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Apresentação

É com alegria que apresentamos o Dicionário para a Formação em Gestão 
Social, um dos principais frutos do Observatório da Formação em Gestão 
Social, que busca oferecer uma obra de referência para a descoberta do uni-
verso interdisciplinar da gestão social, em algumas de suas múltiplas partes, 
auxiliando seus processos de formação. 

O Observatório da Formação em Gestão Social é um projeto coletivo da 
Rede de Pesquisadores em Gestão Social (RGS), que vem sendo realizado 
deste 2010, por oito instituições parceiras: a Universidade Federal da Bahia 
(UFBA), a Universidade Federal do Cariri (UFCA), a Universidade do Estado 
de Santa Catarina (Udesc), a Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
(PUC-SP), a Universidade de São Paulo/Escola de (EACH/USP), a Universi-
dade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB), a Universidade Federal do 
Tocantins (UFT) e a Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC-
-MG). Estas instituições parceiras desenvolvem projetos reunidos nos três 
eixos do Observatório: inovação, ensino-aprendizagem e avaliação. O eixo 
ensino-aprendizagem acolhe projetos que buscam identificar e analisar as 
propostas de formação em gestão social, seus propósitos, conteúdos e me-
todologias. O eixo avaliação, projetos que envolvem avaliações de experi-
ências de formação em gestão social, além de se constituir como um espaço 
de meta-avaliação do próprio Observatório. E o eixo Inovação, projetos que 
buscam mapear, compreender e/ou discutir a natureza e as fronteiras da 
Gestão Social, como é o caso deste Dicionário para a Formação em Gestão 
Social.

Um trabalho como este, que reúne tantos autores, sempre nasce de um con-
junto de motivações. A diversidade de termos que permeiam os debates 
sobre gestão social e suas origens em diversos campos de conhecimento 
foi tornando evidente a nossa necessidade de compartilhar referenciais so-
bre os vários sentidos que os termos podem assumir. A oportunidade de 
reunir, em uma única obra, um guia básico de termos e temas que ganham 
novos significados para os iniciantes no estudo da gestão social, também 
nos estimulou. O desafio de produzir uma obra que também pudesse ser útil 
para os integrantes do campo, nos dando a oportunidade de compartilhar 
nossos referenciais básicos, somado ao desafio de abrir alguns caminhos 
para dialogar com pesquisadores de campos próximos da gestão social, pois 
aqui se procurou estimular que os autores fizessem esse paralelo/conexão, 
completou nosso conjunto comum de motivações.
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O projeto editorial deste Dicionário

O conjunto de verbetes que integra este Dicionário para a Formação em Ges-
tão Social foi construído a partir de uma primeira pesquisa sobre os princi-
pais conceitos que conformavam ou apareciam entre temas, eixos e partes 
que conformaram o conjunto dos Encontros Nacionais de Pesquisadores em 
Gestão Social, os Enapegs, desde sua primeira edição, em 2007. Em seguida, 
a esta primeira lista foram acrescidos os conceitos mais presentes nos títulos 
dos livros que integram a Coleção Enapegs, resultante destes mesmos encon-
tros, que costumam publicar os trabalhos mais relevantes apresentados em 
suas edições. O resultado foi uma lista mais extensa, que foi discutida entre os 
parceiros do Observatório, para que finalmente chegássemos a um conjunto 
menor e mais expressivo dos verbetes que contemplariam os 42 temas que 
nos pareciam importantes para a formação em gestão social. Um conjunto 
que abraçava o desafio de síntese de conceitos usados corriqueiramente, cujo 
significado por vezes nos parece óbvio, mas que nem sempre é fácil exprimir 
em poucas palavras, bem como o desafio de mostrar as particularidades de 
conceitos usados amplamente, como cidadania, democracia e políticas pú-
blicas. Em uma nova rodada de discussão, incluímos a esta lista os verbetes 
Enapegs e Rede de Pesquisadores em Gestão Social; e, por fim, incorporamos 
o verbete Produção Colaborativa. Estes últimos foram sugeridos muitas vezes 
por estudantes de gestão social, sempre que falávamos do projeto deste di-
cionário, reforçando as evidências de que a gestão social é mesmo um campo 
em construção.

   

Conjunto de verbetes do primeiro dicionário  
para a formação em gestão social

Arranjos Produtivos Locais Exclusão Social Negócios Sociais

Autogestão Gestão Ambiental
Organizações da socie-
dade civil

Avaliação Gestão Participativa Participação

Campo de Públicas Gestão Pública Política Social

Capital Social Gestão Social; Política Cultural

Cidadania Governança Territorial Políticas Públicas

Coperativismo Inovação Produção Colaborativa
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Coprodução de Bens e 
Serviços Públicos

Inovação Social
Rede Pesquisadores em 
Gestão Social

Democracia
Instrumentos de Polítiicas 
Públicas

Redes Inteorganizacio-
nais

Desenvolvimento Intersetorialidade Residência Social

Economia Criativa
Investimento Social 
Privado

Responsabilidade Social

Economia Solidária Metodologias Integrativas Sustentabilidade

Empreendedorismo Social Monitoramento Tecnologia Social

ENAPEGS Movimentos Sociais Terceiro Setor

Equipamentos Públicos Município Sustentável Território

À medida que o conjunto foi adquirindo contornos mais nítidos, convidamos 
colegas – alguns mais próximos da Rede, outros atuantes em áreas correlatas, 
para se integrar a esse projeto, trazendo sua compreensão e seus referenciais. 
Desde o começo, o projeto editorial deste Dicionário para a Formação em 
Gestão Social previa a autoria única para cada verbete e um único verbete 
por autor. Uma exceção a esta regra foi estabelecida para o verbete Gestão 
Social, para o qual foram produzidas duas versões, escritas por dois diferen-
tes autores, cujas teses de doutorado foram as primeiras do país a discutir o 
estado da arte da gestão social. Compreendemos que se tratam de visões dife-
rentes e igualmente importantes para que o leitor construa uma própria intro-
dução consistente ao campo. Os demais 44 verbetes foram construídos por 44 
diferentes autores. Este autores são professores vinculados a 21 instituições 
de ensino superior e ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome, compreendendo as cinco regiões do país. As instituições são: EACH-
-USP, FEI-SP, FGV, FGV-EAESP, IFBA, MDS, PUC-MG, PUC-SP, UDESC, UFBA, 
UFCA, UFLA, UFPA, UFRB, UFRGS, UFT, UNT, UNC, UNAMA, UNIOESTE e USP.

Como consultar esta obra

Este Dicionário para a Formação em Gestão Social foi construído para ser 
uma obra aberta, fazendo jus à própria natureza interdisciplinar do campo, 
ainda em construção, da gestão social. Para começar, preparamos três versões 
dele: além desta versão impressa que o leitor tem em mãos, há uma versão 
e-livro e uma versão online.
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Tanto a versão impressa como a versão e-livro (a mesma apresentada aqui, 
só que em formato digital) possuem um conjunto pré-determinado e fechado 
de verbetes. A estrutura de cada verbete é composta por seu título, seus 
eventuais conceitos alternativos (que compõem o índice remissivo), pelo seu 
texto explicativo, pelas referências utilizadas em sua construção e sugestões 
de leituras para guiar o novo leitor. Incluímos ainda informações sobre como 
citar cada verbete. O leitor pode começar sua consulta pelo índice, pelo índice 
remissivo ou simplesmente folheando a obra. Ao entrar por um verbete, a 
fruição esperada do restante da obra pode tomar diferentes caminhos e em 
diferentes momentos, resultando em mapas particulares de aprendizagem e 
diálogo em cada leitor.

A versão online deste Dicionário possui uma estrutura um pouco diferente. 
De certa forma, esta versão já se encontra em sua segunda edição, embora o 
número e conteúdo dos verbetes seja a mesma desta versão impressa em seu 
momento de lançamento. De fato, este atual conjunto é mais amplo do que 
o conjunto publicado na primeira versão online, em maio de 2013, quando 
continha somente 32 verbetes dos 45 atuais. O nosso desejo é que a versão 
online continue ganhando novos verbetes e recebendo revisões de conteúdo 
ao menos uma vez ao ano, acompanhando os movimentos do próprio campo 
da gestão social. O Dicionário online para a Formação em Gestão Social pode 
ser acessado no site do Observatório da Formação em Gestão Social, em www.
observatoriofgs.ufba.br, ou diretamente no endereço eletrônico www.obser-
vatoriofgs.ufba.br/dicionario.

Desejamos a todos uma ótima leitura e que sigamos juntos construindo, legi-
timando e fortalecendo o campo da gestão social.

Rosana de Freitas Boullosa (Coordenação Geral do OFGS/UFBA)
Paula Chies Schommer (Coordenação do OFGS/UDESC)

Luciano Prates Junqueira (Coordenação do OFGS/PUC-SP)
Francisco Raniere Moreira da Silva (Coordenação do OFGS/UFCA)

Edgilson Tavares de Araújo (Coordenação do OFGS/UFRB)
Sylmara Lopes Francelino Gonçalves Dias (Coordenação do OFGS/EACH/USP)

Airton Cardoso Cançado (Coordenação do OFGS/UFT)
Armindo dos Santos de Sousa Teodósio (Coordenação do OFGS/PUC-MG)
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Gestão Social: Prefaciando palavras

Tânia Fischer

Um prefácio é também um posfácio, escrito ao final em face do que se 
lê. Prefaciar um dicionário nos impõe uma relação inalienável com um 
universo de significados tramados, escolhidos pelo organizador e autor 
principal. Também pode ser visto como um espaço de liberdade de refle-
xões sobre o campo semântico representado e a contextualização deste na 
sociedade contemporânea. 

Prefaciar um dicionário que desconstrói os significados múltiplos do cam-
po nascente da gestão adjetivada como social é uma tarefa que remete 
aos caminhos percorridos por indivíduos que se tornaram professores e 
pesquisadores em programas de formação, dos quais o Programa de De-
senvolvimento e Gestão Social (PDGS) é um deles, em grupos de pesquisa 
como o Observatório de Gestão Social, em centros interdisciplinares como 
o CIAGS; entre muitos outros espraiados pelo Brasil e que fazem parte 
desta rede. 

Os quarenta e cinco verbetes são os retalhos de uma manta feita para 
cobrir um campo delimitado. Por que estes verbos, estas palavras? Prova-
velmente, porque integram e sustentam nossos discursos neste momento.

Estamos iniciando o segundo decênio do século XXI. Se no final dos anos 
1990, o Dicionário do Pensamento Social do Século XX assinalava que o 
termo “social” era relativamente recente e omitia a gestão, definindo a 
Administração como disciplina orientada às corporações, este nosso di-
cionário tem como eixo estruturante o construto Gestão Social, que vai se 
consolidando como expressão categorial substantiva e adjetivamente. Por 
que a gestão, reconhecida como especialidade interdisciplinar nos anos 
1990, agrega o social e se evidencia em múltiplos territórios, esferas e 
escalas de poder?

Este dicionário cumpre a função de exprimir significados, mas também 
tem uma função analógica de criar uma nuvem de significações e induzir 
novas buscas. É para isso que esta tarefa, realizada com sucesso, remete. 
Se a vida imita a arte, que, por sua vez, imita a vida, um dicionário de 
gestão social é uma tentativa de sintetizar a arte de viver na sociedade 
contemporânea, como resultado de ação coletiva e como um processo de 
co-criação de um campo epistêmico. 
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Para finalizar, um dicionário é uma obra em aberto. Será atualizado pelos 
novos significados que o exercício de poderes daquilo que se chama de 
gestão social for adquirindo pelas formas de vida humana associada nos 
territórios brasileiros.

Que a professora Rosana Boullosa, organizadora, e os demais 43 auto-
res, nos quais estou incluída, sigam atentos aos sinais, abrindo espaços e 
tempos para novas palavras. Se o poder é tão antigo quanto a criação do 
universo, todos podemos ter a esperança de continuar contribuindo para 
os seus significados e sentidos.
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Arranjos Produtivos Locais

Horácio Nelson Hastenreiter Filho(UFBA)

Como citar este verbete:

|HASTENREITER F., Horácio Nelson. Arranjos produtivos locais. In: 
BOULLOSA, Rosana de Freitas (org.). Dicionário para a formação 
em gestão social. Salvador: CIAGS/UFBA, 2014. p. 18-20.

Os Arranjos Produtivos Locais (APLs) podem ser entendidos como aglo-
merados empresariais com desempenhos econômicos baseados em uma 
forma de organização industrial caracterizada pela existência de institui-
ções de suporte e nível avançado de relações sociais. O território é um 
fator essencial à caracterização de um arranjo produtivo local. Mas, além 
da delimitação geográfica, as empresas componentes de um arranjo pro-
dutivo local devem apresentar especialização produtiva e manter algum 
vínculo. De articulação, interação, cooperação e aprendizagem entre si e 
com atores locais: governo, associações empresariais, instituições de cré-
dito, ensino e pesquisa. Entre as empresas que participam de um arranjo 
produtivo local, é possível encontrar produtoras de bens e serviços finais, 
fornecedoras de insumos e equipamentos, prestadoras de consultoria e 
serviços, distribuidoras, clientes, entre outros. 

A formação dos arranjos produtivos locais com frequência é determinada 
pelos seus vínculos com territórios de identidade. A especialização produ-
tiva associada a um determinado território é quase sempre o resultado de 
trajetórias históricas de construção de identidades e de formação de vín-
culos territoriais (regionais e locais). A partir de uma base social, cultural, 
política e econômica comum. Por dependerem da existência de capital 
social entre os seus diversos atores e, em especial, entre as empresas, os 
arranjos produtivos locais são mais propícios a serem desenvolvidos em 
ambientes favoráveis à interação, cooperação e confiança entre os atores.  
Complementarmente, a ação de políticas públicas ou privadas pode con-
tribuir para fomentar e estimular tais processos históricos de longo prazo.

As políticas de desenvolvimento territorial baseadas em arranjos produ-
tivos locais promovem estrategicamente os ganhos de competitividade 
das organizações de pequeno porte. Facilitam o acesso desse segmento 
empresarial a novas tecnologias, viabilizando a formação e o desenvol-
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Horácio Nelson Hastenreiter filho 

vimento de seus profissionais, promovendo o acesso a mercados exter-
nos e trazendo ganhos de escala para o processo produtivo.  A formação 
desse tipo de configuração produtiva contribui para o desenvolvimento 
local, através da geração de emprego e renda. E também do estímulo ao 
empreendedorismo e à sustentabilidade econômica destas organizações. 
As políticas de arranjos produtivos locais estão associadas à economia de 
aglomeração. Com efeito, a partir da abordagem dos arranjos produtivos 
locais, a identificação de aglomerações tornou-se condição essencial à 
intervenção nos territórios. Um de seus procedimentos mais difundidos 
é o cálculo dos quocientes locacionais. Para verificar se um determinado 
setor apresenta densidade em um determinado território, é calculada a 
razão entre a representatividade percentual da produção desse setor no 
território em análise e a representatividade percentual da produção desse 
mesmo setor no país. Quando os dados de produção de uma indústria em 
uma dada região não estão disponíveis, outras medidas ou variáveis por 
setor podem ser utilizadas. Tais como o emprego, a renda pessoal recebi-
da, o valor adicionado, a demanda final, entre outras. Setores mais aden-
sados são mais passíveis de sofrerem intervenção a partir de programas 
de arranjos produtivos locais.

Devido à licenciosidade progressiva no uso do termo arranjo produtivo 
local, que passou a ser aplicado para designação de qualquer tipo de aglo-
merado apoiado por programas governamentais, os arranjos produtivos 
locais passaram a ser denominados de Sistemas Produtivos e Inovati-
vos Locais (SPILs). Desde então, o termo arranjo produtivo local passou 
a ser associado aos aglomerados de menor dinamismo, nos quais são 
observadas fragilidades produtivas e ausência de instituições correlatas. 
Sobretudo as de pesquisa e desenvolvimento e capital social. Ou seja: o 
conceito de arranjos produtivos locais passou a referenciar exclusivamen-
te aglomerações produtivas cuja articulação entre os agentes locais não as 
caracteriza como sistemas.

Referência utilizada na construção deste verbete:

ALTENBURG, T.; MEYER-STAMER, J. How to promote clusters: policy experiences from 
Latin America. World Development, v. 27, n. 9, p. 1693-1713, 1999.

CASSIOLATO, J. E.; LASTRES, H. M. M. O enfoque em sistemas produtivos e inovação 
locais. In: FISCHER, T. (org.) Gestão do desenvolvimento e poderes locais: marcos teóri-
cos e avaliação. Salvador: Casa da Qualidade, 2002.

PORTER, M. Clusters and the new economics of competition. Harvard Busi-
ness Review, p. 77-90, 1998.
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Sugestões de leitura para uma introdução ao tema:

ALTENBURG, T.; MEYER-STAMER, J. How to promote clusters: policy experiences from 
Latin America. World Development, v. 27, n. 9, p. 1693-1713, 1999.

CASSIOLATO, J. E.; LASTRES, H. M. M. O enfoque em sistemas produtivos e inovação 
locais. In: FISCHER, T. (org.). Gestão do desenvolvimento e poderes locais: marcos teóri-
cos e avaliação. Salvador: Casa da Qualidade, 2002.

PORTER, M. Clusters and the new economics of competition. Harvard Business Review, 
p. 77-90, 1998.
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Autogestão

Ariádne Scalfoni Rigo (UFBA)

Como citar este verbete:

|RIGO, Ariádne Scalfoni. Autogestão. In: BOULLOSA, Rosana de 
Freitas (org.). Dicionário para a formação em gestão social. Salva-
dor: CIAGS/UFBA, 2014. p. 21-23.

O termo autogestão está relacionado com a busca por formas alternativas 
e coletivas de produzir e organizar o trabalho. Seu uso nos campos da ad-
ministração de empresas e da gestão social provoca controvérsias quanto 
ao seu significado e sua prática. No campo da administração de empresas, a 
autogestão é confundida com a ideia de administração participativa (FERRAZ 
e DIAS, 2008). Formas organizacionais que consideram a representação dos 
funcionários em processos decisórios e células de produção autônomas estão 
relacionadas a este conceito. Seu propósito é melhorar a forma de produzir 
para aumentar os ganhos econômicos. No campo da gestão social, o termo 
autogestão refere-se à busca e à configuração de processos ou modos organi-
zacionais justos e democráticos, onde os membros de uma organização cole-
tiva (empreendimentos de economia solidária, por exemplo) estão engajados 
nos processos de tomada de decisão, atividades e controles organizacionais. 
Nestes tipos de organização os fins sempre são sociais, mesmo que os meios 
sejam econômicos.

Vinculada à ideologia socialista do século XIX, foi representada inicialmente 
pelo conjunto de ideias e experiências consideradas capazes de superar a 
sociedade capitalista da época. Nesse contexto, destacaram-se as ideias do 
socialista utópico Robert Owen sobre a eliminação da propriedade privada, e 
também as práticas de produção coletiva que originaram o movimento coo-
perativista. No âmbito das práticas socialistas, o conceito e as experiências de 
autogestão se desenvolveram na Iugoslávia quando esta se desvencilhou do 
modelo Soviético do planejamento centralizado e compulsório, constituindo 
um sistema econômico autogestionário nas empresas (ROUBAQUIM e QUIN-
TAES, 1972; VENOSA, 1982). 

As discussões sobre a autogestão no Brasil se destacaram no campo da eco-
nomia solidária a partir dos anos 1990. Embora não haja consenso de que a 
autogestão seja condição básica para que um empreendimento seja conside-
rado solidário (LISBOA, 2005), é uma forma de gestão vista como adequada 
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à lógica social e solidária. O que permeia uma diversidade de práticas asso-
ciativas (por exemplo, os clubes de troca, os assentamentos rurais, cooperati-
vas populares, economias indígenas e quilombolas e os bancos comunitários 
de desenvolvimento). Neste campo de práticas, as empresas que faliram e 
passaram a ser gerenciadas pelos trabalhadores, denominadas no Brasil de 
‘fábricas autogeridas’, são formas organizacionais cooperativas que retomam 
a ideologia originária da autogestão.

A autogestão pode ser entendida como uma forma de gerenciar organiza-
ções coletivas que busca a eliminação das hierarquias, a posse e controle dos 
meios e conhecimento relativos à gestão e a produção. A autogestão possui 
um caráter multidimensional: social, político, econômico e técnico. Ela marca 
a distância das relações de subordinação e acena para a democracia (partici-
pação direta dos envolvidos).

A autogestão é um processo contínuo de experimentar novas formas de orga-
nizar o trabalho. O que não acontece sem desafios. Alguns deles desafios são: 
a) a autogestão como forma de manutenção do emprego e não como forma 
contestadora dos problemas da ordem econômica e social vigente; b) ausên-
cia de ‘cultura autogestionária’ entre os membros participantes do empreen-
dimento, prevalecendo uma democracia baseada somente na contagem dos 
votos, e não num espaço de discussão e num debate democrático; e c) a falta 
de conhecimento sobre gestão que facilita a conversão para as estruturas e 
relações de poder (RIGO, 2008).

No entanto, as dificuldades relativas à implementação e sustentação da au-
togestão, comuns às experiências coletivas e solidárias, não tem impedido 
sua efetivação. Novas formas organizacionais no campo da Gestão Social e 
da economia solidária, tais como bancos comunitários de desenvolvimento e 
fundos rotativos solidários, podem ser vistas como exemplos.

Por fim, a construção da autogestão como modelo organizacional ideal das 
organizações coletivas vai além da posse dos meios de produção. Envolve 
também o rompimento de relações e de estruturas de poder legitimadas nas 
organizações baseadas na heterogestão (típica de empresas capitalistas). Nes-
se sentido, a autogestão não significa apenas a autonomia da governança e 
do processo decisório exercido pelos membros da associação. A prática auto-
gestionária, em sua essência, representa a construção cotidiana da autonomia 
dos associados, rompendo com qualquer prática autoritária.

Referência utilizada na construção deste verbete:

FERRAZ, D. L. da S.; DIAS, P. Discutindo autogestão: um diálogo entre os pensamentos 
clássico e contemporâneo e as influências nas práticas autogestionárias da economia 
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LISBOA, A. M. Economia solidária e autogestão: imprecisões e limites. Revista de Admi-
nistração de Empresas, v. 45, n. 3, p. 109-115, jul./set. 2005. (Pensata).

RIGO, A. S. As propostas autogestionárias: da utopia às tentativas. Encontro Nacional de 
Estudos Organizacionais (EnEO) da ANPAD, 5, Belo Horizonte, 2008. Anais ... Belo Hori-
zonte, 2008 (CD-Rom).

ROUBAQUIM, A.; QUINTAES, R. A. Autogestão: alternativa socialista para o capitalismo. 
Revista de Administração de Empresas, v. 12, n. 3, p. 96-99, jul./set. 1972.
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MOTTA, L. C. P. Burocracia e autogestão: a proposta de Proudhon. São Paulo: Brasillien-
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Avaliação 

Paulo Jannuzzi (MDS/Brasil)

Como citar este verbete:

|JANNUZZI, Paulo. Avaliação. In: BOULLOSA, Rosana de Freitas 
(org.). Dicionário para a formação em gestão social. Salvador: CIA-
GS/UFBA, 2014. p. 24-27.

O conceito de avaliação tem recebido as mais diferentes definições na lite-
ratura especializada, segundo os diversos modelos conceituais, paradigmas 
teóricos e linhas de pesquisa da ciência política, ciências sociais, economia e 
administração pública. Em largas linhas, há quem divida os autores em dois 
grandes grupos: objetivistas e subjetivistas; gerencialistas e construtivistas, ou, 
ainda, positivistas e pós-positivistas. Para além desta divisão, a avaliação pode 
ser vista como parte integrante da análise de políticas públicas. Como instru-
mento de sistemas de monitoramento e avaliação de programas governamen-
tais ou como um tipo particular de investigação empírica acerca de programas 
e projetos sociais (como poderiam ser os casos das avaliações de impacto, 
experimental ou quase-experimental).

Em uma definição aplicada para o campo da gestão social, o conceito de ava-
liação pode se referir ao conjunto de procedimentos técnicos utilizados para 
produzir informação e conhecimento para o desenho (ex-ante), implementa-
ção e validação (ex-post) de programas e projetos sociais, de acordo com o 
ciclo de maturidade do objeto avaliado. Em outras palavras, podem ser de 
natureza diagnóstica (avaliação diagnóstica), produzindo ou utilizando dados 
de fontes confiáveis, com o objetivo de conhecer melhor o problema social 
que se deseja tratar. Podem ser utilizadas para ajudar a desenhar ou avaliar 
a viabilidade de propostas de intervenção para o tratamento de problemas 
sociais (avaliação de desenho). Podem ser realizadas durante o processo de 
implementação da intervenção proposta, ajudando a corrigir rumos e resolver 
eventuais problemas (avaliação de implementação). Superados os desafios da 
implementação, as demandas de informação e conhecimento voltam-se para 
a avaliação de resultado ou avaliação de impacto (resultado consolidado) do 
programa ou projeto social.

Do ponto de vista de seus formatos (e profundidade), são quatro os tipos mais 
gerais de avaliação: (a) estudos avaliativos: análises com base em dados se-
cundários ou compilação de artigos e trabalhos já realizados anteriormente na 
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temática, com maior ou menor abrangência. (b) pesquisas de avaliação: levan-
tamentos primários, qualitativos ou quantitativos, desenhadas com objetivos 
de produção de evidências mais específicas necessárias ao aprimoramento 
da intervenção. (c) meta-avaliações: recensões sobre estudos avaliativos, pes-
quisas e experiências nacionais, subnacionais e internacionais de programas 
e projetos implementados. (d) Relatórios-síntese de Avaliação e portais Web: 
com informação mais sumária, na forma de indicadores em geral, para comu-
nicação mais objetiva acerca de aspectos do diagnóstico, implementação e 
resultados do programa e projetos.        

Em todos os casos acima, em uma perspectiva assumidamente mais gerencia-
lista, avaliações podem recorrer a diferentes abordagens metodológicas da 
pesquisa social, com a finalidade, entre outras, de garantir o cumprimento dos 
objetivos dos programas e projetos (eficácia), seus impactos mais abrangen-
tes em outras dimensões sociais, para além dos públicos-alvo atendidos (efe-
tividade), e a custos condizentes com a escala e complexidade da intervenção 
(eficiência). É importante que os procedimentos permitam levantamentos de 
dados, informações e conhecimentos que sejam consistentes, sistemáticos e 
passíveis de reconstrução e verificação e, se possível, replicação. 

Do ponto de vista do método, não existe um método ou estratégia “padrão-
-ouro” para produção de uma avaliação. O melhor método é o que produz as 
evidências que respondem de forma consistente às demandas requeridas, in-
clusive no que concerne aos processos decisórios na gestão social. Na defini-
ção do método, é importante lembrar que a produção de informação precisa, 
mas a custos e tempo não condizentes com a tempestividade da gestão, bem 
como a informação que respeita os tempos da gestão, mas que não tem con-
sistência e robustez metodológica, são armadilhas que devem ser mantidas 
a uma boa distância das avaliações que deseja ser, de fato, úteis para o pro-
cesso decisório. De modo inverso, vale a pena se aproximar de abordagens 
multidisciplinares de investigação, da triangulação de métodos, da aproxima-
ção com os sujeitos envolvidos no objeto em avaliação e com especialistas 
nos conteúdos tratados, garantindo credibilidade e robustez necessárias ao 
aprimoramento da gestão e desenho das intervenções. 

Ainda do ponto de vista do método, vale a pena ressaltar o método experi-
mental de avaliação, que consiste, em poucas palavras, na comparação entre 
um grupo de pessoas que recebeu os efeitos do objeto em avaliação com um 
segundo grupo com as mesmas características do primeiro, mas que não rece-
beu tais efeitos (chamado de grupo de controle). Como ambos os grupos va-
riam no mesmo intervalo de tempo, a diferença entre as mudanças percebidas 
nos dois grupos poderia, teoricamente, ser imputada ao objeto em avaliação. 
As dificuldades em encontrar um grupo de controle igual ao grupo em ava-
liação levaram estudiosos a criar o método da avaliação quase-experimental, 
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já admitindo uma certa diferença entre tais grupos, dentre outras variações. 
Hoje a avaliação quase-experimental, método frequentemente associado a tipo 
de avaliação de impacto, é um pouco mais aceita do que a experimental, ainda 
que tempo, recursos e conflitos éticos muitas vezes implicados nestes proces-
sos avaliativos, acabam por condicionar seus usos para análise do mérito e 
contribuição específica em intervenções, para fins de prestação de contas a 
agentes financiadores do programa ou projeto, dentre outras. 

No que concerne a prestação de contas, o caminho da avaliação Custo-efeti-
vidade vem alcançando certo destaque na literatura e na prática avaliativa. O 
custo-efetividade das intervenções, isto é, o valor gasto para produzir unida-
des de resultados e impactos em um período de tempo e território específicos, 
pode ser uma informação fundamental para avaliar a sustentabilidade dos 
programas e projetos no futuro e em outros contextos. Quando construídas 
com contabilidade precisa de custos e com vetor abrangente de indicado-
res de resultados, tais avaliações podem fornecem parâmetros cruciais para 
comparação de diferentes intervenções sociais e para informar gestores nas 
decisões técnicas e políticas acerca da continuidade, descontinuidade ou ex-
pansão de programas e projetos.   

No que concerne ao campo empírico dos processos avaliativos, vale a pena 
observar que a definição do universo amostral pode seguir por diferentes 
caminhos: marco amostral probabilístico (quase sempre com surveys quan-
titativas), que podem ser úteis para a produção de indicadores de dimensio-
namento de públicos-alvo ou inferência representativa dos resultados dos 
programas; amostras intencionais para uso quantitativo, que são em geral 
de formação mais rápidas e menos custosa, mas com limitado poder de ge-
neralização dos seus resultados; amostrais intencionais para uso qualitativo, 
que podem ser úteis construir informações com grupos específicos de inte-
ressados (beneficiários, gestores, técnicos etc.), por meio de instrumentos de 
grupos de discussão ou de entrevistas em profundidade.

Por fim, há sempre uma grande discussão sobre a real necessidade de a avalia-
ção sugerir mudanças para o seu objeto de estudo. Talvez, mas a efetividade 
das avaliações não pode ser medida pelo número de sugestões e recomenda-
ções aportadas nas pesquisas e estudos avaliativos dos programas e proje-
tos. A introdução de inovações, redefinição de processos, descontinuidade de 
atividades, contratação de novos agentes e serviços – típicas recomendações 
derivadas de avaliações de implementação − cumprem um calendário que 
deve compatibilizar a agenda de prioridades de correção de problemas com 
as janelas de oportunidades de mudanças institucionais, sem o risco de in-
terrupção das atividades para os públicos atendidos pelos objetos avaliados. 
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Campo de Públicas

Fernando Souza Coelho (EACH-USP)

Como citar este verbete:

|COELHO, Fernando Coelho. Campo de públicas. In: BOULLOSA, 
Rosana de Freitas (org.). Dicionário para a formação em gestão 
social. Salvador: CIAGS/UFBA, 2014. p. 28-30.

Trata-se de nomenclatura utilizada pelos professores, alunos e egressos dos 
cursos de graduação – bacharelado ou tecnológico – em administração pública 
(AP), gestão pública (GP), políticas públicas (PP), gestão de políticas públicas 
(GPP) e gestão social (GS) no Brasil. Surgiu no ato de uma audiência pública no 
Conselho Nacional de Educação em abril de 2010 para se discutir a elaboração 
de Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) para os cursos de graduação em 
administração pública e conexos no país – na ocasião, os 14 cursos presentes, 
representados por coordenadores e professores, aprovaram tal expressão, 
sugerida pelo Prof. Valdemir Pires (FCL-UNESP), como uma identidade para 
integrá-los e mobilizá-los. Portanto, o campo de públicas é, per se, um campo 
de formação acadêmica, pesquisa científica e atuação profissional. Ele congre-
ga nacionalmente todos os cursos de graduação supracitados.

O ensino de administração ou gestão pública origina-se no Brasil pela oferta 
dos bacharelados em administração pública desde os anos de 1950, através 
das experiências da EBAP/FGV, EA-UFBA e UFRGS. Torna-se uma adaptação 
do ensino superior de administração de empresas com a aprovação do pri-
meiro Currículo Mínimo de administração em meados dos anos 1960. Assim, 
historicamente, enquanto os alunos de administração de empresas aprendiam 
as ferramentas para a gestão empresarial, os alunos de administração pú-
blica estudavam as técnicas de gestão para a área governamental. Com essa 
abordagem frágil e incompleta, baseada em uma grade curricular derivada da 
administração de empresas (muitas vezes considerada como primo pobre), 
os cursos de graduação em administração pública subexistiram no país por 
cinquenta anos. Destancaram-se, nos anos 1990, os bacharelados oferecidos 
pela EAESP-FGV, FCL-UNESP e Fundação João Pinheiro (FJP), nas cidades de 
São Paulo, Araraquara e Belo Horizonte, respectivamente. 

Recentemente, considerando as transformações no papel e no funcionamen-
to do Estado brasileiro como desdobramentos da Constituição de 1988 e do 
processo de democratização, bem como diante da profissionalização – gra-
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dativa – da gestão pública e da ampliação das políticas públicas no país, a 
formação acadêmica voltada para o setor público está se (re)idealizando nas 
instituições de ensino superior. Ao mesmo tempo em que os bacharelados em 
administração pública se reestruturam, surgem novos cursos de graduação 
em tal campo do saber com novas nomes e designs curriculares, quais sejam: 
gestão pública, políticas públicas, gestão de políticas públicas e gestão social.  

Em linhas gerais, a velha grade curricular adaptada da administração de em-
presas é substituída por uma estrutura curricular multi e interdisciplinar en-
tre administração pública, ciência política, economia e direito, que objetiva a 
formação de um profissional tecnopolítico, com valores democráticos e repu-
blicanos, com ampla inserção/abrangência no mercado de trabalho, visto que 
o conceito/aplicação da gestão pública e das políticas públicas no século XXI 
engloba os órgãos públicos, as organizações sem fins lucrativos (ou terceiro 
setor) e as empresas privadas. 

Destarte, o ensino de graduação nas áreas de administração, gestão, política(s) 
pública(s) e social (is) renasce no Brasil, agora, reconhecido como campo de 
públicas. Em 2014, contabiliza-se aproximadamente 40 bacharelados em tal 
campo do saber, ofertados por diversas instituições de ensino superior, so-
bretudo as universidades federais e estaduais. Para além desses bacharela-
dos, que são presenciais, temos os bacharelados ofertados na modalidade de 
educação à distância (EAD) pela Universidade Aberta do Brasil  (em torno de 
30 cursos) e os cursos de gradução tecnológica (por volta de 50 cursos). Com 
esses números, o campo de públicas engloba cerca de 120 cursos pelo país 
afora. 

Por fim, do ponto de vista institucional, o campo de públicas, entre os aca-
dêmicos, funciona como uma rede – horizontal e informal – que realiza, anu-
almente, fóruns de coordenadores e professores. Entre os discentes, por sua 
vez, é representada pela Federação Nacional dos Estudantes dos Cursos do 
Campo de Públicas (FENEAP). Seu principal desafio nos últimos anos é a afir-
mação e o reconhecimento de sua identidade como campo do saber autô-
nomo, o que se traduz no movimento de defesa de elaboração e aprovação 
das Diretrizes Curriculares Nacionais próprias junto às autoridades educacio-
nais – CNE e MEC. As DCNs foram homologadas pela MEC em dezembro de 
2013 e instituídas pela Câmara de Educação Superior do CNE pela Resolução 
N. 1 de 13 de janeiro de 2014.

No que se refere à gestão social, quase todos os cursos de graduação do cam-
po de públicas abarcam disciplinas obrigatórias e/ou optativas de GS, bem 
como alguns apresentam ênfase em tal subárea com a adoção da gestão social 
na própria nomenclatura do curso, como se pode verificar na UFBA, na UFCA 
e na UFRGS.  
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Sugestões de leitura para uma introdução ao tema:

Blog do Campo de Públicas – Disponível em: http://campodepublicas.wordpress.com/.

Revista Temas de Administração Pública da FCL-UNESP - três edições especiais em 
2010, 2011 e 2012, nas quais vários cursos do campo de públicas são apresentandos 
sob a forma de artigo. Disponível em: http://master.fclar.unesp.br/#!/departamentos/
administracao-publica/revista-temas-de-administracao-publica/apresentacao/

COELHO, F. de S. Educação superior, formação de administradores e setor público: um 
estudo sobre o ensino de administração pública – em nível de graduação – no Brasil. 
Tese de Doutorado. Fundação Getúlio Vargas: Escola de Administração de Empresas de 
São Paulo. São Paulo, 2006. Disponível em: http://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/han-
dle/10438/2488.
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Capital Social

Maurício Custódio Serafim (ESAG/UDESC)

Como citar este verbete:

| SERAFIM, Maurício Custódio. Capital social. In: BOULLOSA, Rosa-
na de Freitas (org.). Dicionário para a formação em gestão social. 
Salvador: CIAGS/UFBA, 2014. p. 31-34

Capital social é um dos conceitos mais controversos nas ciências sociais. 
É utilizado na sociologia, desenvolvimento econômico, saúde e políticas 
públicas, sendo, portanto, multidisciplinar. Ainda não há um consenso so-
bre seu alcance. Apesar disso, pesquisas e aplicações do conceito estão 
em curso: há um crescimento contínuo de publicações que o abordam e o 
utilizam como arcabouço teórico. 

De maneira geral, capital social parte da premissa de que os relaciona-
mentos importam na criação de possibilidades de obtenção de benefícios 
referentes à informação, poder, prestígio e desenvolvimento individual e 
da comunidade. Trata-se da qualidade e da quantidade de nossas cone-
xões sociais e de como e quanto o indivíduo ou o grupo ganha com tais 
conexões. Ou, dito de outra forma, refere-se à mobilização de estruturas 
das relações sociais para facilitar a ação individual ou social. 

Atribui-se a criação deste termo a Lyda J. Hanifan em 1916. Educadora 
de West Virginia, ela o usou para explicar como o envolvimento direto 
da comunidade no dia-a-dia da escola local poderia auxiliar os pais a 
assumirem mais responsabilidade da educação de seus filhos e aprimorar 
a qualidade do currículo escolar. Há outros autores que trabalharam o 
conceito na segunda metade do século XX, como Jane Jacobs, nos anos 
1960, ao relacionar o que torna uma comunidade viva com as relações 
sociais estabelecidas. A partir dos anos de 1980, o conceito se populari-
zou por dois motivos principais. O primeiro foi o fato de seu uso superar 
os limites entre a academia e a aplicação prática de políticas públicas e 
desenvolvimento. Tanto o governo quanto as empresas e organizações 
da sociedade civil têm utilizado o conceito em seus projetos, estratégias 
e ações. O Segundo foi por meio das obras do sociólogo francês Pierre 
Bourdieu, do sociólogo americano James Coleman e do cientista político 
americano Robert Putnam, que irradiaram o conceito na academia e ofe-
receram as diretrizes gerais para seu estudo e pesquisa científica.

Maurício Custódio Serafim (ESAG/UDESC)
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Há um certo consenso de que capital social consiste em um construto de 
dois fatores: (a) a estrutura dos relacionamentos: o tamanho da rede, sua 
configuração (vertical ou horizontal) e sua densidade; e, (b) o conteúdo 
dos relacionamentos: as normas, sanções, crenças e instituições. Depen-
dendo de qual posição o indivíduo ocupa na estrutura social (sua localiza-
ção em uma hierarquia) e quais as normas sociais sobressalentes em suas 
interações (se democráticas ou autocráticas, por exemplo), teremos níveis 
diferentes de capital social.

A literatura ainda destaca a possibilidade de duas abordagens para se 
conceituar capital social. Uma delas está ligada a autores como Ronald 
Burt, Nan Lin e Alejandro Portes que enfatizam os recursos – informações 
e apoios – que as pessoas conseguem ter acesso devido as suas relações 
sociais. Nesse sentido, a estrutura da rede na qual está imerso o indiví-
duo – quem interage com quem, com qual frequência e de que maneira 
– influencia no fluxo de recursos através dessa rede. Aqueles indivíduos 
que ocupam melhores posições na rede – o que significa acesso a mais e 
melhores recursos – possuem maior capital social do que outros que estão 
em uma posição relativamente pior.

A segunda abordagem está relacionada com os trabalhos de Robert Put-
nam e se refere ao envolvimento das pessoas nas redes formais (organi-
zações cívicas) e informais. O ponto central são as várias formas de inte-
ração entre os indivíduos resultando em uma ação coletiva que contribui 
para o civismo. Quanto maior a rede de engajamento cívico – seja nas 
associações de moradores, grupos religiosos, festas de bairro etc. – maior 
o capital social. Nesse caso, sabendo os níveis de capital social temos uma 
noção bem aproximada da saúde cívica de uma comunidade. 

Devido ao seu caráter multidimensional, para capturar o capital social em 
uma pesquisa empírica, deve-se distingui-lo em categorias: (1) os tipos de 
grupos e redes que as pessoas se envolvem e que facilitam ações coletivas 
que beneficiam tais grupos/redes – também conhecido como capital social 
estrutural; e, (2) as percepções dos entrevistados sobre a confiabilidade 
das outras pessoas e das instituições e sobre as normas de cooperação 
e reciprocidade que envolvem o trabalho conjunto para a resolução de 
problemas, conhecido por capital social cognitivo.

Há, também, outra importante distinção derivada da multidimensionali-
dade do capital social: são as dimensões capital social de ligação (bond 
social capital), capital social de ponte (bridge social capital) e capital social 
de conexão (linking social capital). Capital social de ligação é constituído 
de laços entre pessoas que compartilham coisas em comum e caracte-
rísticas demográficas, em um reforço da homogeneidade e baseados em 
vínculos fortes. Capital social de ponte se refere às ligações entre grupos 
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heterogêneos por meio dos vínculos fracos, favorecendo o intercâmbio 
de informações, normas, crenças e indivíduos entre tais grupos. O capital 
social de conexão é constituído de laços que conectam pessoas que detém 
posição-chave de autoridade e facilita o acesso às instituições e recursos 
econômicos e políticos. 
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Cidadania

Rosinha da Silva Machado Carrion (UFRGS)

Como citar este verbete:

| CARRION, Rosinha da Silva. Cidadania. In: BOULLOSA, Rosana de 
Freitas (org.). Dicionário para a formação em gestão social. Salva-
dor: CIAGS/UFBA, 2014. p. 35-38.

Historicamente, o termo cidadania refere-se aos direitos e deveres dos mem-
bros de um Estado Nação. Corresponde à celebração e ao surgimento do 
indivíduo como unidade política, independente da pertença a corporações 
profissionais. Sua origem remete à Declaração de Independência dos Estados 
Unidos (1776) e à Declaração Francesa de Direitos do Homem (1789) e corres-
ponde a uma ruptura paradigmática com a até então dominante teoria liberal 
burguesa. Uma teoria que pensava os homens como desiguais por natureza, 
justificando o estabelecimento da hierarquização social. Com o advento da 
democracia seu sentido se expande para incluir questões como sexo, idade, 
raça, reconhecimento da diversidade. Todavia, como sinaliza Skoky (2006), a 
cidadania não deve ser confundida com democracia, pois, ainda que ambos os 
conceitos guardem nexos entre si, a história registra a conquista de direitos 
sociais com regimes políticos autoritários dominados por elites autocentra-
das. É o caso de alguns países do hemisfério sul e da Europa. T. H. Marshall 
(1967) define cidadania através de uma alusão ao status que o indivíduo goza 
enquanto membro pleno de uma dada sociedade.  Apesar de demonstrar pre-
ocupação quanto à tensão/contradição entre os princípios da cidadania e as 
desigualdades (de classes sociais, de distribuição, de valorização...) inerentes 
ao modo de produção capitalista, ele é acusado pelos teóricos críticos de não 
explorar os processos sociais que modelam a real possibilidade de acesso de 
indivíduos de uma mesma sociedade à cidadania. Por exemplo, de acordo com 
Pereira (1986), Marshall escamotearia as diferenças socioeconômicas e trans-
formaria o conflito de classe em conflito de direitos e deveres ao defender a 
luta por direitos iguais. O que faz com que seu pensamento seja identificado 
com a ideologia liberal burguesa. Uma ideologia que ao propor valores que se 
identificam com fins humanitários, privilegia o individualismo e o utilitarismo 
sob o rótulo de “política social”. Atualmente, compreende-se a cidadania como 
uma realidade cujo sentido varia conforme a composição das forças atuantes 
e o seu momento histórico. Ou seja: como um processo dinâmico em perma-
nente construção. Para alguns ela seria alcançada somente através da luta de 

Rosinha da Silva Machado Carrion (UFRGS)

Ci
da

da
ni

a



|  36  

Dicionário para a Formação em Gestão Social

classes e a derrubada do regime capitalista. Para outros, tais como Oxhorn 
(1995), seria passível conquistá-la no seio da legalidade institucional e sem 
colocar em cheque a ordem estabelecida. 

Um terceiro nível de reflexão e análise sobre a cidadania aponta para os teóri-
cos do reconhecimento. Dentre eles, destacam-se Souza, Honnet e Fraser. Eles 
substituem o critério de utilidade social como base para a cidadania, presente 
no pensamento marshalliano, pelo princípio de dignidade como condição do 
humano. Este princípio baseia-se na impossibilidade de se assegurar direitos 
iguais no interior do capitalismo, independentemente dos mecanismos, estra-
tégias, procedimentos e/ou políticas sociais acionados. Mas que não necessa-
riamente postula o confronto entre classes sociais e a derrubada do regime 
econômico hegemônico.

Na contracorrente do ideário  marshalliano, Souza (2006; 2010)  afirma ser 
possível promover condições de igualdade de oportunidades sem agir na es-
trutura do sistema. Apoia-se no pensamento de Pierre Bourdieu sobre o papel 
do habitus na modelagem do comportamento social e também no de Charles 
Taylor em sua postulação do reconhecimento como “uma necessidade humana 
vital”. Contudo, esse pensamento contribui para o processo de naturaIização 
das desigualdades e de legitimidade de formas perversas de sub cidadania e 
marginalização. Ainda de acordo com Souza, é possível entender o aprendiza-
do coletivamente compartilhado da dignidade como um atributo inerente ao 
humano. Ou seja: pensar o reconhecimento da dignidade como componente 
intrínseco à economia psíquica de uma dada sociedade seria a condição de 
base à eficácia da noção jurídica de cidadania e de igualdade perante a lei. 

 Nessa dinâmica, o papel reservado à sociedade civil está relacionado à  ca-
pacidade de seus membros realizarem  o aprendizado coletivo da noção de 
dignidade. Isso resulta do embate entre a necessidade de guardar autonomia 
frente ao Estado, fazendo resistência à subordinação, e a necessidade de in-
serção política. A simples existência de direitos, juridicamente assegurados 
não garante o exercício da cidadania.  Para que ela possa ser efetivamente 
exercida é preciso que o conjunto dos membros de uma dada sociedade tenha 
realizado o aprendizado compartilhado da dignidade. E também que “levar o 
outro em consideração” faça parte do imaginário societal. O gestor social es-
tará contribuindo para a construção da cidadania na medida em que for capaz 
de promover a reflexão de e criar situações para a práxis do reconhecimento 
do outro. Do outro enquanto sujeito da dignidade. 
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na de Freitas (org.). Dicionário para a formação em gestão social. 
Salvador: CIAGS/UFBA, 2014. p. 39-41.

O cooperativismo é uma forma de organização coletiva da produção que va-
loriza as pessoas e seu trabalho. O cooperativismo tem sua origem na Revolu-
ção Industrial (Século XIX), e pode ser considerado como uma reação da classe 
explorada e de diversos pensadores (também conhecidos como socialistas 
utópicos) da época contra a exploração praticada pelos donos dos meios de 
produção. O cooperativismo é um movimento a nível mundial e sua forma de 
expressão é a cooperativa. 

A cooperativa pode ser definida como uma associação autônoma de pessoas 
unidas voluntariamente para satisfazer suas necessidades econômicas, so-
ciais e culturais comuns por meio de uma empresa de propriedade comum e 
democraticamente controlada.

A primeira cooperativa moderna, que marca o estabelecimento de um modelo 
que foi seguido em praticamente todos os lugares do mundo, foi criada em 
1844, na Inglaterra. Localizada em Rochdale, Manchester, tornou-se conhecida 
como a Cooperativa de Rochdale. A partir do sucesso deste empreendimento e 
de outros que o seguiram, principalmente na França, Alemanha e Itália, o coo-
perativismo se espalhou pelo mundo. Em 1895 é criada a Aliança Cooperativa 
Internacional – ACI, primeiro órgão gremial não estatal criado a nível mundial. 
A aliança cooperativa internacional é a organização responsável pela discus-
são dos princípios cooperativistas, que são as diretrizes de funcionamento 
das cooperativas, diferenciando-as de outras organizações. Cerca de um bi-
lhão de pessoas fizeram parte, diretamente, de organizações cooperativas em 
todos os continents no ano de 2013.

Os primeiros princípios cooperativistas foram extraídos das normas de funcio-
namento da Cooperativa de Rochdale. Posteriormente, sob liderança da alian-
ça cooperativa internacional e com a participação das cooperativas (dirigen-
tes e cooperados) e da academia, os princípios cooperativistas foram revistos 
três vezes: em Paris no ano de 1937, Veneza no ano de 1966 e Mancehester 
em 1995. Estas revisões aconteceram no intuito de reforçar a identidade do 
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movimento cooperativo. Atualmente são sete os princípios cooperativistas: 1) 
Adesão Livre e Voluntária; 2) Gestão Democrática; 3) Participação Econômica 
dos Membros; 4) Autonomia e Independência; 5) Educação, Formação e Infor-
mação; 6) Intercooperação; e 7) Preocupação com a Comunidade.

O cooperativismo no Brasil tem início em fins do Século XIX em Minas Gerais 
(Ouro Preto) e São Paulo (Limeira) e rapidamente se espalha pela região sul, 
por meio dos imigrantes de diversas nacionalidades que se instalam na região 
– especialmente os alemães e italianos. Em 2010, o Brasil contava com mais 
de 6.500 cooperativas registradas na Organização das Cooperativas Brasilei-
ras, englobando mais de nove milhões de cooperados.

O cooperativismo, desde a criação da aliança cooperativa internacional, vive 
um dilema estrutural. Por ser uma organização que tem origem na luta contra 
exploração do trabalho, a princípio esta prática não deveria ser reproduzida 
nas cooperativas. Porém, com o passar do tempo o cooperativismo sofreu um 
movimento de adaptação ao capitalism. Isto pode ser entendido como uma 
estratégia de sobrevivência, mas também de crescimento, passando a adotar 
a contratação de mão de obra para as atividades meio da organização.

No Brasil, por exemplo, a legislação (Lei 5764/71 e Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT) exige que os cooperados sejam apenas aqueles vinculados 
à atividade fim da cooperativa. Por exemplo, em uma cooperativa de pro-
dutores rurais, os cooperados têm de ser produtores rurais e as atividades 
operacionais e de administração cotidiana da cooperativa são contratadas 
via CLT, sob pena de infração da lei. Em sentido contrário, a partir da década 
de 1980, começam a se estabelecer no Brasil cooperativas, em sua grande 
maioria informais, como reação e também como alternativa ao desemprego. 
Estas organizações, denominadas cooperativas populares, fazem parte de um 
movimento maior: a economia solidária. Nas cooperativas populares, a con-
tratação de mão de obra via CLT é estranha ao seu próprio empreendimento. 
Por motivos de capacidade financeira e também pela sua matriz ideológica. 
Neste sentido, as cooperativas populares podem ser consideradas como uma 
reatualização histórica do cooperativismo, reincorporando a dimensão políti-
ca ao movimento. Dimensão esta que havia sido esquecida quando da adap-
tação do movimento ao capitalismo.

Com estreita vinculação a este dilema estrutural, as cooperativas, neste início 
de Século XXI, passam por uma discussão de nível mundial. Uma discussão 
que se tornou urgente sobretudo a partir das últimas crises nos Estados Uni-
dos e Europa. Para um grupo desta discussão, o cooperativismo tem de se 
aproximar ainda mais do mercado, abandonando parte de seu ideário, basea-
do nos princípios cooperativistas, de forma a ter uma postura mais agressiva 
em um mercado altamente competitivo. Para o outro grupo, entretanto, são 
justamente os princípios cooperativistas que tornam as cooperativas organi-
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zações fortes. Portanto, deveriam ser ainda mais praticados.

O ano de 2012 foi escolhido pela Organização das Nações Unidas como o Ano 
Internacional do Cooperativismo. A aliança cooperativa internacional, no ato 
de comemoração deste ano, convidou todo o movimento cooperativo para es-
tender esta comemoração até 2020, constituindo a década do cooperativismo.

Referências utilizadas na construção deste verbete:
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Coprodução de Bens e Serviços Públicos

José Francisco Salm (ESAG/UDESC)

Como citar este verbete:

| SALM, José Francisco. Coprodução de bens e serviços públicos. 
In: BOULLOSA, Rosana de Freitas (org.). Dicionário para a forma-
ção em gestão social. Salvador: CIAGS/UFBA, 2014. p. 42-44.

Coprodução é uma estratégia que permite a produção de bens e serviços 
públicos por meio do compartilhamento de responsabilidades e poder entre 
agentes públicos, agentes privados e cidadãos. Essa articulação se estabelece 
por meio da sinergia que ocorre na realização dos serviços públicos compar-
tilhados entre governo, comunidade e cidadãos que, obrigatoriamente – assim 
como o aparato administrativo do Estado – interagem para a produção dos 
bens e serviços públicos. Essa interação se efetua por meio de redes e parce-
rias ou outros arranjos societários dos quais participa o cidadão.

A coprodução tem seus fundamentos na capacidade do ser humano de par-
ticipar na comunidade como agente político e social e na sua condição de 
ser parte da biosfera. Essas características definem a multidimensionalidade 
humana, à qual o conceito de coprodução está ligado de maneira indissociá-
vel. Portanto, a coprodução requer a participação do cidadão, em grau maior 
ou menor, na produção dos bens e serviços públicos para a construção da 
boa comunidade. Também requer a prática de valores consentâneos com a 
multidimensionalidade humana, que incluem o primado do interesse público 
sobre o interesse privado, com ênfase na autorrealização humana e na sus-
tentabilidade da biosfera.

A rede e a parceria ou outros arranjos societários que coproduzem os bens e 
serviços públicos usualmente são integrados por organizações públicas, orga-
nizações privadas, organizações sociais ou associações comunitárias, além de 
cidadãos individuais. A coprodução se realiza porque se deseja mais eficiên-
cia e eficácia das organizações públicas; porque se busca maior participação 
das organizações não governamentais na consecução das ações necessárias 
ao bem-estar da comunidade; porque se almeja a articulação dos agentes 
públicos, agentes privados e cidadãos com o propósito de realizar o interesse 
público e; para promover o engajamento cívico do cidadão e da comunidade 
para a transformação social. 
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Os modelos de coprodução, formulados a partir do grau de participação da 
comunidade ou do cidadão, compreendem: a coprodução nominal – que visa, 
apenas, tornar eficiente a prestação dos serviços públicos; a coprodução sim-
bólica – que busca envolver o cidadão para demonstrar a presença do Estado; 
a coprodução funcional – que trata do alcance de resultados com eficiência e 
eficácia; a coprodução representativa com sustentabilidade – que promove a 
sinergia entre cidadãos, organizações da comunidade e o aparato do estado 
para a realização dos serviços públicos; a coprodução voltada à mobilização 
comunitária – que tem como propósito a realização dos bens e serviços pú-
blicos e a articulação política da comunidade de forma continuada e perma-
nente.

A gestão social e a coprodução dos bens e serviços públicos apresentam múl-
tiplas interfaces. Ambas têm, entre as suas premissas básicas, a participação 
do cidadão como agente político na comunidade; a multidimensionalidade hu-
mana; a primazia do interesse público sobre o interesse privado; o empodera-
mento da comunidade; a responsividade que torna plena a accountability dos 
agentes públicos; a ênfase na autorrealização humana e na sustentabilidade 
da biosfera; além da superação do modelo burocrático centralizador pouco 
eficiente e eficaz de produção dos bens e serviços públicos.

Essas interfaces indicam, ainda, uma convergência entre a gestão social, a co-
produção dos bens e serviços públicos e a gestão pública. Essa convergência 
aponta para a necessidade de se reconceituar a gestão pública, uma vez que o 
seu escopo de ação passa a ser a produção dos bens e serviços públicos com 
a comunidade, ao invés da organização e gestão das burocracias públicas. Sob 
esse enfoque, a gestão pública, a gestão social e a coprodução dos bens e ser-
viços públicos congregam as práticas e as ações necessárias para o bem-estar 
da comunidade e do cidadão.

A coprodução é uma estratégia em ação, ou seja, ela requer a implementação 
compartilhada, de forma continuada e permanente, da produção de bens e 
serviços públicos. Esses bens e serviços compreendem desde a formulação 
de políticas públicas e a articulação de movimentos que buscam o bem da 
comunidade até a realização de serviços rotineiros de segurança, saúde e 
educação, entre outros. 

Entre os exemplos de coprodução, pode-se citar a discussão compartilhada 
ou o diálogo que se estabelece entre o aparato formal público e os integran-
tes de uma comunidade, visando definir políticas e diretrizes voltadas para 
o desenvolvimento sustentável de um território. Também são exemplos de 
coprodução a integração entre uma escola e a associação de pais e mestres 
dessa escola, na busca em comum de melhorias para a educação dos alunos. 
Outro exemplo é a conjugação de esforços entre órgãos de segurança pública 
e comunidades, visando a segurança de um bairro ou área de um território. 

José Francisco Salm (ESAG/UDESC)
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Esse tipo de coprodução pode ser realizado mediante a participação da co-
munidade, policiais, polícia comunitária e conselhos de segurança do bairro 
ou comunidade. Na área da saúde pública a coprodução tem como exemplo 
a participação de organizações públicas, tais como postos de saúde, hospi-
tais ou ambulatórios, e organizações não governamentais que, em conjunto, 
apoiam crianças hospitalizadas ou acompanhantes de doentes que não têm 
residência na região. Também servem de exemplo de coprodução as diver-
sas associações entre cidadãos, organizações não governamentais, empresas 
e entidades públicas que visam dar apoio e recuperação para usuários de 
drogas. Outro exemplo é a rede que envolve as mais diversas instâncias da 
sociedade para o fomento da cultura. Como se observa, a coprodução se faz 
presente em inúmeras atividades que se realizam no espaço público para 
benefício da comunidade com a participação do cidadão.

Referências utilizadas na construção deste verbete:

BOVAIRD, T. Beyond engagement and participation: user and community coproduction 
of public services. Public Administration Review, v. 67, n. 5, p. 846-860, set./out. 2007.

DENHARDT, J.V.; DENHARDT, R.B. The new public service: serving, not steering. New 
York: M.E.Sharpe, 2011.

JAKOBSEN, M. Can government initiatives increase citizen coproduction? Results of a 
randomized field experiment. Journal of Public Administration Research and Theory, v. 
23, n. 1, p. 27-54, jan. 2013.

SALM J.F.; MENEGASSO, M.E. Proposta de modelos para a coprodução do bem público a 
partir das tipologias de participação. In: XXXVI Encontro da ANPAD, 2010, Rio de Janei-
ro. Anais…, Rio de Janeiro, ANPAD, 2010 (CD-Rom).

SCHOMMER, P.C.; ANDION. C.; PINHEIRO, D.M.; SPANIOL, E.L.; SERAFIM, M.C. Coprodução 
e inovação social na esfera pública em debate no campo da gestão social. In: SCHOM-
MER, P.C.; BOULLOSA, R.F. Gestão social como caminho para a redefinição da esfera pú-
blica. Florianópolis: Udesc Editora, 2011. (p. 31-70). (Coleção Enapegs, v. 5).

Sugestões de leitura para uma introdução ao tema:

DENHARDT, J.V.; DENHARDT, R.B. The new public service: serving, not steering. New 
York: M.E.Sharpe, 2011.

SALM J.F.; MENEGASSO, M.E. Proposta de modelos para a coprodução do bem público a 
partir das tipologias de participação. In: XXXVI Encontro da ANPAD, 2010, Rio de Janei-
ro. Anais…, Rio de Janeiro, ANPAD, 2010 (CD-Rom).

SCHOMMER, P.C.; ANDION. C.; PINHEIRO, D.M.; SPANIOL, E.L.; SERAFIM, M.C. Coprodução 
e inovação social na esfera pública em debate no campo da gestão social. In: SCHOM-
MER, P.C.; BOULLOSA, R.F. Gestão social como caminho para a redefinição da esfera pú-
blica. Florianópolis: Udesc Editora, 2011. (p. 31-70). (Coleção Enapegs, v. 5).
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 Democracia

Fernando Guilherme Tenório (FGV)

Como citar este verbete:

| TENÓRIO, Fernando Guilherme. In: BOULLOSA, Rosana de Freitas 
(org.). Dicionário para a formação em gestão social. Salvador: CIA-
GS/UFBA, 2014. p. 45-47

A expressão gestão social passou a fazer parte da linguagem acadêmica e 
da administração pública na América Latina nos anos 1990. Desde então, 
o significado dessa expressão tem sido objeto de discussão. Para uns, o 
termo exprimiria uma maneira de gerenciar políticas sociais e/ou assis-
tencialistas; para outros, o gerenciamento de organizações da sociedade 
civil ou do denominado terceiro setor. No entanto, se observarmos que a 
palavra gestão é adjetivada pelo vocábulo social, seu significado poderia 
ser compreendido como processo de tomada de decisão compartilhado1. 
Desse modo, o conceito de democracia seria transversal ao adjetivo ou 
substantivo social na medida em que atuar em grupo ou coletivamente, vi-
ver em comunidade ou na sociedade, exige dos participantes uma atitude 
que considere a existência de outros e de suas diferenças, sem distinções 
ou privilégios no qual o processo decisório é comum a todos. 

Assim, o conceito de democracia aqui apresentado é aquele que pressupõe 
um processo no qual todos os concernidos, interessados e/ou afetados, 
têm o direito a exporem diretamente, publicamente e de forma esclare-
cida, suas opiniões, discorrendo sobre o que pensam sem intermediários. 
Com isto, democracia não se contrapõe ao direito ao voto, nem ao sufrá-
gio universal da democracia representativa, sendo esta última entendida 
como “organização social em que o povo, através de eleições, outorga 
mandatos e representantes que passarão a exercer autoridade em seu 
nome” (HOUAISS, 2001, p. 935). Em outras palavras, o conceito de demo-
cracia aqui pretendido aproxima-se da democracia direta, de uma “forma 
de organização política em que o povo controla diretamente a gestão da 
sociedade, sem delegar poderes significativos ou conceder autonomia de 
ação a representantes ou mandatários” (HOUAISS, 2001, p. 935). 

1 No dicionário Houaiss, o adjetivo social quer dizer “concernente à amizade e união de várias pes-
soas (...), relativo à comunidade, ao conjunto de cidadãos de um país; coletivo (...), que tende ou é 
dado a viver em grupos, em sociedade; sociável, gregário” [ou como um substantivo que expressa] 
“o que pertence a todos; público, coletivo” (HOUAISS, 2001, p. 2595);

Fernando Guilherme Tenório (FGV)
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O conceito de democracia torna-se ainda mais próximo do conceito de 
gestão social quando conjugado com a deliberação (TENÓRIO, 2013). A 
democracia deliberativa pressupõe um processo decisional intersubjetivo 
e cotidiano, o qual, por sua vez, resultaria do entendimento coletivo do 
problema ou da situação em debate2. Para Habermas, um dos maiores te-
óricos da democracia deliberativa, “na prática cotidiana, o entendimento 
entre sujeitos (...) se mede por pretensões de validade, as quais levam 
a uma tomada de posição em termos de sim/não (...). Neste sentido, (...) 
os participantes justificam suas pretensões de validade [em dado espaço 
público]” (HABERMAS, 1997, II: 50). Tal validação se daria ou se constitui-
ria em um espaço operacional para uma gestão compartilhada, para uma 
gestão social.

Nesta perspectiva, o conceito de democracia estaria assentado em pro-
cessos de tomada de decisão coparticipados, espaços utopicamente con-
formados por comitês, conselhos, grupos-tarefa, entre outras instâncias 
que admitam, normativamente, o envolvimento das pessoas como sujeitos 
da ação, e não como alvos, clientes, metas, objetos e assemelhados. Esta 
perspectiva busca retomar o conceito republicano de sociedade e de pre-
servação do bem comum.

Por fim, aceitar esse conceito de democracia conjugado com a deliberação, 
significa acreditar na possibilidade de que as utopias não são inacessíveis 
nem ininteligíveis, mas referências que podem refletir parte das contradi-
ções do nosso cotidiano. Afinal, nossos processos de tomada de decisão 
ainda são autoritários, centralizados, distantes de processos democráticos 
e pouco descentralizados. Com isto, defendemos que o conceito de gestão 
social deva ser fundamentado pelo conceito de democracia deliberativa, um 
imperativo categórico de uma gestão no qual todos são sujeitos dela mesma.

Referências utilizadas na construção deste verbete:

HABERMAS, J. Direito e democracia: entre facticidade e validade. Rio de Janeiro: 
Tempo Brasileiro, 1997. (Vol. I e II).

HOUAISS, A.; VILLAR, M. de S. Dicionário Houaiss da língua portuguesa. Rio de Janei-
ro: Objetiva, 2001.

TENÓRIO, F. G. Gestão Social. In: Di GIOVANNI, G.; NOGUEIRA, M. A. (orgs). Dicionário 
de políticas públicas. São Paulo: FUNDAP: Imprensa Oficial do Estado de São Paulo, 
2013. (Vol. 1).

Sugestões de leitura para uma introdução ao tema:
2 Ainda segundo o Houaiss, deliberar é “decidir(se), após reflexão e/ou consultas (...), empreender 
reflexões e/ou discussões sobre (algo) no intuito de decidir” (HOUAISS, 2001: 932)
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HABERMAS, J. Direito e democracia: entre facticidade e validade. Rio de Janeiro: 
Tempo Brasileiro, 1997. (Vol. I e II).

HOUAISS, A.; VILLAR, M. de S. Dicionário Houaiss da língua portuguesa. Rio de Janei-
ro: Objetiva, 2001.

TENÓRIO, F. G. Gestão Social. In: Di GIOVANNI, G.; NOGUEIRA, M. A. (orgs). Dicionário 
de políticas públicas. São Paulo: FUNDAP: Imprensa Oficial do Estado de São Paulo, 
2013. (Vol. 1)
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Desenvolvimento

Suely Salgueiro Chacon (UFCA)

Como citar este verbete:

| CHACON, Suely Salgueiro. Desenvolvimento. In: BOULLOSA, Ro-
sana de Freitas (org.). Dicionário para a formação em gestão so-
cial. Salvador: CIAGS/UFBA, 2014. p. 48-50

Há muitos caminhos possíveis na discussão sobre desenvolvimento. Se bus-
carmos um dicionário e procurarmos o significado da palavra desenvolvi-
mento, teremos que é a ação ou efeito de desenvolver (algo) ou de se desen-
volver. O verbo “desenvolver” significa acrescentar ou melhorar/aperfeiçoar 
algo, podendo ser de ordem física, intelectual ou moral. Diferentes ciências 
usam o conceito de desenvolvimento para explicar processos de expansão, 
desde a biologia até a economia.

O interesse deste dicionário é discutir o conceito de desenvolvimento a par-
tir da perspectiva da sociedade e das suas escolhas políticas. Nesse sentido, 
o significado do desenvolvimento é uma questão polêmica, com diversas 
definições, invariavelmente ligadas ao crescimento econômico e aos territó-
rios. Uma das abordagens mais comuns vê a dicotomia crescimento versus 
desenvolvimento nos seguintes termos: enquanto o crescimento ocorre em 
termos eminentemente econômicos, detectado pelo aumento da quantidade 
produzida em certo período de tempo, em um dado espaço territorial, o de-
senvolvimento se manifestaria pela distribuição equitativa dos resultados 
do crescimento para toda a sociedade.

No meio dessas polêmicas, as ciências sociais e humanas vêm tentando re-
formular o conceito em busca de uma definição que enseje ações capazes 
de alcançar o bem-estar social. Nessa busca, muitos termos já foram e ainda 
são empregados para qualificar o processo de desenvolvimento, tais como 
social, sustentável, coletivo, integrado, dentre outros.

A partir da crítica à concepção de desenvolvimento enquanto mero sinôni-
mo de crescimento econômico, chegou-se a qualificação (ainda restrita) do 
desenvolvimento enquanto social ou socioeconômico. E saindo das primei-
ras discussões internacionais sobre os riscos ambientais da ação do homem 
sobre a natureza, alcança-se o conceito de ecodesenvolvimento, proposto 
por Ignacy Sachs. Este autor afirma a ligação do conceito de desenvolvimen-
to à esfera da ética, e não da economia. Sua ideia foi ampliada por pensado-
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res e organismos internacionais reguladores do desenvolvimento nos países 
ligados à Organização das Nações Unidas (ONU).

A  partir de uma diversidade de convenções, tratados e discussões promovi-
das por seus órgãos colegiados, a ONU traz diferentes definições ou qualifica-
ções para o desenvolvimento. Elas têm sido aceitas por boa parte do mundo.

Uma diferente caracterização de desenvolvimento resulta da interpretação 
do termo “humano”. Na busca de privilegiar o acesso às condições básicas 
para uma vida digna para todos, o Programa das Nações Unidas para o De-
senvolvimento (PNUD) criou em 1990 o Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH), idealizado por Mahbub ul Haq com a colaboração do economista india-
no Amartya Sen. O IDH é uma medida resumida do progresso a longo prazo 
em três dimensões básicas do desenvolvimento humano: renda, educação e 
saúde. O objetivo da criação do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) foi 
o de oferecer um contraponto a outro indicador muito utilizado, o Produto 
Interno Bruto (PIB) per capita, que considera apenas a dimensão econômica 
do desenvolvimento. Trata-se de um indicador utilizado para determinar a 
capacidade de uma sociedade garantir sua plena cidadania.

O índice de desenvolvimento humano, contudo, não envolve os pontos que 
refletem as preocupações intensificadas nas últimas décadas do século XX, 
suscitadas pela ampla discussão sobre o futuro da Terra e da humanidade. As 
reflexões, constatações e preocupações dos cientistas, políticos e ambienta-
listas envolvidos encontraram sua melhor tradução no termo desenvolvimento 
sustentável.

O conceito de desenvolvimento sustentável surgiu a partir do conceito de 
ecodesenvolvimento, já mencionado. Foi proposto durante a Primeira Con-
ferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, em 
Estolcomo, na Suécia, em 1972. Em 1987, essa comissão apresentou o Relató-
rio Brundtland - “Our Commom Future” (Nosso Futuro Comum), quando lançou 
oficialmente o conceito de desenvolvimento sustentável. A gestão ambiental, 
a conscientização da sociedade para o seu papel como agente de transfor-
mação da realidade, bem como o fortalecimento da participação de cada um 
na tomada de decisão são os pontos que constituem a proposta de mudança 
inerente ao conceito. Se fosse posto em prática, ele teria como consequência 
a busca de um crescimento econômico eficiente e racional, por meio de ações 
que supririam as necessidades da humanidade no presente, sem tirar das 
gerações futuras o direito de também terem as suas necessidades supridas.

O termo ganhou popularidade de fato após a Conferência das Nações Unidas 
sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento no Rio de Janeiro, em 1992, que 
ficou conhecida por ECO-92. Mesmo suscitando controvérsias quanto à sua 
ambiguidade e abrangência, a ideia de se conquistar o desenvolvimento sus-

Suely Salgueiro Chacon (UFCA)

D
es

en
vo

lv
im

en
to



|  50  

Dicionário para a Formação em Gestão Social

tentável foi posta em prática. Está sendo repetida de maneira dogmática por 
inúmeros programas que buscam a melhorara das condições de vida.

O desenvolvimento sustentável só pode ser alcançado a partir da atuação 
harmoniosa de políticas e ações que busquem a melhoria em pelo menos qua-
tro dimensões básicas: social, ambiental, econômica e política-institucional.

Nos países considerados “em desenvolvimento”, como o Brasil, o desenvol-
vimento sustentável chegou como um “novo dever de casa”, imposto pelos 
organismos internacionais de financiamento do desenvolvimento, e passou 
a constar como base obrigatória para os planos de governo, sendo depois 
incorporado por todas as instâncias da sociedade. Inúmeros desdobramentos 
deste fato podem ser observados em todo o território nacional. O Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE) publica desde 2002 os Indicado-
res de Desenvolvimento Sustentável do Brasil e seus estados. Ele reconhece a 
importância do conceito e de suas dimensões e traz importantes informações 
para a compreensão desse processo em nosso país.

A revisão da construção do conceito de desenvolvimento sustentável desem-
boca na formulação de parâmetros necessários para seu alcance. O que pro-
moveria o ataque direto à degradação ambiental e à pobreza, e garantiria a 
distribuição equânime dos resultados da evolução do homem, proporcionan-
do uma qualidade de vida adequada para todos, sem distinção, e com respeito 
à diversidade cultural. 

Referências utilizadas na construção deste verbete:

CHACON, S. S. O sertanejo e o caminho das águas: políticas públicas, modernidade e sus-
tentabilidade no semiárido. Fortaleza: BNB, 2007. (Série Teses e Dissertações. Vol. 8).

SACHS, I. Caminhos para o desenvolvimento sustentável. Rio de Janeiro: Garamond, 
2000. (Coleção Idéias Sustentáveis)

SEN, A. Desenvolvimento como liberdade. Trad. Laura Teixeira Motta. São Paulo: Compa-
nhia das Letras, 2000.

Sugestões de leitura para uma introdução ao tema:

CHACON, S. S. O sertanejo e o caminho das águas: políticas públicas, modernidade e sus-
tentabilidade no semiárido. Fortaleza: BNB, 2007. (Série Teses e Dissertações. Vol. 8).

SACHS, I. Caminhos para o desenvolvimento sustentável. Rio de Janeiro: Garamond, 
2000. (Coleção Idéias Sustentáveis)

SEN, A. Desenvolvimento como liberdade. Trad. Laura Teixeira Motta. São Paulo: Compa-
nhia das Letras, 2000.
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Economia Criativa

Fábio Almeida Ferreira (UFBA)

Como citar este verbete:

| FERREIRA, Fábio Almeida. Economia criativa. In: BOULLOSA, Ro-
sana de Freitas (org.). Dicionário para a formação em gestão so-
cial. Salvador: CIAGS/UFBA, 2014. p. 51-53.

Considerando-se as diversas elaborações teóricas que tentam compreender 
as transformações ligadas às tecnologias de informação e comunicação, bem 
como a transição para uma economia de serviços e do conhecimento, pode-se 
observar que o termo economia criativa ganhou destaque na primeira década 
dos anos 2000. De acordo com o Creative Economy Report elaborado em 2008 
pelas Nações Unidas, a economia criativa pode ser compreendida como (UNI-
TED NATIONS, 2008, p. 4):

“um conceito em desenvolvimento que tem por base a criatividade como ele-
mento que potencialmente pode gerar crescimento econômico e desenvolvi-
mento”; (p. 4)

“aquela capaz de gerar renda, criar empregos e ganhos de exportação ao 
mesmo tempo em que pode promover inclusão, diversidade  cultural e desen-
volvimento humano”; (p. 4)

“englobando aspectos econômicos, culturais e sociais em interação com tec-
nologia, propriedade intelectual e objetivos ligados ao turismo”; (p. 4)

“um conjunto de atividades econômicas baseadas em conhecimento, com uma 
dimensão de desenvolvimento, e diversos links nos níveis macro e micro da 
economia como um todo”; (p. 4)

“uma opção factível de desenvolvimento que demanda respostas políticas 
que sejam multidisciplinares e inovadoras, requerendo inclusive ações inter-
ministeriais”; (p. 4)

“possuindo as indústrias criativas como um elemento central”.(p. 4)

Nota-se que, além de englobar elementos ligados à tecnologia (notadamente 
as de informação e comunicação) e à cultura, o termo economia criativa busca 
enfatizar a convergência entre ambas sob um viés de desenvolvimento, ge-
ração de emprego e renda. As indústrias criativas, por sua vez, configuram-se 
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para o Report como essenciais à economia criativa. Fazendo-se uma síntese 
de características principais apontadas por diversos autores (CAVES, 2000; 
HOWKINS, 2001; CUNNINGHAM, 2004; HARTLEY, 2005; BENDASSOLLI  et al, 
2009; dentre outros) dois elementos são essenciais às indústrias criativas: 
a) a criatividade como elemento central nos processos de produção (que em 
sua maioria possuem um forte componente simbólico); e b) a possibilidade de 
proteção dos produtos criativos por meio da propriedade intelectual, princi-
palmente via direito autoral. Vale ressaltar dois pontos a partir dessa defini-
ção dual (criatividade + propriedade intelectual): a) em todo setor produtivo 
existe algum grau de criatividade, mas nas indústrias criativas ela é essencial 
aos empreendimentos, uma vez que eles sobrevivem/necessitam da criati-
vidade sistemática; b) a propriedade intelectual não engloba todas as mani-
festações possíveis de empreendedorismo criativo, mas contempla boa parte 
deles. No que tange ao escopo das indústrias criativas, o Departamento de 
Media, Cultura e Esportes do Reino Unido – DCMS (2001), por exemplo, deli-
mita os seguintes pontos: arquitetura, artes performáticas, artesanato, design, 
design de moda, editorial, filme e vídeo, mercado de artes e antiguidades, 
música, publicidade e propaganda, software interativo e de entretenimento, 
software e serviços de computação, e TV e Rádio.

O conceito de economia criativa ganhou relevância como norteador de polí-
ticas públicas em diversos países, inclusive no Brasil, onde recentemente o 
Ministério da Cultura criou a Secretária da Economia Criativa (SEC). A SEC ela-
borou O Plano da Secretaria da Economia Criativa: Políticas, diretrizes e ações 
2011 a 2014, um documento abrangente que estabeleceu ações e diretrizes 
diversas para a economia criativa no país, com base em quatro princípios 
norteadores: diversidade cultural, inovação, sustentabilidade e inclusão social 
(MINC, 2011, p. 33).

Por fim, é importante destacar que o termo economia criativa e o conceito de 
indústrias criativas não são consenso na academia. Autores como Garnham 
(2005), por exemplo, tecem duras críticas ao conceito de indústrias criativas, 
as quais ele considera mera construção ideológica.

Referências utilizadas na construção deste verbete:

BENDASSOLLI, P.; WOOD Jr. T.; KIRSCHBAUM, C.; PINA e CUNHA, M. Indústrias criativas: 
definição, limites e possibilidades. Revista de Administração de Empresas, v. 49, n. 1, p. 
10-18, jan./mar. 2009.

CAVES, R. Creative industries: contracts between art and commerce. Cambridge: Massa-
chusetts and London, 2000.

CASTELLS, M. The rise of the network society. 2nd ed. Blackwell Publishing, 2000. (Vol. 1).

CUNNINGHAM, S. The creative industries after cultural policy: a genealogy and some 
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possible preferred futures. International Journal of Cultural Studies. London, v. 7, n. 1, 
p. 105-115, 2004.

DCMS. Creative industries mapping documents. 2001. Disponível em: https://www.gov.
uk/government/publications/creative-industries-mapping-documents-2001. Acesso em: 
05 nov. 2013

GARNHAM, N. Information society theory as ideology. In: WEBSTER F. E. (ed.). The infor-
mation society reader. London: Routledge, 2004. (pp. 165-183).

GARNHAM, N. From cultural to creative industries. International Journal of Cultural Pol-
icy, v. 11, n. 1, p. 15-29, mar. 2005.

HARTLEY, J. Creative Industries. In ______ (org.), Creative Industries. Malden, MA: Black-
well Publishing, 2005. (p. 1-40).

HOWKINS, J. The creative economy: how people make money from ideas. Allen Lane: 
The Penguin Press, 2001.

MINC – MINISTÉRIO DA CULTURA DO BRASIL. Plano da Secretaria da Economia Criativa: 
políticas, diretrizes e ações, 2011-2014. Brasília: Ministério da Cultura, 2011.

NAÇÕES UNIDAS. Creative Economy Report 2008. Nações Unidas, 2008.

Sugestões de leitura para uma introdução ao tema

BENDASSOLLI, P.; WOOD Jr. T.; KIRSCHBAUM, C.; PINA e CUNHA, M. Indústrias criativas: 
definição, limites e possibilidades. Revista de Administração de Empresas, v. 49, n. 1, p. 
10-18, jan./mar. 2009.

MINC – MINISTÉRIO DA CULTURA DO BRASIL. Plano da Secretaria da Economia Criativa: 
políticas, diretrizes e ações, 2011-2014. Brasília: Ministério da Cultura, 2011.

NAÇÕES UNIDAS. Creative Economy Report 2008. Nações Unidas, 2008.

Fábio Almeida Ferreira (UFBA)

Ec
on

om
ia

 C
ri

at
iv

a



|  54  

Dicionário para a Formação em Gestão Social

Economia Solidária

Genauto Carvalho de França Filho (UFBA)

Como citar este verbete:

| FRANÇA-FILHO, Genauto Carvalho. Economia Solidária. In: 
BOULLOSA, Rosana de Freitas (org.). Dicionário para a formação 
em gestão social. Salvador: CIAGS/UFBA, 2014. p. 54-56.

O termo economia solidária pretende refletir sobre a realidade de uma outra 
economia, que se gesta em diferentes partes do mundo a partir de iniciativas 
de natureza cooperativista e associativista oriundas da sociedade civil e dos 
meios populares. A economia solidária é chamada de “outra economia” por 
buscar a redefinição de diferentes relações econômicas: de produção, comer-
cialização, crédito ou consumo. Tais relações estão articuladas em torno do 
ideal de direito ao trabalho associado e democracia econômica. Suas formas 
de manifestação incluem: a) a produção autogestionária, encontrada nas práti-
cas das empresas recuperadas pelos trabalhadores e/ou do próprio cooperati-
vismo popular em seus diferentes tipos e escalas; b) o comércio justo, através 
dos diferentes exemplos de redes de comercialização respeitando princípios 
éticos e solidários que criam circuitos econômicos próprios entre atores so-
cioeconômicos; c) as finanças solidárias, que envolvem práticas de controle 
social do crédito e um outro tipo de relação com o dinheiro, conforme as ex-
periências dos bancos comunitários de desenvolvimento (BCDs), dos fundos 
rotativos solidários (FRS) ou do cooperativismo de crédito solidários ou; d) o 
consumo consciente, denotando uma série de práticas de sensibilização para 
uma forma ética e política de consumir a partir da própria compreensão de 
seus efeitos e consequências para o bem estar da sociedade.

Portanto, a economia solidária está fundamentada em outra concepção de 
economia, portadora de um discurso crítico sobre a relação entre economia e 
sociedade. Ela se baseia, de um lado, numa descontrução da visão tradicional 
e predominante acerca do que é o econômico (que o reduz à noção de troca 
mercantil), e do outro, na reconstrução de uma visão ampliada sobre o econô-
mico apoiada numa perspectiva histórico-antropológica.

Nesta abordagem, assume-se um pressuposto substantivo de definição de 
economia (POLANYI, 2011), na qual ela é concebida como toda tentativa de 
alocação de recursos na vida em sociedade, correspondendo a toda forma de 
produção e distribuição de riqueza. Ora, como tais formas variam ao longo da 
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história do desenvolvimento das sociedades humanas, é preciso então admi-
tir uma diversidade de tipos de economia segundo seu princípio e/ou lógica 
predominante.  Para além do princípio da troca mercantil, deve-se reco-
nhecer ainda a importância das lógicas redistributistas, enquanto mecanismos 
econômicos não baseados na troca mas na transferência direta de recursos 
que se assenta numa estrutura de arrecadação e redistribuição baseado numa 
figura institucional central (como no caso da ação do estado na modernidade); 
assim como das lógicas reciprocitárias características das relações de proxi-
midade que permite a mobilização importante de recursos  não monetários 
vitais a sobrevivência de grupos e pessoas em diferentes realidades sociais.

Enquanto um outro modo de produzir e distribuir a riqueza, a economia so-
lidária se interroga sobre o modo de viver e trabalhar nas sociedades con-
temporâneas. É assim que as práticas de economia solidária brotam de um 
duplo inconformismo face ao sentido do trabalho no modo de organização 
capitalista. Assim, as iniciativas de economia solidária nascem seja apenas 
de uma necessidade de trabalhar de outro modo (“pelo direito de produzir e 
viver em cooperação”, conforme o lema da sua ultima conferência nacional) 
ou de fazê-lo desta forma também porque encontram-se numa situação de 
exclusão dos circuitos formais ou superiores da economia. Razão pela qual 
a maioria das experiências numa realidade como a nossa se constituem en-
quanto estratégias de organização das populações mais empobrecidas na luta 
pela transformação das suas condições de vida. É assim que se conforma pou-
co à pouco em países como o nosso a realidade de uma economia popular e 
solidária, se expressando tanto através das suas formas de auto-organização 
econômica (através das diferentes expressões de empreendimentos econô-
micos solidários – EES), quanto das suas formas de auto-organização política, 
como os fóruns e redes de economia solidária em diferentes níveis e formas. 
Uma confluência grande então de atores passa a constituir esse campo atra-
vés de uma variedade de entidades de apoio e fomento, como organizações 
não governamentais e grupos organizados nas universidades sob a forma de 
incubadoras tecnológicas. Com a participação da esfera pública governamen-
tal em diferentes níveis (principalmente através da aparição de secretarias e 
ou superintendências dedicadas ao tema em governos nacionais, regionais e 
locais) a economia solidária no Brasil, por exemplo, adquire um grau de ins-
titucionalidade crescente, conforme sinalizam as primeiras políticas públicas 
neste âmbito.

A questão relevante então é de refletir sobre o potencial das práticas de eco-
nomia solidária, especialmente na sua capacidade em articular redes locais, 
em promover alternativas efetivas de desenvolvimento territorial diante dos 
impasses e limites apresentados pela dinâmica de mercado. Isto tem haver 
com uma reflexão sobre os limites do mercado em promover soluções sus-
tentáveis para diferentes espaços territoriais. A questão que se impõe aqui 
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é: sob que condições deve-se preferir uma regulação via mercado, estado ou 
economia solidária? Em outras palavras, é preciso incorporar com serenidade 
as possibilidades efetivas dos mecanismos de economia solidária enquanto 
soluções mais eficazes para diferentes tipos de demandas das populações em 
diferentes contextos territoriais.

Referências utilizadas: 

CAILLÉ, A. Sur les concepts d’économie en général et d’économie solidaire en particuliè-
re. La Revue du Mauss semestrielle, n. 21 (Alter-économie: quelle autre mondialisation?). 
Paris: La Découverte, 2003.
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Edson Sadao Iizuka (FEI/SP e FECAP)

Como citar este verbete:

 | IIZUKA, Edson Sadao. Empreendedorismo Social. In: BOULLOSA, 
Rosana de Freitas (org.). Dicionário para a formação em gestão 
social. Salvador: CIAGS/UFBA, 2014. p. 57-59.

O empreendedorismo social é um conceito em construção. Assim como 
o conceito de gestão social. As principais implicações de tal condição 
para quem se interessa pelo tema hoje são: (a) encontrar um caminho 
conceitual a partir das diferentes alternativas interpretativas existentes 
na literatura e na prática do empreendedorismo, propondo inclusive apro-
ximações e distinções entre tais interpretações; (b) reconhecer a diversi-
dade de fins e contextos no uso do termo, sob o risco de enfraquecê-lo 
ou mesmo banalizá-lo; (c) confrontar-se com um conjunto pequeno mas 
importante de questões sobre o tema, incluindo as retóricas perguntas so-
bre a possibilidade da existência de algum emprededorismo que não seja 
social, sobre a agragação de valor que o qualitativo social impõe à noção 
de empreendedorismo, bem como o próprio sentido de social presente na 
expressão em questão.

Inspirando-se no artigo de França Filho (2007), no qual gestão social é 
definida como uma problemática da sociedade e como modus operandi, é 
possível perceber outras semelhanças entre as noções de gestão social e 
empreendedorismo social. De fato, a prática do empreendedorismo social 
emerge a partir dos problemas e desafios que se apresentam na socieda-
de e, neste contexto, busca-se amenizar ou até mesmo eliminar situações 
críticas e degradantes, sobretudo em relação aos aspectos sociais. Por 
exemplo: promover o acesso aos itens básicos, tais como água potável, 
luz elétrica, banheiros, moradia, acesso à informação etc; estimular a ge-
ração de emprego, trabalho e renda; concessão de microcrédito, inclusão 
social de grupos considerados minoritários, entre outros. Ou seja: os em-
preendedores sociais têm sido estimulados e desafiados a buscarem al-
ternativas que ajudem a modificar o contexto social brasileiro de pobreza 
e desigualdade.

Por outro lado, o empreendedorismo social pode ser entendido pela ver-
tente de como ele se operacionaliza. Diferente do empreendedorismo “tra-
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dicional”, ou seja, privado e lucrativo, e focado em aspectos individuais, o 
empreendedorismo social é guiado, em geral, por aspectos coletivos, seja 
na sua concepção, construção, condução e alcance de resultados. Assim, 
a prática dialógica entre empreendedores sociais, membros da sociedade 
civil, governos e até mesmo empresas privadas parece ser algo inerente a 
esse tipo de empreendedorismo. Visto por esse prisma, o empreendedo-
rismo social se operacionaliza com frequência por intermédio da gestão 
social.

Após as considerações gerais acerca do tema, busca-se apresentar al-
gumas definições sobre empreendedorismo social, sem a pretensão de 
esgotar o assunto, mas buscando contribuir com a sua compreensão:

“We define social entrepreneurship as innovative, social value creating ac-
tivity that can occur within or across the nonprofit, business, or govern-
ment sectors”. (AUSTIN; STEVENSON; WEI-SKILLERN J., 2012) (Nós defini-
mos o empreendedorismo social como uma atividade inovadora, que pode 
ocorrer com ou por meio dos setores sem fins lucrativos, empresarial ou 
governamental, criando valor social (tradução livre)).

“The Social Entrepreneurship concept is a relatively new element of the The-
ory of Organizations. This concept covers the establishment of organiza-
tions that simultaneously combine economic and social objectives” (GODÓI-
DE-SOUSA; FISCHER, 2012). (O conceito de empreendedorismo social é um 
elemento relativamente novo na teoria das organizações. Este conceito 
abrange a criação de organizações que combinam simultaneamente obje-
tivos econômicos e sociais (tradução livre)).

De acordo com Oliveira (2003, p. 408), o empreendedorismo social é um 
conceito que se relaciona com os seguintes aspectos: (1) uma nova racio-
nalidade de gestão da vida humana; (2) uma espécie do gênero do empre-
endedorismo; (3) é um paradigma de transformação social da realidade; 
(4) gera valor social em suas ações; (5) procura o desenvolvimento sus-
tentável e mudança social; (6) é uma nova profissão. Além disso, ainda 
de acordo com Oliveira (2003, p. 421), o empreendedorismo social estaria 
relacionado a três eixos fundamentais: (a) comportamentais e posturas 
morais (ética, valor social, problemas sociais); (b) habilidades gerenciais 
(criatividade, ideia, inovação, oportunidade, sustentabilidade); (c) aspec-
tos políticos de ação (transformação e mudança).

A despeito das suas diferenças, os conceitos apresentados possuem o 
aspecto comum de destacar, em maior ou menor grau, a problematização 
da noção de da sociedade e os possíveis caminhos para a realização 
de empreendedorismo social. Assim, para concluir, vale a pena ressaltar 
que, muito embora o conceito de empreendedorismo social não se encon-
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tre consolidado, é preciso reconhecer que tal atividade tem despertado 
a atenção, não somente nas e das pessoas preocupadas com melhorias 
em nossa sociedade, mas também no meio acadêmico, em particular na 
formação em gestão social. Restam, todavia, as preocupações sobre os 
caminhos mais efetivos para a formação de empreendedores sociais, sem 
dúvida mais um espaço para o ensino, pesquisa e extensão em gestão 
social, sobretudo nos planos metodológico e pedagógico.

Referências utilizadas na construção deste verbete: 

AUSTIN, J.; STEVENSON, H.; WEI-SKILLERN, J. Social and commercial entrepreneurship: 
same, different, or both? R.Adm., v.47, n.3, p.370-384, jul./ago./set. 2012.

GODÓI-DE-SOUSA, E.; FISCHER, R. M. The succession process at social enterprises in Bra-
zil. R.Adm., v.47, n.3, p.473-488, jul./ago./set. 2012.

OLIVEIRA, E. M. Empreendedorismo social no brasil: fundamentos e estratégias. Tese 
apresentada Programa de Pós-graduação em Serviço Social, Área de concentração: Ser-
viço Social: trabalho e Sociedade, linha de pesquisa: Serviço Social, mundo do trabalho 
e sociedade, 2003.
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ENAPEGS
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Como citar este verbete:

|SILVA JR., Jeová Torres. ENAPEGS. In: BOULLOSA, Rosana de 
Freitas (org.). Dicionário para a formação em gestão social. Salva-
dor: CIAGS/UFBA, 2014. p. 60-63.

O ENAPEGS é o Encontro Nacional de Pesquisados e Gestão Social realizado 
pela Rede de Pesquisadores em Gestão Social (RGS) e organizado por centros 
de pesquisa na área de gestão social vinculados às universidades, nas cidades 
que o sediam, desde 2007. O texto introdutório do projeto preparado para 
captar recursos das agências de fomento a pesquisa visando realizar o I En-
contro Nacional de Pesquisadores em Gestão Social (ENAPEGS), de 23 a 25 de 
maio de 2007, em Juazeiro do Norte/CE, apresentava-se assim: 

A Coordenação do Laboratório Interdisciplinar de Estudos em Gestão Social 
– LIEGS, ciente do crescimento dos estudos, projetos e pesquisas em Gestão 
Social e da necessidade de ampliação dos ambientes de debates e propagação 
do conhecimento em torno desta temática e áreas afins (economia solidária, 
desenvolvimento territorial, políticas públicas de desenvolvimento e respon-
sabilidade social corporativa), propõe a realização do 1° Encontro Nacional de 
Pesquisadores em Gestão Social – ENAPEGS.

Mencionar apenas esse propósito na criação do ENAPEGS seria reduzir muito 
o contexto que levou a sua constituição. A ideia da realização de um encon-
tro que envolvesse nacionalmente pesquisadores em Gestão Social partiu de 
um grupo de pesquisadores que, quatro anos antes, já pensavam em fundar 
uma associação. Eles já trabalhavam com ciência, em muitos casos de forma 
conjunta, desde a segunda metade dos anos 1990. Para receber esta produção 
científica no Brasil, havia – basicamente – três ambientes: uma área destinada 
a Administração Pública e Social (APS) nos Encontros da Associação Nacional 
de Pesquisa e Pós-graduação em Administração (EnANPADs); o Colóquio In-
ternacional sobre Poder Local, realizado pela Escola de Administração da Uni-
versidade Federal da Bahia; e um conjunto de pequenos eventos científicos 
regionais ou locais destinados aos temas mais alinhados a discussão sobre a 
temática da gestão social. 

Contudo, se o primeiro não proporcionava mais o espaço adequado para a 
discussão específica da gestão social, o Colóquio – com sua periodicidade 

EN
A

P
EG

S



61  |

trienal – não atendia completamente à comunidade enquanto ambiente para 
publicação e debate continuados. Já os eventos locais ou regionais não per-
mitiam a articulação nacional e – consequente – troca de experiências entre 
os pesquisadores brasileiros em gestão social.

A realização do ENAPEGS entre os anos de realização do Colóquio serviria 
para maturar os temas relevantes a serem aprofundados naquele evento in-
ternacional. Por sua vez, a constituição da Rede Nacional de Pesquisadores 
em Gestão Social, neste I ENAPEGS, ajudaria os vários pesquisadores e nú-
cleos de estudo da área a se reunirem e articularem ações em território na-
cional para o fortalecimento da pesquisa sobre gestão social. Outro destaque 
relevante para a criação do ENAPEGS é que este encontro não seria um es-
paço de reclusão e fechamento da academia em relação as práticas da gestão 
social. Em vez disso, seria um ambiente de aproximação, pois sua concepção 
foi pensada para a discussão relacionar as práticas e o debate conceitual. 
Destarte, no ENAPEGS existe um momento para que a exposição de práticas 
referenciais em gestão social advindas de organizações públicas, privadas e 
não-governamentais promovam o desenvolvimento ou aprimoramento das 
abordagens teóricas sobre gestão social. Isto contribui para, por um lado, 
difundir o conhecimento sistematizado em gestão social para aprimorar a 
prática desta perspectiva de gestão e incentivar novos estudos nas diversas 
áreas do conhecimento envolvidas na construção de um olhar interdisciplinar 
do campo. 

Assim, tradicionalmente, durante três dias da última quinzena do mês de 
Maio, acontece o ENAPEGS. O primeiro foi realizado em 2007, na cidade Ju-
azeiro do Norte, no Campus Cariri da Universidade Federal do Ceará (UFC) 
com a temática “Práticas em debate, teorias em construção”. Na ocasião foi 
estabelecida a Rede de Pesquisadores em Gestão Social (RGS), criado um site 
para a Rede – www.rgs.wiki.br – e elaborada sua carta de princípios, a Carta 
de Juazeiro do Norte. O ENAPEGS 2008 aconteceu em Palmas/TO, na Univer-
sidade Federal do Tocantins (UFT), com o tema “Os desafios da formação em 
gestão social”, foi realizado obtendo sucesso e satisfazendo os anseios dos 
professores, estudantes e demais pesquisadores na área da Gestão Social. Na 
sessão de encerramento deste encontro foi escolhida a sede do III ENAPEGS, 
em 2009, seguindo a tradição de descentrar o local de realização do evento 
e levar os pesquisadores da gestão social a conhecer o país indo a cidades 
onde – normalmente – esses encontros não aconteceriam. Depois de Juazeiro 
do Norte/CE e Palmas/TO, o ENAPEGS foi realizado pela primeira vez em 
duas cidades e dois estados simultaneamente. Com o tema central “Gestão 
social e políticas públicas de desenvolvimento: ações, articulações e agenda” 
e promovido pela Universidade Federal do Vale do São Francisco (UNIVASF), 
o encontro de 2009 ocorreu em Petrolina/PE e em Juazeiro/BA.

Jeová Torres Silva Jr. (UFCA)
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Se os três primeiros ENAPEGS aconteceram no Norte e Nordeste do Brasil, 
os três seguintes deslocaram o eixo para o Sul e Sudeste. Em 2010, sediado 
na Universidade Federal de Lavras (UFLA), o IV ENAPEGS se realizou em La-
vras/MG. O tema deste ano foi “Gestão social e gestão pública: interfaces e 
delimitações”. No ano seguinte, Florianópolis/SC foi a sede do V ENAPEGS, 
organizado pela Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC), tendo 
como tema “Gestão social como caminho para a redefinição da esfera pública”. 
O ENAPEGS 2012 aconteceu em São Paulo/SP, no Campus Perdizes da Pontifí-
cia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) e o tema central foi “Gestão 
social: mobilizações e conexões”. A sua organização foi compartilhada entre 
a PUC-SP, a Universidade São Paulo (USP Leste) e o Centro Universitário da 
FEI. Para 2013, os pesquisadores da gestão social, no país, voltaram à região 
Norte. Neste ano, o VII ENAPEGS foi realizado em Belém/PA, no Campus BR da 
Universidade da Amazônia (UNAMA). A organização do encontro também foi 
dividida. Desta vez, entre a UNAMA e a Universidade Federal do Pará (UFPA). 
O tema do evento em 2013 foi “Territórios em movimento: caminhos e desca-
minhos da gestão social e ambiental”. Por fim, o evento de 2014 acontece mais 
uma vez no Nordeste: em Cachoeira/BA com o tema central “Gestão social e 
interdisciplinaridade: construindo novas pontes e expandindo fronteiras”. O 
evento de 2014 acontecerá no final do mês de abril. A realização do encontro 
será novamente compartilhada entre duas instituições: a Universidade Fede-
ral do Recôncavo da Bahia (UFRB) e a Universidade Federal da Bahia (UFBA).

Enfim, são 07 anos de encontro e alguns números devem ser revelados para 
se atestar o quanto este evento tem sido importante para o campo da gestão 
social, cumprindo o que se propunha na introdução do projeto do I ENAPE-
GS (exposto no primeiro parágrafo deste verbete): 350 pesquisadores – em 
média – participam anualmente do evento; 250 trabalhos são submetidos, 
em média, a cada ano desde que foi aberta a submissão em 2009. Também 
desde 2009, em torno de 130 trabalhos são aprovados – ano-a-ano – para os 
encontros. Os trabalhos aprovados no III ENAPEGS 2009 estão disponíveis no 
site da RGS e nos Anais (no formato CD-Rom). A partir de 2010, os trabalhos 
também estão reunidos em Anais, disponíveis online no site www.anaisena-
pegs.com.br. Por fim, o ENAPEGS já se firmou perante os órgãos de fomento 
à pesquisa estaduais e nacional na conquista de financiamento para sua rea-
lização. Parece também que não resta dúvida sobre a sua representatividade 
enquanto ambiente de discussão e promoção do conhecimento para o campo 
da gestão social. Finalmente, também é certo que o encontro foi o grande 
catalisador para a consolidação da Rede de Pesquisadores em Gestão Social 
(RGS). O ENAPEGS é a liga que aproxima, reúne e (re)desenha a própria Rede 
para o ano seguinte. 

Sintetizando para concluir, o ENAPEGS é um fórum de encontro de pesquisa-
dores, estudantes, profissionais e atores sociais envolvidos ou interessados 
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em debater formas dialógicas, deliberativas, mobilizadoras e emancipadoras 
de gestão das organizações, reunidas sob o signo de gestão social. 

Referências utilizadas para a construção deste verbete:
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MENDONÇA, Patrícia M. E.; GONÇALVES-DIAS, Sylmara L. F., JUNQUEIRA, Luciano A. P. 
Gestão social: notícias sobre o campo de estudos e práticas a partir das interações e 
debates do VI Enapegs. Revista de AdministraçãoPública, v .46, n. 5, p. 1391-1408, set./
out. 2012.

PINTO, Áureo M. G; GRANGEIRO, Rebeca da R.; VINHAS, Fabíola D.; ANDRADE, Thais H. 
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cial VI, 2012, São Paulo. Anais … ENAPEGS 2012.
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Sugestões de leitura para uma introdução ao tema:

MENDONÇA, Patrícia M. E.; GONÇALVES-DIAS, Sylmara L. F., JUNQUEIRA, Luciano A. P. 
Gestão social: notícias sobre o campo de estudos e práticas a partir das interações e 
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ANAIS ENAPEGS. Menu principal – O Encontro. Disponível em: http://www.anaisenape-
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Exclusão Social

Aldaiza Sposati (PUC-SP)

Como citar este verbete:

|SPOSATI, Aldaiza. Exclusão Social. In: BOULLOSA, Rosana de Frei-
tas (org.). Dicionário para a formação em gestão social. Salvador: 
CIAGS/UFBA, 2014. p. 64-66.

A expressão exclusão social ressurgiu na Europa, mais especificamente na 
França, em meados da década de 1980, numa conjuntura economico-política 
que já trazia marcas neoliberais. Serge Paugam considera que a primeira apli-
cação do conceito de exclusão aconteceu em 1974, na França, realizada pelo 
jornalista e político Lenoir, no livro Les Exclus, (PAUGAM, 2004), antecipando-
-se na proposição de um tema  que se tornou objeto de  pesquisas socioló-
gicas, durante a década de 1980, e considerado como categoria crítica da 
sociedade contemporânea.

As condições indignas de vida e trabalho em segmentos da sociedade fran-
cesa mostram que a integração pelo trabalho não era mais uma realidade 
efetiva para todos os que viviam no país. As atenções das políticas públicas 
do welfare não chegavam a   segmentos da sociedade francesa, tornando 
irreal a “isonomia da dignidade humana”. A vivência do interdito no plano 
social se efetiva sem ter ocorrido a transgressão ou ofensa à norma ou à lei; 
caracteriza-se como uma nova situação de “apartheid” – para além do racial – 
em sociedades pautadas pela universalidade da dignidade social. 

A referência inicial à exclusão social como uma expressão, e não como catego-
ria analítica, decorre de seu uso sob múltiplos sentidos. Por vezes, um subs-
tituto de conceitos como discriminação, pobreza (os excluídos), segregação, 
entre outros tantos. Para Castel ela é uma palavra –valise, isto é; nela cabe 
muita coisa, há múltiplos sentidos decorrentes do que dela se fala, e de como 
se fala dela. Por consequência, sua aplicação em estudos e análises assume a 
condição de uma categoria especular, que revela e esconde, ao mesmo tempo, 
algo de uma sociedade.

Ela não é uma categoria derradeira, pois contêm algo de descritivo e proces-
sual, não é uniforme, tem graus e intensidades de manifestação e repercute 
de forma diferenciada em grupos sociais a partir de seus valores éticos. A 
exclusão social não é só material, mas também psicossocial, ao incorporar 
o estigma, o apartheid, a rejeição. A exclusão como categoria relacionada às 
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expressões da questão social tem dimensões éticas e culturais que se ma-
nifestam em “muros” sutis de segregação que fluem no âmbito das relações 
sociais. Para Bader Sawaya indica o sofrimento da exclusão social, como ma-
nifestação de um sofrimento de expressão ético-política (SAWAYA, 2002, p.7).

Considero que há na análise da exclusão social uma relevância de sentido que 
não é de pouco significado. A expressão contem algo de histórico e exterior, 
isto é, a exclusão se manifesta como uma exterioridade do indivíduo. Ela não 
resulta de forças ou fraquezas individuais, mas de forças externas ao indi-
víduo. O resgate dessa noção constrói um cuja tendência é a de redução de 
questões ao plano individual responsabilizando o indivíduo por tudo o que 
lhe ocorre de bom e mau. Castel afirma que os traços constitutivos essenciais 
da situações de exclusão não se encontram na situação em si mesma (CASTEL, 
1998 p.25). 

A externalidade da exclusão face ao indivíduo possibilita o olhar para pro-
cessos ocultos que selecionam e segregam. A exclusão mostra a presença da 
fragilização da premissa da sociedade regida pela solidariedade mútua. Por 
consequência um dos grandes abalos é que revela um processo de esgarça-
mento da proteção social como resultante da solidariedade. 

O esgarçamento da solidariedade mostra que o modelo de redistribuição até 
então experimentado manifesta fissuras que se apresentam como riscos so-
ciais. Novos processos se começam a ser engendrados na direção de superar 
tais fissura, como a inserção social, ou mesmo as chamadas políticas de in-
clusão social. Pela própria natureza do fenômeno do final do século XX que 
as desencadeia, elas se constróem sobre um outro paradigma que não é o do 
direito universal.

Os analistas de tradição marxiana consideram que a expressão exclusão tende 
a ocupar o lugar de forma docilizada da exploração social. Consideram que a 
constituição da massa de “trabalhadores excluídos” no entorno dos “trabalha-
dores incluídos no vínculo formal de emprego” na sociedade do capital, nunca 
foi volatilizada. Ora retrai, ora expande, sem perder a concepção matriz do 
“exército de reserva” e seu papel funcional.

Considero que a exclusão social se apresenta com mais elementos analíticos 
quando examinada com seu oposto: a inclusão social. É de se pensar que a 
exclusão sempre tem um intervalo de tempo face a inclusão social. Isto é, há 
via de regra a precedência da inclusão para que ocorra a exclusão social. Em 
outros termos, o balizamento na desigualdade mostra que há sempre   uma 
inclusão antecipando a exclusão. Não há terras para todos pelo fato de que 
alguns delas se apossaram e se declararam em termos da lei como seus pro-
prietários. A não-regularização fundiária, a vida nas favelas são expressões 
de exclusão social.

Aldaiza Sposati (PUC-SP)
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Equipamentos Públicos

Alice Dianezi Gambardella (PUC-SP)

Como citar este verbete:

|GAMBARDELLA, Alice Dianezi. Equipamentos públicos. In: 
BOULLOSA, Rosana de Freitas (org.). Dicionário para a formação 
em gestão social. Salvador: CIAGS/UFBA, 2014. p. 67-70.

O termo Equipamento Público não é de fácil definição. Há diferentes interpre-
tações e variações por trás de sua aparente simplicidade. Para uma primeira 
aproximação ao tema propõe-se reunir seus possíveis sentidos em quatro 
grandes conjuntos.

O primeiro deles pertence ao nível do senso comum. Refere-se a uma ideia 
de equipamento enquanto algo palpável, concreto. Esta primeira interpre-
tação leva o leitor a outras. Como aquela assumida atualmente pelo Go-
verno Federal, que entende por equipamentos públicos “as instalações e os 
espaços físicos, públicos ou privados, onde é prestado de forma presencial 
algum tipo de serviço do poder público à pessoa física ou jurídica” (BRA-
SIL, 2014). De acordo com este conjunto, podem ser equipamentos públicos 
as escolas, os hospitais, as praças e toda ou quase toda a materialidade 
físico-espacial cujo uso se explica a partir da oferta de serviços públicos. 
De fato, as políticas setoriais muitas vezes utilizam o termo Equipamento 
Público para designar os espaços organizacionais que prestam tais ser-
viços setoriais, como podem ser os casos dos Centros de Referência de 
Assistência Social – CRAS (equipamento público para prestação de serviços 
socioassistenciais), Unidades de Saúde – UBS/AMAs (equipamentos públi-
cos para a prestação de serviços da saúde básica), Unidades Educacionais 
– EMEIs, EMEFs (para prestação de serviços educacionais), e assim por 
diante.

Um segundo conjunto de sentidos possíveis associa equipamentos públicos ao 
conceito de bens públicos em ambientes urbanos, ou equipamentos urbanos. 
Segundo a Associação Brasileira de Normas Técnicas (NBR 9284, 1986), “equi-
pamento urbano” é um termo que designa todos os bens públicos ou privados, 
de utilidade pública, destinados à prestação de serviços necessários ao fun-
cionamento da cidade, implantados mediante autorização do poder público, 
em espaços públicos e privados. Também assim é tratado pela Lei Federal de 
6.766/79, que reconhece que a infraestrutura básica dos loteamentos/terre-
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nos é constituída pelos equipamentos urbanos, seja de escoamento das águas 
pluviais, iluminação pública, esgotamento sanitários, abastecimento de água 
potável, energia elétrica pública e domiciliar ou vias de circulação.

Um terceiro conjunto de interpretações possíveis propõe certa sinonímia en-
tre Equipamentos Públicos e Equipamentos Urbanos. Ambos os termos tive-
ram sua origem no conceito de “Bens Públicos”, conceito datado da década 
de 1980, mas que ainda se lê no Código Civil Brasileiro (Lei n. 10.406/02). 
De acordo com o artigo 99 do Código Civil: “São bens públicos: I - os de uso 
comum do povo, tais como rios, mares, estradas, ruas e praças; II - os de uso 
especial, tais como edifícios ou terrenos destinados a serviço ou estabeleci-
mento da administração federal, estadual, territorial ou municipal, inclusive 
os de suas autarquias; III - os dominicais, que constituem o patrimônio das 
pessoas jurídicas de direito público, como objeto de direito pessoal, ou real, 
de cada uma dessas entidades”. 

Este antigo conceito foi sendo lapidado pelos seus próprios usos e desusos. 
Neste processo de aprimoramento, ocorreu certa distinção daquilo que se en-
tende por infraestrutura urbana – como as vias públicas, praças, iluminação, 
esgotamento – daqueles que são tidos como espaços igualmente públicos, 
mas com perspectiva de utilização de e para a comunidade em geral, como os 
espaços de oferta de serviço público à população. 

Atualmente, são considerados como “equipamentos públicos” os locais, es-
truturas ou edificações integrantes do patrimônio da administração pública 
direta ou indireta, destinados ao uso indistinto ou à fruição de serviços por 
parte da população. No âmbito do Direito Administrativo, os espaços e equi-
pamentos públicos podem se enquadrar na categoria de bens de uso comum, 
utilizados livremente por todos os indivíduos no exercício do direito fun-
damental de ir e vir, a exemplo das ruas, praças, parques e avenidas; ou na 
categoria de bens de uso especial, afetados por finalidade específica e condi-
cionante de sua utilização, a exemplo das escolas, hospitais, teatros e museus. 
De acordo com o Plano Diretor da Cidade de São Paulo (2002), por exemplo, 
a distribuição de equipamentos e serviços sociais deve respeitar as necessi-
dades regionais e as prioridades definidas a partir da demanda. Privilegiando 
as áreas de urbanização precária, com atenção para as Zonas Especiais de 
Interesse Social. Isto é a aplicação do termo associada ao bem comum ou de 
interesse público mediado pelo Ente Federativo.

Por fim, há um quarto conjunto de interpretações que busca reforçar o qua-
litativo de público deste “equipamento”. Para isto, usam expressões como 
equipamento público de uso coletivo, equipamento público comunitário, equi-
pamento público de uso comum, dentre outras, que reforçam a compreensão 
de “equipamento” como coisa física (infraestrutura setorial). Nesse contexto, 
o termo que se aplica como alternativo, e até substitutivo, ao de Equipamento 
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Público é o de Serviço Público, ou seja, a substituição da perspectiva de infra-
estrutura para oferta de serviços públicos, pelo temo que incorpore a lógica 
de prestação de serviço público. Assim, tem-se a incorporação da perspectiva 
da oferta e disposição de práticas sociais públicas e coletivas, tidas como po-
líticas públicas e sociais, aplicadas em espaços físicos próprios ou comparti-
lhados, pela administração direta ou indireta, como são os serviços dos CRAS, 
UBS/AMAs, EMEIs, EMEFs, centros de cultura e lazer etc.

Em síntese, verifica-se a assunção de uma série de interpretações e usos 
distintos para o termo Equipamentos Públicos, de acordo com a área setorial, 
que lhe aplica por vezes como infraestrutura, por vezes como serviço, ou da-
dos pelos usos da res publica. De todo modo, estes usos e desusos do termo, 
embora distintos, são muito mais próximos entre si do que possa parecer a 
uma primeira análise, pois uma escola pública (equipamento público no senti-
do da infraestrutura física), presta um serviço público (formação escolar), para 
garantir a preservação de um direito social (educação para todos).
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Sugestões de leitura para uma introdução ao tema:
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Gestão Ambiental

Mario Vasconcellos Sobrinho (UFPA e UNAMA)

Como citar este verbete:

|VASCONCELLOS SOBRINHO, Mario. Gestão ambiental. In: 
BOULLOSA, Rosana de Freitas (org.). Dicionário para a formação 
em gestão social. Salvador: CIAGS/UFBA, 2014. p. 71-73.

Gestão Ambiental é um termo novo que tomou proeminência juntamente com 
o conceito de Desenvolvimento Sustentável. Para compreender seu signifi-
cado é necessário, primeiramente, entender os principais matizes interpre-
tativos sobre Gestão e Meio Ambiente. Destaque-se, porém, que ambos são 
conceitos polissêmicos e transdisciplinares. 

Por um lado, gestão tem sido interpretada como ato de gerir, governar e 
dirigir organizações e instituições. Por outro lado, gestão é a capacidade de 
dirigir e exercer o poder na e sobre as instituições, organizações e pessoas. 
Há, ainda, a interpretação de que praticar gestão é utilizar de forma adequada 
instrumentos e ferramentas para uso e controle de recursos e gerenciamento 
do comportamento das pessoas. Portanto, o termo gestão assume duas carac-
terísticas distintas e complementares entre si, uma política e outra técnica. 
Assim, gestão é um conceito que envolve o exercício de poder por meio de 
ações políticas que dão sustentação para governar organizações e instituições 
e que se expressa, na prática, pela utilização de instrumentos para uso e con-
trole de recursos e gerenciamento do comportamento das pessoas.

A discussão sobre meio ambiente, por sua vez, possui três interpretações pro-
eminentes.  Na primeira, meio ambiente é entendido enquanto uma condição 
para a sobrevivência humana. Sob essa perspectiva, a água, o ar, a terra e a 
biota são recursos naturais de uso comum e direito coletivo que devem ser 
utilizadas por todas as pessoas que habitam o planeta para a preservação 
de sua espécie. Na segunda interpretação, o meio ambiente é o provedor de 
recursos naturais a serem explorados para satisfazer as necessidades de con-
sumo das pessoas e sociedades. Sob esta compreensão, a terra, flora, fauna 
e água são insumos a serem usados e/ou transformados para satisfação das 
necessidades materiais das pessoas. O meio ambiente adquire uma caracte-
rística mais economicista e os recursos da natureza assumem valor de uso e 
troca. A terceira interpretação está intimamente vinculada à segunda, toda-
via com algumas características próprias. O meio ambiente é compreendido 
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enquanto produto da ação humana na sociedade e sobre o ambiente natural. 
Relaciona-se com o comportamento das pessoas diante a diversidade social, 
biológica e cultural diversidade. As pessoas impactam o meio ambiente (natu-
ral e construído) de acordo com sua forma de consumo e descarte. Esta forma, 
por sua vez, está vinculada ao sistema econômico e social de cada sociedade. 

A gestão do meio ambiente ou gestão ambiental é, então, o ato de gerir um 
território por meio de ações políticas e técnicas para o uso e aproveitamento 
dos recursos naturais, de forma menos predatória possível, para preservar a 
sócio-bio e cultural diversidade em prol da perenização da espécie humana, 
da terra, flora, fauna e biota. A gestão ambiental tem como princípio a preser-
vação dos elementos físicos e biológicos fundamentais para a sobrevivência 
das pessoas e o uso sustentável dos recursos naturais. A gestão ambiental 
pode ser definida como àquela gestão que é orientada, enquanto finalidade, 
para as pessoas, embora estas sejam apenas uma das espécies do ambiente 
natural.

Ao assumir um caráter político a gestão ambiental se aproxima do conceito de 
gestão social. Gerir um território para o bem comum significa tomada de de-
cisão coletiva, dialogicidade e entendimento dos e entre os atores sociais que 
constroem permanentemente o território. O bem-estar coletivo, na perspec-
tiva da gestão ambiental, deve se sobrepor ao bem estar individual. Sob essa 
perspectiva, a gestão ambiental pode ser definida como àquela orientada, 
enquanto processo, pelas pessoas que tem direito ao território. Todo territó-
rio, por sua vez, pode ser expresso como um espaço socialmente construído, 
o que reforça o entendimento de que a gestão ambiental é norteada pelas 
pessoas e para as pessoas.

As ferramentas utilizadas para a gestão pública ambiental – fóruns, conselhos, 
comitês, audiências públicas, zoneamento ecológico-econômico, planos de 
manejo, plano de resíduos sólidos, dentre outros – são orientadas para (a) o 
uso e aproveitamento dos recursos naturais de forma apropriada, com mane-
jo, em caso de recursos renováveis, e (b) para o gerenciamento dos resíduos 
provenientes do consumo das pessoas. No que concerne aos recursos natu-
rais não renováveis, estes devem ser apropriados para o atendimento das 
demandas do maior número possível de pessoas. Desta forma, as ferramentas 
utilizadas na gestão pública ambiental também assumem caráter político e 
técnico, o que sugere a existência de disputa de poder para a tomada de de-
cisão. Reportando-se novamente às similitudes com a gestão social, a gestão 
ambiental requer diálogo e participação dos atores sociais que constroem 
os territórios para tomadas de decisões coletivas alicerçadas na concertação 
social e definição de consensos para a produção sustentável dos territórios 
em favor das pessoas. 

A gestão ambiental também é discutida no contexto das organizações empre-
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sariais. Essa perspectiva é mais limitada no seu escopo, pois se direciona para 
o uso eficiente dos recursos naturais (eco-eficiência), com menor impacto so-
cial (responsabilidade social) e para atendimento às demandas de mercado 
presente e futuro. A gestão ambiental assume o papel de estratégia empresa-
rial para a perenização da empresa ou negócio na sociedade. 

Bibliografia utilizada para a construção deste verbete:

BRUNACCI, A.; PHILIPPI JR, A dimensão humana do desenvolvimento sustentável. São 
Paulo: USP, 2005. (Coleção Ambiental, v. 3).

BURSZTYN, M. Gestão ambiental: instrumentos e práticas. Brasília: Ibama, 1994.

LEFF, H. Saber ambiental: sustentabilidade, racionalidade, complexidade, poder. Petró-
polis: Vozes, 2001.

LEFF, E. Epistemologia ambiental. São Paulo: Cortez, 2001.

LEFF, E. Ecologia, capital e cultura: racionalidade ambiental, democracia participativa e 
desenvolvimento sustentável. Blumenau: Editora da FURB, 2000.

PHILIPPI JR, A.; BRUNACCI, G. C. Curso de gestão ambiental. São Paulo: Manole, 2004.

SANTOS, M. A natureza do espaço: técnica e tempo, razão e emoção. São Paulo: Edusp, 
2002.

Sugestões de leitura para uma introdução ao tema:

BURSZTYN, M. Gestão ambiental: instrumentos e práticas. Brasília: IBAMA, 1994.

LEFF, E. Epistemologia ambiental. São Paulo: Cortez, 2001.

LEFF, E. Ecologia, capital e cultura: racionalidade ambiental, democracia participativa e 
desenvolvimento sustentável. Blumenau: Editora da FURB, 2000.

Mario Vasconcellos Sobrinho (UFPA e UNAMA)
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Gestão Participativa

Maria Suzana de Souza Moura (UFBA)

Como citar este verbete:

|MOURA, Maria Suzana de Souza. Gestão participativa. In: 
BOULLOSA, Rosana de Freitas (org.). Dicionário para a formação 
em gestão social. Salvador: CIAGS/UFBA, 2014. p. 74-76.

O termo gestão participativa pode ser associado, inicialmente, às iniciativas 
de participação dos cidadãos em políticas públicas no âmbito do Estado. En-
contramos diferentes enfoques sobre o tema e uma breve retrospectiva his-
tórica, a partir da década de 1960 do século passado, nos levará a um leque 
de possibilidades. 

Nos anos 1960 os Programas de Desenvolvimento de Comunidade da ONU, 
dirigidos para as áreas rurais dos países considerados “subdesenvolvidos”, 
como era visto o Brasil, traziam o conceito de “participação da comunidade”. 
Neste contexto a gestão participativa era entendida como um meio de inte-
gração das “populações carentes” aos projetos de desenvolvimento, propi-
ciando uma atitude “menos reivindicativa” e “mais cooperativa”.  Através da 
consulta e do envolvimento na execução dos programas, procurava-se atenu-
ar conflitos sociais, induzir a cooperação e garantir maior eficácia e eficiência 
aos mesmos. 

Já entre os anos 1970 e 1980 emergem outros significados com o crescimento 
dos movimentos sociais urbanos de luta pelo acesso e melhoria da moradia e 
serviços de consumo coletivo na América Latina. Ou seja a participação dos 
cidadãos torna-se uma demanda social e a gestão participativa está associada 
a democratização dos processos de alocação de recursos e de formulação de 
políticas públicas.  Um fato que vem reforçar essa perspectiva no Brasil é a 
conquista de prefeituras por setores partidários e partidos de esquerda, a 
exemplo dos chamados “autênticos” do MDB em Lages (SC) e Piracicaba (SP) 
no período de 1976 a 1982. Pode-se falar na constituição de um ideário de-
mocrático de gestão pública participativa – articulando participação popular, 
transparência político-administrativa e inversão de prioridades. 

Nos anos 1990 essa noção de gestão participativa ganha novos contornos. A 
continuidade das experiências de partidos de esquerda, como a do PT em Por-
to Alegre e Santo André, recoloca a questão dos atores da participação, não 
apenas os setores populares (a ênfase do período anterior) mas os diversos 
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segmentos da sociedade civil. Daí o termo participação da cidadania. O conte-
údo também se altera ao incorporar a dimensão da negociação  nos processos 
decisórios e de formulação de políticas públicas. 

Ainda nos anos 1990 e adentrando nos 2000, tornam-se mais evidentes 
os limites das instituições representativas tradicionais e dos padrões cen-
tralizados  e verticalizados de organização – limites quanto a eficácia, efi-
ciência, efetividade e capacidade de coesão social.  Este é um contexto de 
aprofundamento da crise ambiental, da exclusão social e das desigualdades 
sócio-territoriais. Tais fatores, dentre outros, mostram que a complexidade 
dos problemas atuais requerem novos padrões de gestão, que sejam menos 
hierárquicos, mais horizontais e que contemplem a diversidade dos atores 
sociais  envolvidos e implicados com as políticas públicas e com a produção 
de bens e serviços, no âmbito do Estado, das cidades, das empresas e das 
organizações da sociedade civil.

Ao mesmo tempo, estamos em um contexto de afirmação de novos paradig-
mas – o holístico e ecológico, por exemplo – que partem da percepção do 
mundo como um todo integrado, onde a diversidade de formas co-existe com 
a interdependência e a integração de todos os seres nos processos cíclicos 
da natureza, na Teia da Vida. Cientistas evidenciam que a Rede é o padrão 
de organização da Vida e que a cooperação e a diversidade são fatores que 
contribuem para sustentabilidade e evolução dos ecossistemas. Este é um 
aprendizado que estamos desenvolvendo, e que irá se refletir mais e mais em 
nossas culturas e organizações humanas. 

Nesta breve retrospectiva notamos que a gestão participativa pode assumir 
diferentes ênfases, a depender dos atores participantes, das motivações e 
das visões de participação: cooptação, legitimação, ampliação da democra-
cia e cidadania, melhorar o desempenho políticas públicas, co-criar bens e 
serviços coletivos e decidir juntos. Do mesmo modo, a ênfase pode variar da 
participação como consulta, como execução, como interferência nas decisões, 
como controle social, como parceria, indo até a possibilidade de compartilhar 
decisões e processos criativos.

Podemos agregar à reflexão uma definição de gestão participativa que se 
afina com a perspectiva de gestão social como campo de aprendizagem e de 
prática de valores emancipatórios (solidariedade, cooperação, justiça, respei-
to à diferença, democracia e zelo com a vida), onde quer que esta se realize, 
em organizações da sociedade civil, estatais, empreendimentos econômicos, 
territórios, redes colaborativas, entre outras. Trata-se de um processo em que 
atores diversos compartilham decisões e ações no processo de formulação, 
pesquisa, análise, co-criação e/ou implementação de políticas, programas e 
projetos de desenvolvimento eco-socio-territorial e de bens e serviços cole-
tivos. 

Maria Suzana de Souza Moura (UFBA)
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Portanto, tal processo implica em negociação em torno de interesses e deman-
das distintas, a partir de regras e critérios acordados publicamente. Requer 
que sejam desenvolvidos esforços para o estabelecimento de consenso e que 
seja percebido como um processo de aprendizagem para todos os segmentos. 
E isso nos coloca diante da necessidade de integrar metodologias que estimu-
lem o diálogo, o reconhecimento e respeito das diversidades; que fortaleçam 
as capacidades de escuta e fala integradas, e de (cri)ação coletiva. Trata-se de 
uma mudança significativa frente aos modelos de gestão dominantes, basea-
dos nas relações de mando e obediência autoritárias, nas tomadas de decisão 
centralizadas e na separação entre quem decide e quem executa.

Bibliografia utilizada para a construção deste verbete:

AVRITZER, L. (org). A dinâmica da participação local no Brasil. São Paulo: Editora Cor-
tez, 2011.

FARIA, J. H. de. Gestão participativa. São Paulo: Atlas, 2009.

GIANNELLA, V.; MOURA, M. S. Gestão em rede e metodologias não convencionais para a 
gestão social. Salvador: CIAGS/UFBA, 2009. (Série editorial CIAGS, Roteiros Gestão So-
cial, v. 2).

Sugestões de leitura para uma introdução ao tema:

AVRITZER, L. (org). A dinâmica da participação local no Brasil. São Paulo: Editora Cor-
tez, 2011.

FARIA, J. H. de. Gestão participativa. São Paulo: Atlas, 2009.

GIANNELLA, V.; MOURA, M. S. Gestão em rede e metodologias não convencionais para a 
gestão social. Salvador: CIAGS/UFBA, 2009. (Série editorial CIAGS, Roteiros Gestão So-
cial, v. 2).
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Gestão Pública

José Roberto Pereira (UFLA)

Como citar este verbete:

|PEREIRA, José Roberto. Gestão pública. In: BOULLOSA, Rosana 
de Freitas (org.). Dicionário para a formação em gestão social. 
Salvador: CIAGS/UFBA, 2014. p. 77-79.

Gestão pública ou gestão dos negócios públicos é um processo de organiza-
ção orientado pelo interesse público estatal e se distingue de administração 
estratégica e de gestão social pelo objeto e pelos fins a que se propõe alcan-
çar. No entanto, gestão pública e administração pública são complementares. 
Por um lado, a administração pública tem como objeto a organização e o 
funcionamento do Estado e se fundamenta, teoricamente, tanto na ciência 
política quanto no direito. Por outro lado, a gestão pública tem como objeto 
as organizações públicas em geral, incluindo empresas estatais, autarquias e 
instituições públicas. O interesse público estatal é o objetivo ou o fim que une 
a administração pública e a gestão pública. O interesse público não pode ser 
confundido com a vontade da maioria decidida pelo voto, significa o princípio 
geral que deve orientar a decisão pública em uma sociedade democrática, 
pois deve expressar o bem comum, independente da vontade individual, da 
vontade da maioria ou da minoria. Tal interesse deve servir como parâmetro 
ético e de avaliação de desempenho da administração pública e da gestão 
pública. Neste caso, alguns interesses públicos podem ser apresentados como 
exemplos: políticas públicas voltadas para erradicação da pobreza; campa-
nhas de vacinação; políticas públicas de ampliação do acesso à educação su-
perior; saneamento básico; despoluição de rios; proteção de nascentes; medi-
das de redução da taxa de mortalidade infantil; dentre outros. 

O interesse público pode assumir o caráter estatal ou não estatal. Neste sen-
tido, pode ocorrer que o interesse público seja o resultado da expansão do 
interesse privado, no sentido de desejar para todos o que se deseja de melhor 
para si mesmo, como analisou Tocqueville (1987) ao tratar do interesse bem 
compreendido. Exemplo disso são as organizações de direito privado, mas de 
interesse público, como é o caso de fundações, organizações não governa-
mentais (ONGs), organizações sociais de interesse público (OSCIP), universi-
dades comunitárias, associações filantrópicas, dentre outras.  Ao assumirem 
o interesse público como fim essas organizações de direito privado adotam 
um tipo de gestão pública, porém, não estatal. Por isso, a gestão pública deve 

José Roberto Pereira (UFLA)
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ser compreendida no contexto moderno das relações entre Estado, Sociedade 
e Mercado. Os diferentes tipos de gestão hoje existentes são resultados de 
um processo histórico de rupturas de poder do Mercado e da Sociedade em 
relação à centralidade de poder do Estado, bem como das transformações 
ocorridas dentro do próprio Estado. O processo histórico de rupturas de poder 
mostra que, no início, o poder era centralizado no Estado, pois a sociedade 
e o mercado capitalista emergente estavam submetidos ao poder absolutista 
do monarca ou do imperador, não existia a separação entre a vida pública 
e a vida privada. Essa forma de administrar o Estado ficou conhecida como 
administração patrimonialista. Com o aparecimento da classe burguesa e seu 
interesse pelas coisas públicas, especialmente, por aquelas que afetavam di-
retamente seu interesse privado, o comércio, se estabeleceu a primeira rup-
tura de poder do Estado, formando-se os parlamentos com forte presença da 
burguesia, classe analisada por Habermas (2003) como constituinte da esfera 
pública, destacando-se o Estado como “poder público” pela tarefa que assu-
miu de promover e gerenciar o bem comum a todos os cidadãos. 

Segundo Habermas (2003, p. 147) a separação entre Estado e Sociedade cor-
responde “a cisão do ser humano em homem público e homem privado”. Essa 
primeira ruptura de poder representou a forma de emancipação da classe 
burguesa, tendo como forma de exercer o poder a gestão privada, conheci-
da como administração estratégica. O mercado capitalista consolidou-se na 
maioria dos países do mundo, em grande medida, graças ao impulso dado 
pelo desenvolvimento da democracia, o que tem proporcionado, também, 
uma segunda ruptura de poder, criando condições para a emancipação da So-
ciedade em relação ao Mercado e ao Estado, bem como modificando a própria 
forma de exercer o poder do Estado. Essa segunda ruptura de poder está em 
curso na Sociedade democrática contemporânea, o que se torna cada vez mais 
possível à medida que a Sociedade assume responsabilidades de gerenciar os 
negócios públicos. 

Neste contexto, emerge a gestão social como um meio de a Sociedade exercer 
seu poder e administrar os seus recursos, definida como uma ação gerencial 
dialógica voltada para o interesse público não estatal e para a realização do 
bem comum. No Estado democrático de direito, a administração pública e a 
gestão pública são meios de exercer o poder do Estado e das organizações 
públicas voltadas para atender o interesse público estatal e se torna sinônimo 
de governança pública à medida que se ampliam as relações democráticas 
entre Estado, Mercado e Sociedade. No mundo contemporâneo esses tipos de 
gestão coexistem apesar de expressarem interesses divergentes e opostos, 
explicitando o mosaico de conflitos entre e dentro do Estado, do Mercado e 
da Sociedade.
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Bibliografia utilizada para a construção deste verbete:

HABERMAS, J. Mudança estrutural da esfera pública: investigações quanto a uma cate-
goria da sociedade burguesa. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 2003.

________ . Direito e democracia: entre facticidade e validade. Rio de Janeiro: Tempo Bra-
sileiro, 2003a. (Vol. II).

OLIVEIRA, V. A. R. de. Interesse público, gestão pública e gestão social: significados e co-
nexões. Lavras, PPGA-UFLA, 2012. (Tese de Doutorado).

PEREIRA, J. R. Gestão social no contexto histórico e teórico das relações entre Estado, 
Mercado e Sociedade. Anais do XII Colóquio Internacional sobre Poder Local: desenvol-
vimento e gestão social de territórios. Salvador, Bahia, 10 a 12 de dezembro de 2012. 
Anais… Salvador: CIAGS/UFBA, 2012.

TOCQUEVILLE, A. de. A democracia na América. São Paulo: EDUSP, 1987.

Sugestões de leitura para uma introdução ao tema:

HABERMAS, J. Mudança estrutural da esfera pública: investigações quanto a uma cate-
goria da sociedade burguesa. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 2003. 397 p.

OLIVEIRA, V. A. R. de. Interesse público, gestão pública e gestão social: significados e co-
nexões. Lavras, PPGA-UFLA, 2012. (Tese de Doutorado).

PEREIRA, J. R. Gestão social no contexto histórico e teórico das relações entre Estado, 
Mercado e Sociedade. Anais do XII Colóquio Internacional sobre Poder Local: desenvol-
vimento e gestão social de territórios. Salvador, Bahia, 10 a 12 de dezembro de 2012. 
Anais… Salvador: CIAGS/UFBA, 2012.

José Roberto Pereira (UFLA)
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Gestão Social

Airton Cardoso Cançado (UFT)

Como citar este verbete:

|CANÇADO, Airton Cardoso. Gestão social. In: BOULLOSA, Rosana 
de Freitas (org.). Dicionário para a formação em gestão social. 
Salvador: CIAGS/UFBA, 2014. p. 80-84.

A gestão social passou a ser discutida no Brasil, pelo menos no meio 
acadêmico, a partir das experiências do Programa de Estudos em Gestão 
Social da Escola Brasileira de Administração Pública e de Empresas da 
Fundação Getúlio Vargas – PEGS/EBAPE/FGV, criado em 1990 e coordena-
do desde então pelo professor Fernando Tenório.

A partir da evolução da discussão acerca do tema, outras universidades 
passam a ter a gestão social em suas agendas de pesquisa como a Uni-
versidade Federal do Rio Grande do Sul - UFRGS, Universidade Federal da 
Bahia - UFBA, Universidade de São Paulo – USP e a Pontifícia Universida-
de Católica de São Paulo – PUC-SP (CANÇADO; PEREIRA; TENÓRIO, 2013). 
À exceção da UFBA, as demais instituições iniciam seus estudos de gestão 
social em centros de estudos sobre o terceiro setor.

Originalmente a terminologia estava mais voltada para a gestão de po-
líticas públicas, mais especificamente as políticas públicas sociais, ou 
programas sociais. Posteriormente, com a entrada de novas instituições, 
gestão social também passou a ser utilizada como sinônimo de gestão de 
organizações do terceiro setor, já com uma conotação de gestão participa-
tiva e democrática. Esta visão, entretanto, se amplia na academia e pode-
-se dizer que a gestão social, tal como discutida no Brasil, é um constructo 
autóctone. No trabalho de Cançado (2011) foram identificados diversos 
“significados” para a gestão social em trabalhos acadêmicos.

Esse debate, por outro lado, caminhou no sentido de estabelecer uma po-
lissemia acerca da terminologia, a ponto de alguns autores como França 
Filho (2003) e Cançado, Pereira e Tenório (2011) temerem pela sua bana-
lização, pois tudo que não era gestão tradicional poderia ser enquadrado 
como gestão social, diminuindo as possibilidades de desenvolvimento do 
próprio constructo. Cançado (2011) realizou um mapeamento dos signifi-
cados atribuídos ao termo e a grande concentração estava em torno da 
gestão participativa e gestão de organizações sem fins lucrativos, nesta 
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ordem.

Atualmente a discussão passa por uma fase de uma tentativa, por parte de 
alguns autores, de institucionalização, onde se busca delimitar um campo 
do conhecimento e esboçar um conceito que dê conta de seu significado 
(CANÇADO; PEREIRA; TENÓRIO, 2013).

Nesse sentido, algumas críticas ao desenvolvimento da gestão social 
apareceram na literatura. Boullosa e Schommer (2008; 2009) e Boullosa 
(2009) acreditam que a institucionalização da gestão social pode dificultar 
seu desenvolvimento, pois poderia induzir a uma perspectiva prescritiva 
para o campo, transformando-o de processo de inovação em produto ino-
vador. Pinho (2010), por outro lado, argumenta que, para a gestão social 
se tornar uma realidade, necessita-se de um amplo processo de educação 
da população, caso contrário servirá apenas para legitimar ainda mais as 
relações de dominação. Respondendo a este debate, Cançado, Tenório e 
Pereira (2011) e ainda Cançado (2011) argumentam que o problema não é 
a institucionalização do campo em si, mas a maneira como esse processo 
se dá. Os autores concordam com Boullosa (2009) e Boullosa e Schommer 
(2008; 2009) em relação à negação do viés prescritivo da gestão social e 
concordam com Pinho (2010) da necessidade da educação como forma de 
potencializar a gestão social enquanto processo, mas discordam do autor 
em relação aos tempos. Pinho (2010) acredita que a educação deve ser 
anterior à implantação da gestão social, os autores, baseados em Freire 
(1987; 1996; 2001) argumentam que a educação acontece durante a pró-
pria construção da gestão social.

Segundo Cançado, Tenório e Pereira (2011, p.697, grifos nossos) “em sínte-
se, a gestão social pode ser apresentada como a tomada de decisão cole-
tiva, sem coerção, baseada na inteligibilidade da linguagem, na dialogi-
cidade e no entendimento esclarecido como processo, na transparência 
como pressuposto e na emancipação enquanto fim último. Esta síntese 
não tem caráter prescritivo, em outras palavras, pode haver gestão social 
para além dela. O intuito aqui é a delimitação do campo não para ‘cercar 
o que tem dentro’ e sim para criar fronteiras para serem mudadas com o 
decorrer das pesquisas e da própria prática na área”.

Avançando na discussão, Cançado (2013) realiza uma aproximação teórica 
para a gestão social, identificando suas categorias teóricas. Segundo o 
autor, a gestão social parte do Interesse Bem Compreendido, acontece na 
Esfera Pública e tem como objetivo a Emancipação, em uma perspectiva 
dialógica negativa (ADORNO, 2009), sem pretensão de síntese, conforme 
Figura 1.

Airton Cardoso Cançado (UFT)
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Figura 1 – Aproximação Teórica para a gestão social. 
Fonte: adaptado de Cançado, Pereira e Tenório (2013, p.168).

Esta aproximação teórica para a gestão social parte do Interesse Bem Com-
preendido - IBC, conceito apresentado por Tocqueville (1987) ao descrever 
a sociedade americana do século XIX. O IBC tocquevilliano se funda na pre-
missa que o bem-estar coletivo é pré-condição para o bem estar individual 
(ao contrário da premissa de Adam Smith), assim, ao defender os interesses 
coletivos, em última instância, o indivíduo está defendendo seus próprios 
interesses, em uma relação de interdependência. Em outras palavras, “a vir-
tude é útil”, “Mas, à medida que a imaginação voa menos alto e cada um se 
concentra em si mesmo, os moralistas se assustam ante a ideia do sacrifício e 
não mais ousam oferecê-lo ao espírito humano; reduzem-se, então, a indagar 
se a vantagem individual dos cidadãos não seria trabalhar para a felicidade 
de todos, e, depois de terem descoberto um destes pontos em que o interesse 
particular vem encontrar-se com o interesse geral e confundir-se com ele, 
apressam-se a trazê-lo à luz. O que era apenas uma observação isolada torna-
-se uma doutrina geral, e acredita-se afinal perceber que o homem, servindo 
aos seus semelhantes, serve a si mesmo, e seu interesse particular é fazer o 
bem” (TOCQUEVILLE, 1987, p.401).

Por esfera pública, entende-se o espaço onde os indivíduos privados se en-
contram para tratar de assuntos referentes à sociedade (públicos). O que a 
gestão social busca é uma esfera pública que consiga aproximar novamente 
as pessoas da política, pois, “para que a Gestão Social aconteça efetivamente 
é necessário um espaço onde, novamente (mas com diferentes intenções), as 
pessoas privadas se encontrem em um espaço público a fim deliberarem so-
bre suas necessidades e futuro” (CANÇADO; PEREIRA; TENÓRIO, 2013, p.148). 
Nesta perspectiva, a esfera pública deve necessariamente se configurar de 
acordo com as características descritas anteriormente para a gestão social: 
tomada de decisão coletiva, sem coerção, baseada na inteligibilidade e trans-
parência, buscando o entendimento e não a negociação.

Por fim, a gestão social leva à emancipação do ser humano, aqui entendida 
como livrar-se da tutela de alguém e buscar autonomia. Segundo Marilena 
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Chauí (2011, p. 304, grifos da autora) “[...] autonomia, do grego autós (si mes-
mo) e nomós (lei, regra, norma), é a capacidade interna para dar-se a si mesmo 
sua própria lei ou regra e, nessa posição da lei-regra, pôr-se a si mesmo como 
sujeito”.

As categorias apresentadas devem ser consideradas como tipos ideais webe-
rianos. Quanto mais Emancipação, mais se reforça o IBC, tornando o processo 
um círculo virtuoso, desde que a gestão social aconteça na esfera pública des-
crita. Este processo é conduzido via dialética negativa adorniana (ADORNO, 
2009), sem pretensão de síntese. O círculo virtuoso pode ser interrompido à 
medida que o interesse dos participantes deixem de ter as características do 
IBC ou a própria Esfera Pública mude de configuração, assim, a gestão social 
pode ser considerada como um processo em constante (re)construção.

A gestão social pode ser entendida como uma nova possibilidade de gestão, 
na visão de Fischer (2007) é gestão do futuro. Por seu próprio constructo, que 
prevê a emancipação e acredita no potencial do indivíduo enquanto protago-
nista de sua própria história, a gestão social pode ser considerada uma utopia 
pelos “praticantes” da administração tradicional. Neste sentido, gestão social 
pode promover mudanças no próprio mainstream da área. Por outro lado, por 
se configurar como um campo ainda em construção, novas abordagens devem 
aparecer nos próximos anos.
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Gestão social configura-se como um construto polissêmico pós-moderno, com 
tendências interdisciplinares, que emerge nos anos 1990, inicialmente a partir 
de demandas geradas pela implementação de políticas sociais nos países da 
América Latina, sob forte influência de organizações internacionais vincula-
das a ONU. Diante da complexidade dos fenômenos socioeconômicos, trata-se 
de uma concepção de gestão que busca criar significados cotidianos para as 
novas formas de ação coletiva e interorganizações que passam a surgir neste 
momento histórico. Não se trata apenas de mais uma adjetivação simples para 
o como fazer gestão aplicada a algum tipo de organização, mas de uma busca 
por respostas também ao por quê e para quê fazer gestão, gerando tensões 
inquietantes para compreender sentidos ideológicos e práticas das relações 
sociais. Trata-se da busca de uma gestão diferenciada, não taylorista, não 
filantrópica ou benemerente, caracterizada pelos princípios e valores ético-
-políticos, pela participação e dialogicidade, pela horizontalidade nas relações 
de poder. A gestão social passa a ser pensada não apenas enquanto modo 
ou processo, mas pelas suas finalidades e pelos seus objetos, implicando em 
alterações e alternativas para gerar mudanças sociais. O social colocado junto 
ao termo gestão passa a ser além de um adjetivo, uma forma substantiva de 
entender e tratar a gestão (inter)organizacional, ganhando uma agenda pró-
pria nas instituições tipicamente produtoras de conhecimento, em especial as 
universidades, bem como no campo político, nas organizações estatais e da 
sociedade civil, numa tentativa de coprodução do bem público. A gestão social 
nasce, portanto, como construto inovador que busca vencer a dicotomia do 
mainstream técnico dos que trabalham com os processos econômicos e dos 
“sonhadores” por uma sociedade justa que buscam transformações e impactos 
sociais e ambientais, soluções para as “deformações das prioridades que nos 
levou aos dramas atuais” (DOWBOR, 2010, p.III). 

Em se tratando do gerenciamento que tem por objeto o social, deve-se aten-
tar para que tipo de gestão, com quais finalidades, características e racionali-
dades serão aplicadas. Seria a gestão social uma contraposição à lógica taylo-
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rista, vista como uma forma mais humanizada e compactuada para inovar e 
promover mudanças, inclusive nas relações capital-trabalho? Utopia ou não, 
trata-se de uma tentativa que pode ser inovadora, talvez messiânica, neces-
sária para o desenvolvimento societário.

Indutivamente, a partir de práticas pontuais e cooperações entre organiza-
ções públicas e privadas em torno da coresponsabilização e coprodução do 
bem público, vão-se criando fundamentos epistemológicos para a concepção 
de gestão social. Com managing de práticas em projetos e programas sociais, 
novos formatos organizacionais (redes, consórcios intermunicipais, fóruns, 
arranjos produtivos locais, incubadoras de empreendimentos solidários etc.) e 
outros processos mobilizadores da sociedade, o arcabouço teórico-metodoló-
gico da gestão social vem-se estruturando. No campo acadêmico, prioriza-se 
novas agendas de pesquisa e extensão, mesmo sem que haja maior precisão 
quanto aos usos e abusos desse novo contorno conceitual, principalmente na 
área de Administração. Num movimento paralelo, a área de Serviço Social 
discute – ainda que timidamente – a gestão social, demandando a profissio-
nalização gerencial, valorizando-se competências técnico-instrumentais e não 
só as atitudinais, traduzidas pela racionalidade substantiva.

Na transição entre o século XX e XXI a gestão social se institucionaliza preco-
cemente atrelada aos conceitos de sustentabilidade, território e desenvolvi-
mento. Apresenta-se, portanto, como estratégia política dominante, capaz de 
dar sentido e reconhecimento a experiências localizadas “até então dispersas 
(ou que corriam o risco de dispersão) ocupando certo vazio de etiquetagem 
(labeling) que muitas delas vivenciavam” (BOULLOSA; SCHOMMER, 2010). A 
popularização do termo e das “novidades” a ele atreladas começa a extrapolar 
o universo acadêmico, sendo incorporada nos discursos e agendas políticas 
de gestores públicos, empresários, representantes de movimentos sociais e 
ONGs.  De modo precoce, às vezes prematuro, criaram-se novas instituciona-
lidades, fundando diferentes grupos e centros de pesquisa numa tentativa de 
diálogo entre a gestão e outros campos do conhecimento. Empreendedorismo 
Social, Inovação Social, Economia Solidária, Arranjos Produtivos Locais, In-
dústrias Criativas, Tecnologias Sociais, entre outras inovações conceituais ou 
de nomenclaturas que passam a moldar o campo da gestão social sob a égide 
da possibilidade da ocorrência de mutações sociais, inclusive das políticas 
públicas. 

Junto à supervalorização de práticas híbridas e, por vezes, contraditórias (in-
clusive reconhecidas pelos pesquisadores do próprio campo), percebe-se o 
movimento de modelização da gestão social que passa de um processo a um 
produto inovador (BOULLOSA; SCHOMMER, 2010) que busca caracterizar um 
gestor do trabalho social capaz de atuar como mediador de redes e relações 
sociais mutáveis e emergentes. 
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Com a emergência e proliferação do uso da terminologia gestão social na 
agenda política e midiática, é importante sabermos o que de fato distingui-la 
em termos conceituais e práticos. Além de um risco epistemológico, há uma 
confusão com relação as diversas práticas gerenciais e de ação social realiza-
das por organizações públicas e privadas.

Mas, o que de fato está-se referindo, quando se fala em gestão social? 

Visto os pressupostos que embasam a lógica da gestão social, surgem alguns 
caminhos para conceituá-la, a partir das propostas conceituais de pesquisa-
dores brasileiros.  Entre os principais conceitos surgidos no Brasil, destacam-
-se de Tenório (1998, 2008), Singer (1999), Dowbor (1999), Carvalho (1999), 
Fischer (2002), França Filho (2003, 2008), Maia (2005), Boullosa e Schommer 
(2009).  Estes são analisados por Araújo (2012) destacando que em todos são 
explicitadas como elementos marcantes dos conceitos: a forte presença de 
valores de democracia, participação, justiça, equidade e bem-estar social; a 
dialogicidade, horizontalidade e solidariedades nas relações; a atuação inter-
setorial e interorganizacional.

Enquanto construto científico, seria mais adequado dizer que a gestão social 
constitui “campo”. A ideia de campo está centrada na hipótese de Bourdieu 
(1983, 1989, 1990, 2004), que entre dois polos muito distanciados, entre os 
quais se supõe, mesmo às vezes de modo imprudente, que a ligação possa se 
fazer, existe um espaço intermediário chamado de campo, um “universo no 
qual estão inseridos os agentes e as instituições que produzem, reproduzem 
e difundem a arte, a literatura e a ciência. Esse universo é um mundo social 
como os outros, mas que obedece a leis sociais mais ou menos específicas” 
(BOURDIEU, 2004, p. 20). Isso é o que se configura como o construto gestão 
social, já que inclusive une polos teoricamente distantes e até antagônicos 
como já citado. Essa união necessária, porém de certa forma “bipolar” entre 
gestão e social, configura um “lugar de uma luta pela definição, isto é, a deli-
mitação das competências” (BOURDIEU, 1990) dos diferentes atores públicos e 
privados envolvidos na gestão social, gestão do social e pelo social. 

Araújo (2012) faz uso da imagem do funil como metáfora para a definição 
do campo da gestão social e suas possíveis vertentes conceituais. Mostra 
que num mix liquidificado de conceitos envolvendo as discussões sobre co-
-produção do bem público e relações intersetorias, cidadania e participação, 
desenvolvimento socioterritorial (por meios de suas diversas formas de in-
tervenção), chega-se à noção de gestão social. Esta noção pode remeter a três 
vertentes conceituais e não excludentes: gerenciamento de organizações que 
atuam na área social; gerenciamento de ações públicas sociais; e campo de 
atuação. Desse modo, a gestão social é definida pelo seu modo, finalidade e 
objeto. O que caracteriza sua polissemia. 
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A pluralidade do conceito de gestão social remete à necessidade de um posi-
cionamento intercultural, já que ela se apresenta como um espaço polissêmico 
e de vozes diversas. Vozes que requerem ser escutadas, recuperadas e inter-
pretadas frente aos distintos âmbitos de poder. O desafio da redistribuição do 
poder como uma condição fundamental para produzir conhecimento e mu-
danças sociais apresenta-se como condicionante nos processos de formação. 
Assim, abre-se espaço para diferentes alternativas de divisão de poder. 

Compreende-se que se trata de um conceito em construção, com característi-
cas híbridas devido à mistura de elementos que o compõem, inclusive por se 
tratar de um vocábulo composto por categorias inicialmente antagônicas (ges-
tão e social). Levando-se em conta também o caráter ambíguo e ambivalente, 
a gestão social pode ser considerada em dois ou mais sentidos, permitindo a 
presença do “ou” e do “e”.

Plasticidade, fluidez e hibridismo aparecem como elementos constitutivos da 
gestão social. Enquanto modo de gestão, trata-se de uma modalidade que 
pressupõe um humanismo radical, criatividade e ética. Enquanto objeto social 
para lidar com as contingências entre o público e o privado na consolidação 
das democracias, remete aspectos teórico-metodológicos referentes a novos 
formatos organizacionais e novos modos de gerir, evidenciando a solidifica-
ção e institucionalização (por vezes, precoce) de um campo epistemológico e 
ético-político, que busca explicar as relações e processos sociais. Tais explica-
ções são traduzidas (pelo menos no nível do discurso) a partir de uma visão 
multi ou interdisciplinar da realidade social.

Por fim, numa tentativa de síntese conceitual, sem a pretensão de esgotar o 
debate, pode-se afirmar que a gestão social é um campo de saberes e práticas 
referentes aos modos de gerir interorganizações, territórios e relações sociais, 
sendo orientado por uma ideologia social e do interesse público, orquestran-
do diferentes escalas e tipos de poder. Prevalecem a lógica humanitária, do 
interesse público e do social em detrimento dos interesses privados, indivi-
duais e monetários. Os saberes produzidos no campo da gestão social nascem 
de processos indutivos de práticas gestionárias participativas, horizontais, 
dialógicas e democráticas que podem ser desenvolvidas em diferentes tipos 
de organização. A fronteira para suas aplicações é definida pelo caráter de 
expansão da esfera pública e da coprodução do bem público.
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Governança Territorial

Valdir Roque Dallabrida (UnC)

Como citar este verbete:

|DALLABRIDA, Valdir Roque. Governança Territorial. In: BOULLO-
SA, Rosana de Freitas (org.). Dicionário para a formação em ges-
tão social. Salvador: CIAGS/UFBA, 2014. p. 91-94.

O termo governança territorial, derivando de governance (inglês), gober-
nanza ou gobernancia (espanhol), gouvernance (francês), refere-se a um 
padrão de governança situado territorialmente. Mesmo sendo minoria, 
alguns autores preferem o uso do termo governação, ao invés de gover-
nança, a exemplo de Feio e Chorincas (2009). Outros preferem o uso do 
termo local ou regional, ao invés de territorial. No entanto, ambos os usos 
tem sentido assemelhado.

Para Romero e Farinós (2011), governança é um conceito polissêmico e 
ambíguo. Rhodes (1996) defende que o termo governance (governança) 
tem, no mínimo, seis sentidos: (1) como Estado mínimo (utilizada muito 
mais como retórica de governos, sem resultados eficazes); (2) governança 
corporativa (uso para referir-se ao sistema pelo qual as organizações em-
presariais são dirigidas e controladas); (3) governança como sinônimo de 
nova gestão pública (introdução de métodos de gestão do setor privado 
para o setor público, abordagem sustentada na Nova Economia Institucio-
nal); (4) como boa governança (enfoque do Banco Mundial, como indicati-
vos no exercício de poder político dos governos no ato de gerir os assun-
tos de uma nação); (5) governança como sistemas sócio-cibernéticos; (6) 
governança como auto-organização de redes. 

As principais definições de governança encontradas na literatura interna-
cional são: (1) instrumento para concebermos os problemas e as oportu-
nidades em contextos na fronteira entre o social e o político (KOOIMAN, 
2004); (2) jogo de interações, enraizadas na confiança e reguladas por 
regras do jogo negociadas e acordadas pelos participantes da rede (RHO-
DES, 1996); (3) conjunto complexo de instituições e atores, públicos e 
nãopúblicos, que agem num processo interativo (STOKER, 1998); (4) uma 
forma de governar mais cooperativa, diferente do antigo modelo hierár-
quico, no qual as autoridades estatais exerciam um poder soberano sobre 
os grupos e cidadãos que constituíam a sociedade civil (MAYNTZ, 1998); 
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(5) processo de tomada de decisão relativamente horizontal, como modo 
de fazer política, envolvendo autoridades estatais e locais, o setor de 
negócios, os sindicatos de trabalhadores e os agentes da sociedade civil 
– ONGs e movimentos populares (KAZANCIGIL, 2002); (6) novos modos de 
formulação de políticas públicas que incluem atores privados e públicos, 
mas fora do domínio legislativo e que têm como foco áreas setoriais ou 
funcionais específicas (HÉRITIER e LEHMKUHL, 2011); (7) novo modelo 
de regulação coletiva, baseado na interação em rede de atores públicos, 
associativos, mercantis e comunitários (BLANCO e COMÀ, 2003); (8) pro-
cesso de tomada de decisão coletiva, baseado em uma ampla inclusão de 
atores atingidos, prática fundada na negociação e cooperação (GRAÑA, 
2005).

Sobre o que seja governança territorial, as principais definições são: (1) 
novas formas de associação do Estado com entidades sindicais, asso-
ciações empresariais, centros universitários e de investigação, municí-
pios e representações da sociedade civil (JESSOP, 2006); (2) processo de 
planejamento e gestão de dinâmicas territoriais, numa ótica inovadora, 
partilhada e colaborativa, caracterizado por relações voluntárias e não 
hierárquicas de associação entre atores públicos, semipúblicos e privados 
(FERRÃO, 2010); (4) novo modo de gestão e decisão dos assuntos públi-
cos num território (FARINÓS, 2008); (5) modalidade reforçada de bom go-
verno fundamentada num papel insubstituível do Estado, uma concepção 
mais sofisticada da democracia e maior protagonismo da sociedade civil 
(ROMERO e FARINÓS, 2011); (6) capacidade de integrar e adaptar orga-
nizações, diferentes grupos e interesses territoriais (FEIO e CHORINCAS, 
2009).

Numa tentativa de síntese, propomos um conceito que abarque os ele-
mentos destacados pelos autores referenciados. A governança territorial 
corresponde a um processo de planejamento e gestão de dinâmicas ter-
ritoriais que prioriza uma ótica inovadora, partilhada e colaborativa, por 
meio de relações horizontais. No entanto, esse processo inclui lutas de 
poder, discussões, negociações e, por fim, deliberações, entre agentes es-
tatais, representantes dos setores sociais e empresariais, de centros uni-
versitários ou de investigação. Processos desta natureza fundamentam-se 
num papel insubstituível do Estado, numa concepção qualificada de demo-
cracia e no protagonismo da sociedade civil, objetivando harmonizar uma 
visão para o futuro e um padrão mais qualificado de desenvolvimento 
territorial. O desenvolvimento territorial é entendido como um processo 
de mudança continuada, situado histórica e territorialmente, mas integra-
do em dinâmicas intraterritoriais, supraterritoriais e globais, sustentado 
na potenciação dos recursos e ativos (materiais e imateriais, genéricos e 
específicos) existentes no local, com vistas à dinamização socioeconômica 
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e à melhoria da qualidade de vida da sua população (DALLABRIDA, 2014).

Por referir-se a processos de ação coletiva, o termo governança territorial 
tem uma aproximação conceitual com o que denominamos gestão social.

Referências utilizadas para a construção deste verbete: 
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Sugestões de leitura para uma introdução ao tema:
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Incubação

Eduardo Vivian da Cunha (UFCA)

Como citar este verbete:

|CUNHA, Eduardo Vivian da. Incubação. In: BOULLOSA, Rosana de 
Freitas (org.). Dicionário para a formação em gestão social. Salva-
dor: CIAGS/UFBA, 2014. p. 95-97.

A noção de incubação mais próxima das discussões em torno da gestão 
social, e que por isso faz sentido ser tratada aqui, é aquela realizada com 
empreendimentos econômicos solidários. Neste caso, as incubadoras são 
normalmente reconhecidas como Incubadoras Tecnológica de Cooperati-
vas Populares (ITCPs), e se inserem dentro do movimento da economia 
solidária na categoria que o próprio movimento convencionou chamar de 
Entidades de Apoio e Fomento.

Neste ponto é importante esclarecer que o termo incubação é mais comu-
mente (e tradicionalmente) utilizado para tratar de um tipo de assessoria 
a microempreendimentos privados, especialmente relacionados a novas 
tecnologias (CUNHA, 2008). A incubação em economia solidária, apesar de 
ter em comum com esta prática o termo e a ideia de assessoria técnica, 
apresenta algumas diferenças importantes que podemos sintetizar em três 
pontos: a) se volta para um público de baixa renda e que se organiza se-
gundo a lógica desta outra economia; b) não são cobradas taxas sobre os 
grupos incubados; c) as instalações físicas da incubadora geralmente não 
abrigam os empreendimentos; d) realiza o processo segundo uma orienta-
ção política específica, ou seja, conforme o projeto da economia solidária, 
o que significa incitar processos de autogestão internamente ao grupo, 
indo além do apoio técnico-operacional (FRANÇA FILHO; CUNHA, 2009).

Além disto, alguns princípios são normalmente tidos como fundamentais 
num processo de incubação deste tipo, sendo os dois últimos especial-
mente conectados com debates em torno da gestão social: a) o acompa-
nhamento dos grupos é contínuo e se dá in loco; b) a construção das de-
mandas e soluções para todas as questões é feita em conjunto com estes 
grupos, numa proposta pedagógica que se alinha com métodos freirianos; 
c) o protagonismo dos atores dos empreendimentos é um elemento cen-
tral, se apresentando como um dos importantes desafios da incubação 
aqui tratada, que é a busca da “correta medida” entre o envolvimento da 
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equipe técnica e a promoção da autonomia do grupo (NUNES; VASCONCE-
LOS, 2006).

Não existe um só método rigidamente definido para a incubação. Entre-
tanto, geralmente ela se organiza a partir de um processo de três fases. 
Primeiramente a pré-incubação, que se refere ao momento de aproxima-
ção entre incubadora e grupo a ser incubado. Em seguida a incubação pro-
priamente dita, coração de todo o processo de acompanhamento. Por fim, 
a desincubação, momento de finalização do processo, tido também como 
um outro desafio da incubação. Especialmente porque há um debate que 
problematiza sobre a questão da pertinência da inserção dos EESs na ló-
gica de mercado, e também sobre um tipo de relação que deve ser estabe-
lecido entre incubadora e empreendimento no longo prazo. Além disto, as 
atividades podem se dar segundo quatro eixos de atuação (embora nem 
sempre estruturado conforme esta descrição), que podem perpassar todas 
as três etapas, com maior ênfase em um ou outro deles em dado momen-
to. O diagnóstico, que é o levantamento das demandas e o conhecer um 
pouco mais o grupo e/ou o território a ser incubado. O planejamento, que 
se supõe que seja participativo, sendo o momento de construção estrutu-
rada das intenções coletivas do empreendimento. E a formação, na qual 
se dá a capacitação do grupo sobre os elementos políticos e técnicos que 
interessam à sua atividade. Entretanto, trata-se de um processo contínuo, 
já que todos os momentos da incubação podem ser considerados peda-
gógicos. Há também o acompanhamento, que é a assessoria no dia-a-dia 
do empreendimento, perfazendo um dos eixos que geralmente envolve 
maior tempo durante a incubação (CUNHA, 2013).

Além dos dois desafios referidos até aqui, a incubação conta com mais 
quatro outros a serem vencidos. Um deles é o cenário político-associa-
tivo do grupo incubado e da comunidade em que ele está inserido, com 
seus processos decisórios internos e diferenças nos perfis de suas  lide-
ranças. Um segundo desafio trata da questão da abordagem territorial. 
Tem-se observado que tratar empreendimentos de forma isolada tende 
a trazer dificuldades no que diz respeito à sobrevivência do empreendi-
mento enquanto prática de economia solidária, provavelmente devido à 
já brevemente referida exposição à lógica de mercado (FRANÇA FILHO; 
CUNHA, 2009). Um terceiro desafio é lidar com o balanço entre os as-
pectos técnicos e os associativos da intervenção (NUNES; VASCONCELOS, 
2006). Pode-se dizer que não há como realizar um trabalho mais técnico-
-operacional enquanto o grupo ainda não está funcionando bem do ponto 
de vista sociopolítico. Um quarto e último desafio a ser apontado é com 
relação à manutenção da própria incubadora, no que diz respeito ao seu 
financiamento. O problema geralmente apontado é a existência de um 
descompasso entre os “tempos de financiamento” e os “tempos de incu-
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bação”, especialmente em função dos tipos de recursos acessados pelas 
incubadoras, muitas vezes de fonte governamental.

Referências utilizadas na construção deste verbete: 
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Inovação Social

Carolina Andion (Esag/UDESC)
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|ANDION, Carolina. Inovação social. In: BOULLOSA, Rosana de 
Freitas (org.). Dicionário para a formação em gestão social. Salva-
dor: CIAGS/UFBA, 2014. p. 98-102.

Inovação Social é um conceito recente que emerge como um desdobra-
mento da ampliação dos estudos sobre inovação que ocorre a partir do 
trabalho fundador de Joseph Schumpeter na economia. Na sua obra clás-
sica Teoria do Desenvolvimento Econômico, publicada em 1911, Schumpeter 
focaliza sua análise nas causas internas do processo de desenvolvimento 
e não nos seus condicionantes históricos e estruturais. Inovação e em-
prendedorismo são descritos como fenômenos centrais para o desenvol-
vimento. A inovação é compreendida como a colocação em prática de 
novas combinações que geram uma perturbação do equilíbrio e/ou uma 
ruptura na ordem vigente, promovendo então mudanças, sejam elas mate-
riais ou de valores. O trabalho precursor de Schumpeter lançou os funda-
mentos para compreensão da inovação sobre os quais as pesquisas sobre 
o tema se multiplicaram, em diferentes disciplinas, formando um campo 
de estudos dinâmico, que mais recentemente vai se abrir para outras di-
mensões da inovação, principalmente a tecnológica.

A emergência do conceito de inovação social ocorre neste contexto, num 
momento em que os olhos dos pesquisadores e dos profissionais enxer-
gam outras dimensões do fenômeno da inovação, para além da econômica 
e da tecnológica. Num cenário de maior complexificação dos problemas 
socioambientais, no qual novas e mais criativas respostas são exigidas 
dos diversos setores da sociedade, a inovação social passa a ser um tema 
central na agenda de debate. Embora não constitua um campo consoli-
dado de estudos, pois ainda não há um conjunto robusto de pesquisas 
científicas na área, pode-se afirmar que a inovação social passa a ser hoje 
objeto de interesse em centros de pesquisa de universidades renomadas 
em vários países. 

Como cita Bignetti (2011) – em estudo recente que faz um recenseamento 
sobre o tema – nos Estados Unidos, as universidades de Stanford, Har-
vard e Brown, para citar apenas algumas, têm desenvolvido programas 
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de pesquisa e cursos específicos sobre a inovação social. No Canadá, o 
Centre de Recherche sur les Innovations Sociales (CRISES), criado em 1986, 
forma uma rede de 60 pesquisadores afiliados a oito universidades do 
Québec que desenvolvem projetos em comum sobre o tema. Na Europa, 
o European Institute of Business Administration (INSEAD), a Universidade 
de Cambridge e iniciativas como o projeto Emerging User Demands for 
Sustainable Solutions (EMUDE), o Consumer Citzenship Network, o Creative 
Communities for Sustainable Lifestyles e o programa Innovation and Social 
Entrepreneurship in Social Services (ISESS), são alguns dos lócus nos quais 
vêm sendo desenvolvidas pesquisas científicas ligadas ao tema da ino-
vação social.

Uma incursão no debate atual sobre inovação social permite constatar 
que não há ainda uma definição que seja unanimidade entre os estu-
diosos da temática. O termo aparece formalmente pela primeira vez nos 
anos 1970 referindo-se a “novas formas de fazer as coisas com o objetivo 
explícito de responder a necessidades sociais” (Taylor, 1970, p. 70). Desde 
então, o conceito vai assumindo novos contornos, devido à ampliação 
dos estudos, e as definições sobre ele vêm se multiplicando. Analisando a 
produção atual sobre o tema, podemos afirmar que, dependendo dos au-
tores que consideramos, uma determinada dimensão do fenômeno pode 
ser mais ressaltada. 

Um primeiro grupo de autores vai concentrar-se em definir o que é a ino-
vação social e apresentar as suas características. Esse é o caso de Cloutier 
(2003) que define inovação social como uma nova resposta, de efeito 
duradouro, a uma situação social insatisfatória. Outros vão dar ênfase ao 
processo da inovação social, desde a sua emergência até a sua implanta-
ção e difusão (STANFORD SOCIAL INNOVATION REVIEW, 2003). Há ainda 
aqueles que se concentram em compreender como a inovação social é 
colocada em prática, enfatizando o papel dos empreendedores sociais, 
do sistema ou rede de inovação social e das articulações entre diferentes 
setores da sociedade na sua promoção (LÉVESQUE, 2002; NOVY; LEUBOLT, 
2005; MURRAY; CAULIER-GRICE; MOULAERT et al., 2007). Finalmente, há 
um grupo de autores que chama atenção para a finalidade e os efeitos 
da inovação social, concentrando-se no seu papel enquanto motor das 
transformações sociais (MULGAN et al, 2007; MURRAY; CAULIER-GRICE; 
MULGAN, 2010).

Pol e Ville (2009) – num artigo que busca fazer um recenseamento de lite-
ratura e uma amostra das definições sobre a inovação social – focalizam 
na natureza do fenômeno, mostrando que este pode ser interpretado de 
maneira diversa, a depender dos autores considerados. A inovação social 
é vista por muitos autores como “mudança institucional” (SCOTT, 2007; 
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HEISCALA, 2007), sendo considerada um motor de transformações nos pa-
radigmas mentais, nas formas de interpretação e nos quadros cognitivos 
de uma determinada sociedade. Neste sentido, inovação social pressupõe 
mudanças nas estruturas culturais, normativas e reguladoras mais am-
plas.  Outro conjunto de autores interpreta a inovação social como uma 
nova ideia que responde a necessidades sociais (MULGAN, 2007). Nesta 
perspectiva, toda inovação social visa a dar respostas a problemas sociais 
concretos. Para alguns autores, tais respostas buscariam a atender ne-
cessidades não focalizadas pelo mercado e o Estado, atuando num papel 
complementar a estas esferas (OCDE, 2008). Numa visão mais ampliada, 
o Centro de Inovação Social de Stanford (2008) define a inovação social 
como uma ideia que funciona em prol do interesse público. Neste senti-
do, a inovação social assume uma nova perspectiva, voltada não apenas 
para a solução emergencial dos problemas e desafios sociais, mas para a 
promoção de mudanças nas percepções, comportamentos e estruturas que 
estão na origem desses desafios. 

Considerando mais as semelhanças do que as diferenças entre os autores 
citados, poderíamos definir a inovação social como uma nova resposta ou 
solução de efeito duradouro (em termos de convenções, regulações, rela-
ções, processos, práticas e/ou produtos e serviços) que procura a resposta 
para uma aspiração. Ao atendimento de uma necessidade, a criação de 
uma solução ou ao aproveitamento de uma oportunidade de ação. Tendo 
como objetivo a modificação das relações sociais, a transformação de um 
quadro de ação ou a proposta de novas orientações culturais. A inovação 
social emerge então da iniciativa de indivíduos ou grupos que focalizam 
o interesse público.

No campo da gestão social, em específico, a questão da inovação social 
torna-se elemento central. Hoje os problemas/oportunidades sociais são 
multifacetados e interdisciplinares, exigindo uma inteligência transversal 
para respondê-los. A natureza desses problemas/oportunidades vai então 
pressionar os atores a buscarem cooperar em busca de novas soluções 
e de novas formas de colocá-las em prática. Neste sentido, as inovações 
sociais seriam vetores de ampliação da capacidade dos grupos e da pró-
pria sociedade de se reiventar, ou seja, de criar suas próprias regras e 
convenções e também novas práticas sociais, tornando-se, desse modo, 
mais criativos e mais autônomos politicamente. 
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Instrumentos de Política Pública

Leonardo Secchi (Udesc)

Como citar este verbete:

|SECCHI, Leonardo. Instrumentos de políticas públicas. In: 
BOULLOSA, Rosana de Freitas (org.). Dicionário para a formação 
em gestão social. Salvador: CIAGS/UFBA, 2014. p. 103-105.

Política pública é um conceito abstrato que se materializa por meios concre-
tos: os instrumentos de política pública. Portanto, os instrumentos de política 
pública são meios disponíveis para a transformação das intenções contidas 
na política pública em ações para o enfrentamento do problema público. Se a 
área de política pública for comparada com a área médica, o problema públi-
co seria equivalente à doença, a política pública seria equivalente ao termo 
genérico “tratamento”, e o instrumento de política pública seria equivalente 
ao meio utilizado pelo médico para enfrentar a doença do paciente: cirurgia, 
prescrição de fármaco, dieta, terapia, etc. Um policymaker tem à disposição 
uma variada gama de instrumentos para enfrentamento de problemas públi-
cos. 

As tipologias de instrumentos são tentativas de sistematização da “caixa de 
ferramentas” disponível ao tomador de decisão, e é o autor da tipologia que 
decide organizá-la em grupos mais ou menos numerosos. Algumas tipologias 
apontam três instrumentos (BEMELMANS-VIDEC; RIST; VEDUNG, 1998), outras 
apontam para 14 instrumentos (SALAMON, 2002), e outas ainda chegam a 
apontar 63 instrumentos (KIRSCHEN, 1975). Na tipologia mais sintética, os ins-
trumentos são coerção (stick), premiação (carrot), e sermão (conscientização). 
Estes seriam os três mecanismos básicos de indução de comportamento do 
público do instrumento. Como o conceito de política pública está relaciona-
do à diretriz voltada para a influência de comportamentos humanos, os três 
instrumentos de Bemelmans-Videc, Rist e Vedung (1998) são a tradução para 
a área de política pública dos estudos de persuasão da ciência comportamen-
tal e psicologia social. As demais tipologias, para muitos autores, nada mais 
fazem que operacionalizar estes três mecanismos básicos em instrumentos 
mais palpáveis para o tomador de decisão. Por exemplo, na tipologia de Salo-
mon (2002), instrumentos coercitivos de política pública são a regulação eco-
nômica, a regulação social, impostos corretivos e taxas, legislação de perdas e 
danos. Instrumentos mais próximos à premiação são os seguros governamen-
tais, a contratação, aquisição de serviço contratado, a assistência financeira, 
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empréstimos, vales etc. A publicidade de utilidade pública utilizada em cam-
panhas de antitabagismo é um exemplo de instrumento de conscientização. 

Há também instrumentos híbridos como a gestão direta e a criação de cor-
porações governamentais. Cada um destes instrumentos pode ser detalhado 
de forma mais aprofundada como, por exemplo, no caso brasileiro o macro 
instrumento “impostos e taxas” pode ser destrinchado em impostos sobre a 
renda, impostos sobre o consumo, impostos sobre a propriedade, taxas de 
serviço público, contribuições de melhoria, etc. 

Um importante ponto de discussão na teoria sobre instrumentos de política 
pública é sobre o seu processo de escolha. Nas teorias mais racionalistas de 
análise de políticas públicas (WEIMER; VINING, 2005; SCOTT; BAHLER, 2010), 
a escolha do instrumento de política pública é feita de maneira racional, onde 
o tomador de decisão faz um diagnóstico do problema público, e decide com 
base em critérios de eficiência, eficácia, equidade, flexibilidade, ou qualquer 
outro critério, aquele instrumento mais adequado para a implementação da 
política pública. Nas teorias mais discursivas ou construtivistas (INGRAM; 
SCHNEIDER, 2006; DRYZEK, 2006), o processo de escolha do instrumento de 
política pública se faz no “andar da carruagem”, com decisões, correções, ajus-
tes e novas decisões ao longo do processo de política pública. Em outras pa-
lavras, o instrumento de política pública é um resultado das interações entre 
os diversos atores, nas diversas arenas e nas fases de formulação da política 
pública, decisão e implementação. 

O tema de instrumentos de política pública está na intersecção da área de 
políticas públicas, administração pública e gestão social. É um tema prático, 
muito relacionado ao “como” transformar as intenções abstratas contidas na 
política pública em comportamentos concretos dos destinatários da política 
pública (policytakers). 
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Intersetorialidade

Luciano A. Prates Junqueira (PUC-SP)

Como citar este verbete:
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Rosana de Freitas (org.). Dicionário para a formação em gestão 
social. Salvador: CIAGS/UFBA, 2014. p. 106-108.

Intersetorialidade pode ser compreendida como “articulação de saberes e 
experiências no planejamento, realização e avaliação de ações para alcan-
çar efeito sinérgico em situações complexas, visando o desenvolvimento 
social, superando a exclusão social” (JUNQUEIRA; INOJOSA, 1997). É uma 
nova lógica para a gestão social das políticas sociais, particularmente em 
contextos municipais, que busca superar o fantasma da fragmentação das 
ações e de seus efeitos, a partir da consideração do cidadão em sua tota-
lidade, implicando em novas relações homem/natureza e homem/homem, 
que determinam a construção social da cidade. Tal fragmentação pode ser 
superada mediante uma ação integrada, pois aquelas de caráter universal, 
isoladamente, têm dificuldade em promover a equidade e a integralidade 
de seus próprios efeitos. Assim, mesmo para quem acreditasse que os pro-
blemas sociais pudessem se manifestar setorialmente, sua solução estaria 
na dependência de suas ações de tratamento e governo, ou seja, na in-
tersetorialidade – incluindo outras dimensões ou setores que, à princípio, 
podem não parecer apresentar interfaces com as políticas sociais, tais como 
infra-estrutura e ambiente, mas que também podem determinar a sua or-
ganização e regular a maneira como se dão as relações entre os diversos 
segmentos sociais (JUNQUEIRA, 1998a).

Assim, a intersetorialidade pode ser vista, ao mesmo tempo, como um ins-
trumento de gestão, mas também como uma nova lógica de governar os 
problemas sociais, ou seja, de planejar, implementar e avaliar a prestação de 
serviços e políticas públicas municipais. Em ambos os casos, ainda que em 
diferentes medidas, a intersetorialidade implica na rearticulação dos diver-
sos segmentos da organização governamental e dos seus interesses. Dentre 
os maiores desafios desta rearticulação, a cultura organizacional alcança 
lugar de destaque, pois deverá lidar com valores e processos cognitivos 
consolidados sobre uma percepção setorializada das políticas sociais, além 
de resistências previsíveis de grupos e de interesses contrariados. Como 
nos lembra Mongan, a cultura é um “fenômeno ativo, vivo, através do qual 
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as pessoas criam e recriam os mundos dentro dos quais vivem” (MORGAN, 
1996, p.135). Por isto, a ousadia da mudança requer alianças de todos os que 
desejem incrementar a qualidade de vida do cidadão, dentro e fora da ad-
ministração municipal. A integração interinstitucional e a ação intersetorial 
implicam em novos processos dinâmicos entre os sujeitos, mediados por 
novos paradigmas, que devem informar a mudança das instituições sociais 
e de suas práticas.

Não obstante possível em diferentes níveis de governo, a intersetorialidade 
pode alcançar maior expressão no contexto municipal, dada as suas espe-
cificidades e dimensão territorial. O território, por si só, já é uma unidade 
de gestão intersetorial, pois é nele que percebemos que a setorialização dos 
problemas sociais só faz sentido para fins de análise, pois mesmo para fins 
de gestão ela pode se tornar limitada. Por isto, a intersetorialidade é uma 
nova lógica capaz de reorganizar a atuação das organizações municipais, 
que passaria a promover a integração de saberes e de percepções do ho-
mem e de sua realidade socioterritorial. Esse processo ganha consistência 
quando a cidade é considerada em sua totalidade. Quando as necessidades 
dos grupos populacionais, que se distribuem pelo seu território, tornam-se 
sujeitos do processo, pois seus problemas são percebidos, interpretados e 
vivenciados em sua integralidade e não por segmentos.

A intersetorialidade, por fim, requer novas competências para os sujeitos 
gestores, para o gestor social, pois enseja a noção de sujeitos capazes de 
perceberem seus problemas e dos outros, desenvolvendo propostas articu-
ladas intersetorialmente para o governo (e a regulação) das políticas sociais. 
Nesta perspectiva, a noção de rede está fortemente correlacionada com a da 
intersetorialdiade, a qual pode ser entendida como a interação entre pesso-
as, instituições, famílias, municípios, estados – atores mobilizados em fun-
ção de uma ideia abraçada coletivamente. A rede permite que a construção 
coletivizada dos problemas e das alternativas de solução, define dimensões 
mais adequadas, seja no que concerne ao território (que pode extrapolar o 
município, alcançando, por exemplo, a área metropolitana), seja na definição 
dos subsistemas de atores e de recursos. O olhar a partir das redes permite a 
preservação das identidades de cada membro, fugindo das relações estereo-
tipadas entre organizações e pessoas. Um grande desafio para a gestão mu-
nicipal é compreender que uma rede é sempre uma construção coletiva, que 
se define a medida em que é realizada. Sua concretização está no estabeleci-
mento de parcerias sustentáveis entre sujeitos individuais, mobilizados por 
objetivos construídos e apropriados coletivamente, para a construção de 
uma nova realidade social. Um caminho que aposta na causa compartilhada, 
onde a aprendizagem contribui para construção do novo.

Fernando do Amaral Nogueira(FGV-EAESP)

In
te

rs
et

or
ia

lid
ad

e



|  108  

Dicionário para a Formação em Gestão Social

Bibliografia utilizada na construção deste verbete

DABAS,E.; NAJMANOVICH, D. Redes: el lenguaje de los vínculos. Buenos Aires: Paidós, 
1994.

DEMO, P. Complexidade e aprendizagem. São Paulo: Atlas, 2002.

GENELOT, D. Manager dans la complexité: reflexions à l’usage de dirigeants, Paris: INSEP 
Éditions, 1992.

GIDDENS, A. As consequências da modernidade. São Paulo: Editora UNESP, 1991.

INOJOSA, R. M. Redes de compromisso social. Revista de Administração Pública, v. 33, n. 
5, p.  115–141, set./out. 1999.

JUNQUEIRA, L. A. P. Novas formas de gestão na saúde: descentralização e intersetoria-
lidade.  Saúde e Sociedade, v. 6, n. 2, p. 31-46, ago./dez. 1998a.

JUNQUEIRA, L. A. P. Descentralización, intersectorialidad y red en la gestión de la ciu-
dad. In: Revista del CLAD - Reforma y Democracia, Caracas, no. 12, octubre 1998: 89-108, 
1998b.

JUNQUEIRA, L. A. P. Descentralização e intersetorialidade na construção de um novo 
modelo de gestão. Revista de Administração Pública, v. 32, n. 2, p. 11-22, mar./abr. 1998c.

JUNQUEIRA, L. A. P.; INOJOSA, R. M. Desenvolvimento social e intersetorialidade: a cidade 
solidária. São Paulo: FUNDAP (mimeo), 1997.

JUNQUEIRA, L.A.P. Intersetorialidade, transetorialidade e redes sociais de saúde. Revis-
ta de Administração Pública, v. 34, n. 6, p. 35-45, nov./dez. 2000.

JUNQUEIRA, L. A. P.; INOJOSA, R. M. Desenvolvimento social e intersetorialidade na gestão 
pública municipal. Conferência Nacional de Saúde, online, 1997. Disponível em: http://
www.datasus.gov.br/cns/inovador/FORTALEZA.htm Acesso em: 1 jul. 2011.

Referências sugeridas para uma boa introdução ao tema:

DABAS, E.; NAJMANOVICH,D. Redes: el lenguaje de los vínculos. Buenos Aires: Paidós, 
1994.

JUNQUEIRA, L. A. P. Descentralización, intersectorialidad y red en la gestión de la ciu-
dad. Revista del CLAD - Reforma y Democracia, Caracas, n. 12, p. 89-108, oct. 1998b.

INOJOSA, R. M. Redes de compromisso social. Revista de Administração Pública, v. 33, n. 
5, p. 115-141, set./out. 1999.

In
te

rs
et

or
ia

lid
ad

e



109  |

Investimento Social Privado

Fernando do Amaral Nogueira(FGV-EAESP)

Como citar este verbete:

|NOGUEIRA, Fernando do Amaral. Investimento social privado. In: 
BOULLOSA, Rosana de Freitas (org.). Dicionário para a formação 
em gestão social. Salvador: CIAGS/UFBA, 2014. p. 109-111..

O Investimento Social Privado (ISP) é um conceito brasileiro criado no fim dos 
anos 1990 para caracterizar um tipo de prática filantrópica desenvolvido por 
empresas, fundações e institutos (NOGUEIRA; SCHOMMER, 2009). Ele pode 
ser definido como o uso voluntário de recursos privados de forma planejada, 
sistemática e monitorada para projetos de interesse público. Nessa definição, 
destacam-se: 

a origem dos recursos – privada e voluntária;

a forma de uso dos recursos – de forma planejada, sistemática e monitorada;

a finalidade do investimento – em projetos de interesse social e público.

O conceito surgiu em torno de lideranças ligadas ao GIFE – Grupo de Institutos, 
Fundações e Empresas e do IDIS – Instituto para o Desenvolvimento do Inves-
timento Social. As organizações que praticam o investimento social privado 
se diferenciariam da filantropia pela atuação mais profissional (comparada à 
suposta atuação assistencialista da filantropia tradicional) e pela preocupação 
com resultados (mais do que apenas fazer o bem pelo bem em si).  Quando 
aplicado especificamente às empresas e fundações e institutos corporativos, o 
investimento social privado também se diferencia da Responsabilidade Social 
Empresarial (RSE), pois tem como foco principal os atores externos à empre-
sa, ao contrário da responsabilidade social empresarial, que leva em conta a 
gestão ética da empresa com todos seus stakeholders. 

As pesquisas apontam algumas das principais características do setor no Bra-
sil (NOGUEIRA; SCHOMMER, 2009; MONTEIRO; KISIL; WOODS, 2010):

- predomina o investimento social privado corporativo em relação a outros 
tipos (independente, comunitário ou familiar);

- a execução de projetos próprios (diretamente ou em parceria com organiza-
ções da sociedade civil) é mais comum do que o financiamento de terceiros;
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- coexistem diferentes graus de maturidade do investimento social privado, 
visto que em muitos casos ainda há uma distância significativa entre o discur-
so (de consistência, sensibilidade às demandas sociais e eficácia administra-
tiva e social) e a prática (nem sempre eficientes, por vezes auto-interessadas 
ou próximas às práticas assistenciais tão criticadas);

- educação, geração de emprego e renda, cultura e desenvolvimento comuni-
tário são as áreas prioritárias de atuação dos grandes investidores sociais do 
país, em especial dos corporativos;

- estima-se que o setor privado brasileiro invista de R$ 6 a 10 bilhões de reais 
anuais na área social; o tipo de investidor que se enquadra no perfil do inves-
timento social privado responde por cerca de 20 a 30% desse total. 

Ao contrário do Brasil, em que predomina o investimento social privado cor-
porativo e executor de projetos próprios, o perfil majoritário nos Estados 
Unidos e na Europa é de uma filantropia independente e financiadora de 
terceiros (grantmaker).

De forma semelhante ao conceito da gestão social, o investimento social pri-
vado se encontra na intersecção de mundos diferentes e, por vezes, con-
flitantes. Em termos normativos, o conceito representa um tipo de ação de 
empresas e fundações combinando a motivação pública com a eficiência tida 
como típica do setor privado. O próprio termo investimento social já revela 
essa dualidade.

No entanto, muitos discordam dessa visão otimista. O investimento social 
privado seria motivado em primeiro lugar pelo auto-interesse, mais do que 
pelo interesse público. Questiona-se também a adequação de práticas ligadas 
ao mundo empresarial para a gestão de ações e projetos sociais. Finalmente, 
os próprios profissionais que trabalham no campo revelam a dificuldade de 
fazer a ponte entre os mundos sociais, público e privado, seja por diferenças 
de linguagem, valores, interesses ou expectativas. 

Levando-se em conta seus quase 20 anos de existência, é possível afirmar 
que o conceito encontra mais reverberação na prática das grandes empresas 
e fundações e de consultores e especialistas do que na academia brasilei-
ra, como mostra o pequeno número de estudos publicados sobre o tema. O 
estudo de Perret e Junqueira (2011) exemplifica isso. Assim, há uma grande 
agenda de pesquisa por ser desbravada: 

- é preciso explicitar, questionar e desenvolver os pressupostos, lógicas, con-
tradições e ambiguidades por trás do conceito do investimento social privado, 
bem como seu lugar frente a conceitos correlatos (responsabilidade social 
empresarial e filantropia, por exemplo). Ainda há baixa teorização no movi-
mento do investimento social;
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- da mesma forma, é preciso ir mais fundo na investigação da motivação dos 
investidores sociais, para além do binômio auto-interesse ou idealismo;

- é importante também discutir o ambiente institucional em que o investimen-
to social privado se realiza, passando por questões como incentivos fiscais e 
o marco legal que regula sua ação; 

- em termos da gestão do investimento social privado, já há alguns estudos, 
em especial sobre aspectos específicos como estrutura administrativa e ava-
liação, mas muito ainda a ser entendido, em especial em relação a estratégia, 
governança, parcerias com atores da sociedade civil e práticas de financia-
mento e acompanhamento de projetos;

- quais são os efeitos do investimento social privado? É preciso saber mais 
não só sobre as consequências do investimento social privado para os inves-
tidores (por exemplo, em termos de reputação ou benefícios de imagem) mas 
sobretudo para as comunidades apoiadas e para a área investida – por exem-
plo, como a atuação de uma fundação privada em educação se relaciona, dia-
loga ou influencia as políticas públicas da área? (PERRET; JUNQUEIRA, 2011) 

Referências utilizadas para a construção deste verbete:
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NOGUEIRA, F. A.; SCHOMMER, P. C. Quinze anos de investimento social privado no Brasil: 
conceito e práticas em construção. In: XXXIII ENANPAD - Encontro Científico de Admi-
nistração da ANPAD, 2009, São Paulo. Anais ... Rio de Janeiro: ANPAD, 2009.

PERRET, N.; JUNQUEIRA, L. Investimento social privado: o papel das fundações corpora-
tivas na gestão das políticas sociais. REUNA, v.16, n.2, p. 121-138, mai./jun. 2011.
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Metodologias Integrativas
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|GIANNELLA, Valeria. Metodologias integrativas. In: BOULLOSA, 
Rosana de Freitas (org.). Dicionário para a formação em gestão 
social. Salvador: CIAGS/UFBA, 2014. p. 112-114.

A definição “metodologias integrativas” alude à possibilidade de recuperação 
de algo que foi separado, durante muito tempo, pelo paradigma dominante 
nas ciências. Particularmente nas ciências sociais. Uma separação que afeta 
intensamente o campo da gestão social.

Vejamos do que se trata. No paradigma positivista há uma nítida separação 
entre mente e corpo, razão e emoção, objeto e sujeito, análise e intuição, 
ciência e arte – só para citar alguns exemplos. Ora, esta dicotomia é um dos 
grandes pilares de existência da ciência. Ela se construiu através da afirma-
ção de uma racionalidade linear e absoluta, que se quer objetiva, isenta do 
impacto perturbador das emoções e capaz de corroborar a incerteza das ob-
servações baseadas nos sentidos. Graças ao controle dos fatores de distúrbio, 
à repetição sistemática, assim como à utilização de aparelhos e sistemas de 
mensuração independentes do sujeito.

Atualmente, os sinais de crise deste paradigma são crescentes e aparecem 
sempre. Contudo, é o próprio espírito cientifico – caracterizado pela abertura 
para o desconhecido e busca constante pela superação dos limites à nossa 
compreensão e conhecimento – que nos leva ao encontro de novas visões. E, 
por fim, de um novo paradigma (PRIGOGINE; STENGERS, 1987; SANTOS, 2005; 
MORAES, 2008). A física quântica está se ocupando em oferecer um pano de 
fundo conceitual unificador às muitas vertentes críticas da visão reducionista 
e mecanicista que a ciência positivista afirmou durante quase cinco séculos. 
Destacam-se abaixo três elementos cruciais da nova visão de ciência capazes 
de reconfigurar dramaticamente as práticas dos cientistas sociais:

1) A partir da observação da matéria no nível subatômico, reconhecer a inter-
conexão e interdependência de tudo com tudo na grande teia da vida (CAPRA, 
2001), da qual o ser humano é parte integrante; 2) O reconhecimento da im-
possibilidade do observador efetuar qualquer observação sem influenciar o 
objeto observado, fato que acaba com qualquer pretensão de neutralidade e 
objetividade da tarefa cientifica (BOHR, 1995); 3) O reconhecimento de que a 
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cognição, antes imaginada como resultado de processos exclusivamente ce-
rebrais, depende, de fato, daquilo que vem a se chamar de mente incorporada 
(VARELA; ROSCH; THOMPSON, 2003). Isto significa que o nosso estar, inter-
pretar e agir no mundo depende de uma rede de informações emotivas e 
sensoriais, coletadas e direcionadas pelo corpo até o cérebro.

A partir deste reconhecimento, é possível definir as metodologias integrati-
vas e sua função dentro da gestão social. A breve digressão feita acima fala 
sobre a necessidade de recompor as fraturas que o paradigma cientificista 
nos impôs nos séculos passados. Tais como: os seres humanos separados da 
natureza; a mente separada do corpo; a razão separada da emoção, a natu-
reza separada da cultura, a análise e o planejamento separados da intuição e 
da capacidade de apreender com o contexto. Os efeitos devastadores deste 
modelo são evidentes; as diversas crises que o mundo enfrenta – ecológica, 
econômica, social – os denunciam. É preciso reconhecer que a imposição de 
modelos de produção de conhecimento, realizada pelo paradigma positivista, 
desautoriza outros saberes. Outras modalidades de ler e interpretar o mundo, 
calando sujeitos, povos e culturas inconformadas com os ditames monológi-
cos da ideologia científica (SANTOS, 2008).

É necessário, portanto, ampliar as formas legitimadas de descrição do mundo. 
Reconhecer que as formas sacramentadas pelo método positivista não são as 
únicas, nem as mais interessantes, para dar conta da tarefa de transformar o 
nosso presente e futuro. O referencial das chamadas “inteligências múltiplas” 
(GARDNER, 2000) nos diz que cada pessoa tem muito mais do que apenas 
a inteligência lógico-matemática para conhecer o mundo. Propõe evitar o 
enorme desperdício das nossas inteligências corporais, espaciais, relacionais 
e artísticas, em prol de uma compreensão multidimensional do ser humano 
(ZYLBERBERG, 2007). É muito importante sair dos formatos padronizados de 
análise de problemas, e reconhecer que as pessoas têm muitas outras rotas de 
acesso à compreensão e conhecimento da realidade (GARDNER, apud ZYLM-
BERBERG, 2007). Assim, conclui-se que as metodologias integrativas pesqui-
sam e buscam a introdução de outros meios, a valorização de sensibilidades 
e intuições já descartadas pela visão clássica de ciência como ferramentas da 
gestão social. Pode-se pensar em encenações teatrais, no uso de fotos, vídeos, 
e na possibilidade de se escrever textos em formas de narrações e roteiros. 
Estimular a capacidade criativa (corporal, musical) altamente reprimida de 
jovens e menos jovens, e a nossa mesmo, é um caminho que pode levar a 
resultados surpreendentes com relação ao empoderamento e valorização da 
possibilidade dos sujeitos assumirem suas vozes (GIANNELLA; BARON; SOU-
ZA; 2013). Aceitar e introduzir em nossa prática de gestores sociais as meto-
dologias integrativas significa deixar de pensar que a criatividade é algo útil 
apenas para quem estuda artes. Reconhecer que esta divisão impossibilita 
enxergar as saídas para as crises do presente.

Patrícia Maria Emerenciano de Mendonça (EACH-USP)
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De acordo com Alberto Melucci (1985; 1989; 1995), importante teórico sobre 
os movimentos sociais e ações coletivas, estas últimas se constituem em a) 
um sistema de ação que opera num campo sistêmico de possibilidades e limi-
tes; e que b) podem também incluir comportamentos que vão além das normas 
que foram institucionalizadas em papéis sociais. Podemos ter diversas ações 
coletivas movidas por regras próprias de um grupo, que não necessariamente 
buscam questionar ou ir além de normas já institucionalizadas. Quando inclu-
ímos também a segunda parte da definição, temos os movimentos sociais, que 
podem ser entendidos como formas extra institucionais: “agentes externos 
de mudança, cujo esforço é para re-configurar o significado das lógicas insti-
tucionais nos quais um sistema dominante de autoridade é baseado” (SOULE; 
KING, 2007, p. 414, tradução nossa).

Nos movimentos sociais a ação coletiva é direcionada a lidar com problemas 
coletivos, modificar contextos de injustiça, obter bens públicos, monitorar 
fontes de insatisfação, e expressar o suporte à valores ou princípios especí-
ficos, articulando-os em temos políticos e sociais. Estão presentes nos movi-
mentos sociais as seguintes características:

- Redes de trocas densas ou esparsas entre indivíduos e organizações enga-
jados em projetos coletivos;

- Identidade coletiva entre os membros envolvidos nestas redes. Em particu-
lar, é comum verificar nos movimentos sociais esta identidade coletiva sendo 
construída em função da do questionamento, com orientações específicas em 
relação á oponentes políticos, conduzidas em um contexto de redes inter-
-organizacionais, envolvendo atores ligados pela solidariedade e identidades 
compartilhadas;

- Instâncias de ação coletiva cujo conflito permeia sua atuação.

O campo de estudos de movimentos sociais é repleto de divergências e deba-
tes na literatura internacional e nacional. Isto se deve, em parte, à diversidade 

Patrícia Maria Emerenciano de Mendonça (EACH-USP)
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dos movimentos e a complexas dinâmicas envolvidas para a sua aparição. A 
despeito de diversas classificações e divisões sobre os paradigmas dos movi-
mentos sociais (ver GONH, 2007, DELLA PORTA; DIANI, 2006). McAdam, McAr-
thy e Zald (1996) fazem uma promissora tentativa de classificar e integrar três 
abordagens de estudos sobre movimentos sociais que começam a emergir a 
partir da década de 80 no interior dos debates paradigmáticos de pesquisa-
dores europeus e estadunidenses3:

- As estruturas de oportunidades políticas (OP) – dimensões políticas;

- As formas de organização (formal e informal) disponíveis aos insurgentes, 
ou estruturas de mobilização- dimensões organizacionais;

- Os processos coletivos de interpretação, atribuição e construção social que 
mediam as oportunidades políticas e a ação, os frames- dimensões culturais.

A oportunidade política (ou ainda a teoria do processo político ou teoria da 
mobilização política, como também são referidas na tradução de alguns au-
tores) se volta para as dimensões materiais e enfatiza também as estratégias 
de mobilização dos movimentos. Diversos autores destacam que os movi-
mentos emergem em resposta à expansão de oportunidades políticas (McA-
DAM; SCOTT, 2005; TARROW, 1994). Isto pode representar dimensões formais 
ou informais do ambiente que aumentam as possibilidades de mobilização, 
abrindo novos canais de reivindicação. 

Ao lado das oportunidades políticas, as estruturas de mobilização concentram 
o olhar sobre as associações específicas assumidas no desenrolar da ação 
coletiva, em um contexto político mais plural e interdependente. Neste item, 
concentram-se nos aspectos organizacionais e as dinâmicas internas dos mo-
vimentos (MC ARTHY; ZALD, 1977; TARROW, 1994).

Os teóricos dos movimentos sociais empregam o termo frame para designar 
os esquemas interpretativos desenvolvidos por coletividades para entender o 
mundo, criar suas estratégias de ação e os vincular a outros esquemas de in-
terpretação existentes na sociedade. Os frames são esquemas interpretativos 
que permitem aos sujeitos realizarem uma leitura seletiva do contexto e agir 
sobre ele (SNOW e BENFORD, 1992; GAMSON, 1992, 1995; LARAÑA, JOHSTON 
e GUSFIELD, 1994; BENFORD e SNOW, 2000; SNOW, 2004).

Recentemente, tem havido um crescente interesse por pesquisadores do cam-
po de estudos de organizações e gestão (MC ADAM; SCOTT, 2005; MISOCZKY; 
FLORES; SILVA, 2008) sobre os movimentos sociais e os significados de suas 
lutas em direção de compreender como eles definem suas estratégias e táticas 
de atuação, bem como sua instrumentalidade. Em um artigo de 1987, Ruth Car-
doso já comentava sobre esta necessidade:
3 Para um levantamento bibliográfico amplo e compreensivo sobre os paradigmas dos movimentos 
sociais, as correntes norte-americanas, europeias e latino-americanas, ver Gohn (2007).
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(...)a redução do campo de investigação, que só observa os grupos reivindi-
cativos, leva o investigador a tomar o discurso elaborado pelos movimentos 
como a descrição de sua ação. É difícil encontrar trabalhos que descrevam os 
conflitos ou debates existentes para definir suas táticas de ação (CARDOSO, 
1987).

Isto nos coloca frente a alguns questionamentos sobre como entendemos o 
que sejam organizações. Que tipos de desafios às formas de organização da 
ação coletiva os movimentos sociais colocam para este arcabouço analítico? 

Esta nos parece ser uma frutífera aproximação com o campo de estudos da 
gestão social. Na gestão social também vemos possibilidades de se ampliar 
as explicações. Muitos estudos de gestão social buscam explicar processos 
de articulação coletivos que ocorrem em territórios, onde estão presentes 
múltiplas redes inter-organizacionais e relações de poder, onde as dimensões 
simbólicas e suas relações com estruturas políticas e formas de organização 
têm um papel central. A gestão social implica em negociações e construção 
de significados sobre ‘coisas que devem ser feitas’ quando organizações de 
diferentes setores interagem (empresas, governos, sociedade civil), em um 
processo que não produz apenas bens ou serviços, mas também subjetivida-
des e identidades (ROSA e MENDONÇA, 2011).
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O monitoramento é uma ação permanente e continuada de observação de 
um ou mais objetos que ocorrem na forma de fenômenos, acontecimentos ou 
eventos que despertam interesse para algum propósito ou utilidade dentro de 
um espaço de inserção humana. Em outras palavras, o monitoramento é um 
processo de acompanhamento contínuo das condições internas e externas de 
um objeto em seu contexto à medida que ocorre no tempo e no espaço, abran-
gendo todas as suas características de interesse. A observação continuada do 
objeto requer uma etapa preparatória, a fim de se identificar, dentro dessas 
características levantadas, as dimensões relevantes e significativas do objeto 
de modo a permitir sua descrição precisa, sua previsão de ocorrência, seu 
comportamento e seus resultados. A ponto de ser possível reproduzir como 
ele aconteceria a partir dessas dimensões e dinâmicas de funcionamento. 

Uma vez identificadas as dimensões de interesse para o monitoramento, é 
possível criar parâmetros que modelam e configuram de forma abstrata as 
condições e a existência do objeto de interesse e traduzi-los em indicadores 
quantitativos ou qualitativos. Indicadores capazes de expressar aspectos re-
ais de tais dimensões de interesse (num processo de redução cognitiva que 
implica em escolhas, pois não se pode monitorar e forma totalizante), instan-
ciados regularmente com base em diferentes fontes de dados, que dão aos 
gestores informações sobre o desempenho das intervenções realizadas sobre 
o objeto em um contexto sob diversos recortes. Permitindo medir o quanto os 
objetivos e metas estão sendo alcançados em relação ao propósito inicial da 
intervenção sobre o objeto.

Todavia, há que se considerar que tanto o conceito quanto a prática de mo-
nitoramento carregam consigo uma ambiguidade. Pois eles podem estar se 
referindo a dois processos distintos, ainda que interligados. Por um lado, o 
monitoramento enquanto uma ação de acompanhamento de objetos presen-
tes em ambientes externos ao observador, embora dentro de seu contexto de 
interesses específicos, é um procedimento “à distância” medido difusamente 
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em função da necessária abstração de sua complexidade, acrescentando um 
maior grau de incerteza no processo. De maneira semelhante, o monitoramen-
to também se refere a processos “presenciais”, checagens locais, que acabam 
se constituindo como um tipo de pesquisa rápida a ser realizada com maior 
frequência ou de maneira continuada sobre o objeto monitorado. Nestes ca-
sos, é mais comum a utilização de abordagens mais gerencialistas, por meio 
do qual gestores, pesquisadores ou outros agentes podem verificar como os 
objetos de interesse se desenvolvem ou se comportam, em relação a sua na-
tureza, escopo e dimensões, com seus inerentes contornos de complexidade 
embutidos no processo. Essa ambiguidade não é reconhecida por todos os 
autores, pois há quem prefira definir o monitoramento em uma perspectiva 
quase automatizada. Como, por exemplo, o rastreamento sistemático dos in-
sumos, dos resultados e impactos de intervenções à medida que são imple-
mentadas (OCDE, 2014).

A ideia de monitoramento está presente em diversas áreas de conhecimento, 
principalmente na engenharia, na qual é vista como uma atividade de precisão 
para emitir alertas e engatilhar providências e procedimentos predetermina-
dos. Na área de seguridade social o termo é empregado com a ideia de vigilân-
cia. Por exemplo, vigilância social, sanitária em um sentido de prevenção dos 
acontecimentos e de possibilidades de risco social. Na área da administração, 
principalmente em diversos tipos de auditoria, o monitoramento é implemen-
tado por meio de inspeções e atividades de controle. Em particular, a ação 
de monitorar transmite a ideia de verificação da corretude entre o que se 
planejou como um desenho de intervenção e sua correspondente implemen-
tação, e se está atingindo seus objetivos, além de verificar que problemas 
estão interferindo nas ações, processos e consecução dos objetivos previstos 
(VAITSMAN, RODRIGUES; PAES-SOUSA, 2006). 

Originalmente, em suas raízes latinas, a palavra “monitor” remete àquele que 
aconselha ou admoesta. Aconselhamento pressupõe conhecimento ou expe-
riência prévia do assunto ou tema sobre o qual se leciona a respeito. É no 
sentido de ter um saber prévio que tratamos conceitualmente a ação de mo-
nitoramento na esfera pública. Dessa forma, o sentido se afasta da ideia de 
fiscalização ou controle strictu senso, tal como executado por órgãos de con-
trole interno e externo da administração pública, para se materializar como 
um processo sistemático e contínuo que permite uma avaliação situacional 
(GARCIA, 2001). Sem a preocupação de estabelecer relações de causa e efeito, 
mas tão somente de produzir informações a respeito do objeto à medida que 
se desenvolve ou progride ao longo de uma linha contínua no tempo. 

É comum, infelizmente, encontrar autores que utilizam os termos avaliação 
e monitoramento como sinônimos, sobretudo quando se trata de trabalhos 
empíricos (ANTERO, 2008; HAMBERGER, 2012; WOLLMAN, 2007). Esta falsa 
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sinonímia é especialmente prejudicial ao conceito de monitoramento, pois, 
quase sempre, tais autores estão de fato se referindo à avaliação e não ao 
monitoramento, relegando este último a um apêndice ou uma ferramenta do 
primeiro. Há que se observar, todavia, que as atividades de monitoramento são 
diferentes, ainda que possam (e devam) se complementar (BOULLOSA, 2009). 
Tal complementação advém do fato de que, para monitorar, é preciso ter um 
bom domínio da natureza, complexidade, escala e comportamento esperado 
do objeto de monitoramento. Este parece ser um dos caminhos mais férteis 
para o desenho de sistemas de monitoramento capazes de constantemente 
observar alterações nos padrões de comportamento e resposta esperados nos 
objetos avaliados, de emitir alertas (admoestar, chamar a atenção) em casos 
necessários, bem como desencadear possíveis procedimentos padronizados 
para restabelecer equilíbrios previstos, corrigindo eventuais desvios de rota.

O monitoramento requer, portanto, instrumentos e medições correspondentes 
adequados ao contexto do objeto, tornando necessário a utilização de sen-
sores (para captar as mudanças que podem ser monitoradas) e coletores de 
dados (dispositivos adequados que capturam aspectos desse fenômeno ou 
evento capazes de mostrar tais mudanças). O monitoramento tem sem sempre 
um objeto-alvo, sobre o qual se obtém um conhecimento prévio através do 
uso de instrumentos capazes de detectar diversos aspectos da realidade do 
objeto. Uma vez medidos por meio de indicadores, obtém-se alertas sobre 
possíveis desvios do comportamento esperado, utilizando-se a informação 
gerada para retroalimentação e correção desses desvios. 

O aumento ou diminuição de valores previamente definidos e medidos por 
meio de indicadores permite verificar as mudanças na condição desse objeto 
e dos fenômenos adjacentes a ele. Os alertas de mudança detectados a partir 
dos dados coletados no espaço ou ambiente de observação e acompanhamen-
to devem ter graduações e limiares com um significado específico e direto que 
permita direcionar providências específicas e inequívocas com o objetivo de 
superar o motivo pelo qual o alerta foi iniciado. Emerge, portanto, o desafio 
de supervisionar atividades em progresso por meio de instrumentos coleto-
res de dados a fim de garantir que essas atividades cumpram seus objetivos 
e metas de desempenho dentro do prazo estabelecido. Há que se observar, 
como sugerem alguns autores, os cuidados com o uso não reflexivo de indi-
cadores de monitoramento, a fim de evitar, por exemplo, o chamado efeito 
túnel, que acontece quando objetos de interesse passam a ser vistos por mui-
to tempo somente por meio dos pontos monitorados (indicadores) e acabam, 
paradoxalmente, gerando entropia e perda de compreensão estrutural dos 
próprios objetos monitorados por parte do atores envolvidos.

Para concluir, vale a pena reafirmar a necessidade da inclusão da temática 
do monitoramento na formação em gestão social. Em primeiro lugar, porque 
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o monitoramento, se bem planejado e implementado, pode representar um 
excelente instrumento para uma gestão social efetiva. Ajudando o gestores 
e gerentes a compreender o desenrolar das ações no que diz respeito aos 
seus  objetivos e metas, dando-lhes a oportunidade de corrigir rumos no 
decorrer da execução de tais ações (e não somente ao final, em contraponto). 
Em segundo lugar, porque pode ajudar no diálogo entre as partes envolvidas 
e facilitar a tomada de decisão a partir das conclusões a respeito do objeto 
monitorado, facilitando a gestão em si. E, por último, porque o monitoramen-
to, ou de modo mais complexo, um sistema de monitoramento, pode se tornar 
um excelente instrumento de controle social, dando à sociedade meios de ve-
rificar o grau de implementação daquilo que foi planejado em relação àquilo 
que está sendo realizado. 
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Município sustentável é um termo que propõe uma nova compreensão para 
o município e para a sua gestão, reorganizada em prol do desenvolvimento 
sustentável de seu território, incluindo compromisso com o uso e apropriação 
de recursos naturais. Para isto, exige uma clara definição das diretrizes do 
processo de desenvolvimento sustentável local pretendido, o qual deve ser 
fruto de uma construção coletiva por parte de atores sociais preocupados com 
os limites da comunidade e comprometidos com a construção social de uma 
nova realidade local.

Trata-se de uma visão que concilia os anseios e demandas das diversas cole-
tividades que compõem os territórios municipais. O debate em torno do con-
ceito município sustentável contempla a incorporação de quatro pressupostos 
básicos: (a) o desenvolvimento municipal sustentável é um processo endóge-
no de mudança que leva ao dinamismo econômico e a melhora da qualidade 
de vida das coletividades locais; (b) o desenvolvimento municipal sustentável 
tem um caráter multidimensional e abrange os aspectos econômico, social, 
ambiental, territorial, cultural e político-institucional; (c) o município faz parte 
de um contexto mais amplo de sociedade que envolve o estado, a região, o 
país e o mundo; (d) o desenvolvimento municipal é produto da relação dinâ-
mica de interação entre todos seus atores sociais que envolvem as organiza-
ções locais e governamentais, comunidades e empresas, todos atuando sob a 
concepção da governança. 

A reflexão sobre este conceito está ancorada em uma estratégia de desenvol-
vimento endógena, participativa e interdisciplinar, que visa à mobilização de 
organizações da sociedade civil, empresariais e instituições governamentais 
e não-governamentais em torno da elaboração e execução de um plano de 
desenvolvimento local e sustentável para os municípios. Entende-se que a 
parceria entre as organizações contribui com a gestão do município, através 
da identificação e do monitoramento de indicadores sociais, tais como: bem-
-estar, qualidade de vida, minimização da pobreza, dentre outros, que reflitam 
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a condição social e as percepções dos cidadãos. A interdisciplinaridade pode, 
portanto, ser um dos possíveis caminhos para articulação entre os diferentes 
anseios e demandas das diversas coletividades que compõem territórios mu-
nicipais.

Desse modo, esta discussão apresenta-se como necessária para se pensar 
transversalmente sobre a participação dos indivíduos e das organizações da 
sociedade civil, governamentais e não-governamentais na promoção de par-
cerias para o desenvolvimento local de forma coletiva. Dentre os principais 
instrumentos de gestão implicados na construção de municípios sustentáveis 
estão o plano municipal de desenvolvimento sustentável (PMDS) e o planeja-
mento participativo. Para ambos os instrumentos, espera-se que os represen-
tantes das organizações locais, formais ou informais, apresentem suas neces-
sidades, demandas e propostas para que os valores socioculturais, diretrizes 
de gestão, vínculos ambientais e alternativas de políticas públicas previstas 
para o município sustentável sejam coletivamente construídas. 
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O surgimento da tendência de empreendedorismo social propiciou a emer-
gência dos negócios socioambientais que são empreendimentos que se carac-
terizam por seus propósitos sociais e/ou ambientais, com os quais buscam 
influenciar transformações econômicas e sociais. Geralmente são iniciativas 
inovadoras, seja por proporem uma solução original para o problema social 
ou ambiental que pretendem mitigar, seja por também adotarem novos mo-
delos organizacionais e de gestão e empregarem formas criativas de captação 
de investimentos e de arranjos societários. Embora tenham o objetivo de 
gerar impacto socioambiental, estes negócios obedecem à lógica de mercado. 
Principalmente no que concerne a autonomia financeira e rentabilidade.

Sua característica mais recorrente é se originar de uma mudança no sentido do 
ato de empreender, e de sua realização, que é o empreendimento. Porque são 
iniciativas que não se restringem aos modelos de negócios consagrados pelos 
padrões vigentes das relações de mercado do sistema capitalista, ainda que se 
posicionem nesse contexto.  Ao contrário, alguns podem apresentar, inclusive, a 
proposta de ruptura com alguns desses parâmetros como, por exemplo, a redução 
da apropriação do lucro pelos acionistas, a co-criação e co-propriedade do em-
preendimento, a adoção de moedas informais e de trocas comerciais alternativas.

Por se tratar de fenômeno relativamente recente e em virtude da multiplicidade 
dos tipos de negócios que vem surgindo no âmbito dessa tendência não é possí-
vel utilizar uma nomenclatura única, ou uma definição precisa para identificar e 
descrever esses empreendimentos.  Se de um lado isto é uma dificuldade para a 
construção de construtos científicos e teorias explicativas do fenômeno, por ou-
tro lado, pode-se dizer que constitui um indicador positivo de suas possibilidades 
de influenciar mudanças sociais de mais amplo espectro.  Ou seja, ao invés de 
obstruir a produção do conhecimento sobre esse tema, essa amplitude e diver-
sidade que o caracteriza, aponta para a expansão dos impactos sociais que pode 
provocar e obriga a flexibilização dos parâmetros teóricos mais tradicionais.

Uma destas flexibilizações é aquela que permite associar os negócios sociais 
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aos objetivos da gestão social.  Mas ela não pode ser realizada exclusivamen-
te por órgãos públicos – através de políticas e programas advindos da admi-
nistração do Estado. É possível implementar as políticas sociais com eficiência 
e eficácia apenas quando elas são realizadas por alianças organizacionais 
intersetoriais, que agregam organizações da sociedade civil, da administração 
pública e da iniciativa privada.  Estes arranjos colaborativos têm propiciado 
o aperfeiçoamento das políticas sociais, ampliado a abrangência de progra-
mas e projetos e estimulado o surgimento de negócios sociais. Como aqueles 
atuantes nas áreas de saúde, educação, formação e capacitação profissional. 

A nomenclatura adotada por esses empreendimentos reflete a diversidade 
das missões e objetivos que definem suas razões de ser.  Negócios inclusivos 
são os que se caracterizam por propiciar aos segmentos de baixa renda da 
população as possibilidades de desfrutar de bens e serviços aos quais não 
tinham acesso. Originam-se, principalmente, de iniciativas voltadas à geração 
de ocupação e renda para grupos sociais que tenham poucas possibilidades 
de inserção no mercado de trabalho formal.

 As pessoas e grupos sociais são envolvidos nos negócios inclusivos para o 
desempenho de diferentes papéis, desde simples consumidores até o de pro-
tagonistas da iniciativa empreendedora. Este protagonismo se expressa de 
formas diversas, conforme o tipo de organização adotado como, por exemplo, 
empreendedores associados, produtores parceiros inseridos em determinada 
cadeia produtiva, prestadores de serviços cooperados.  No caso das coopera-
tivas e dos arranjos produtivos comunitários observa-se a influência dos pre-
ceitos da Economia Solidária, principalmente, no que concerne aos modelos 
de gestão compartilhada e de processos decisórios participativos.

Há também negócios que assumem o formato jurídico-institucional de em-
presa de mercado com o objetivo de tornar produtos e serviços acessíveis 
a determinados públicos como os segmentos de baixa renda, as minorias, 
as pessoas portadoras de deficiências. Entre estas empresas há aquelas que 
fazem distribuição regular de dividendos aos acionistas; outras que limitam 
esse retorno financeiro de modo a reinvestir parte significativa do lucro no 
próprio negócio; e aquelas nas quais esse reinvestimento alcança cem por 
cento dos dividendos, não existindo qualquer distribuição aos investidores. 

Independentemente dos destinos atribuídos ao lucro os negócios sociais são 
empreendimentos que devem gozar de autonomia e sustentabilidade finan-
ceira, obedecendo as regras de mercado, bem como, as normas tributárias, os 
encargos trabalhistas e a legislação do setor da economia em que estão inse-
ridos.  Distinguem-se, portanto, das organizações filantrópicas, das entidades 
assistenciais e das instituições de advocacy, mesmo quando sua atuação guar-
da forte identidade com uma causa social ou ambiental.
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A emergência dos negócios sociais propiciou o surgimento do que pode ser 
chamado um ecosistema do empreendedorismo social. Nele se identificam 
como principais atores os empreendedores. Eles são pessoas ou grupos sociais 
que, à partir de uma ideia geralmente inovadora, propõem-se a empreender 
um determinado negócio capaz de gerar valor social e valor econômico, si-
multâneamente.  Os empreendedores são apoiados por desenvolvedores, que 
atuam na incubação do projeto para que este adquira maturidade em termos 
organizacionais e de gestão, acelerando a constituição do empreendimento. 
Em terceiro lugar, tem-se a figura dos investidores, que destinam capitais a 
negócios sociais que consideram potenciais promotores de impacto social.

Dentre os obstáculos enfrentados por essas iniciativas é preciso destacar, jus-
tamente, a dificuldade de conceituar e mensurar o impacto social, considera-
do o principal resultado que se espera desses empreendimentos. Em seguida, 
os procedimentos burocráticos e as taxações que penalizam as iniciativas 
empresariais e o reduzido número de investidores que alinham suas expecta-
tivas de retorno às reais possibilidades de realização desses empreendimen-
tos.  Isto não impede, no entanto, o crescente florescimento de iniciativas nas 
mais diversas áreas de atuação como: a educação, a agricultura, a tecnologia 
de informação e de comunicação, a saúde, os serviços financeiros.

E o empreendedorismo social não é um fenômeno apenas brasileiro. Nem 
mesmo típico de países de economia pouco desenvolvida. Trata-se de uma 
onda global que sinaliza para uma (muito) provável mudança das relações 
econômicas capitalistas. Pois os negócios socioambientais proliferam na Eu-
ropa Ocidental e na América do Norte, inclusive, induzindo a criação de legis-
lações específicas que visam propiciar um ambiente que lhes seja propício.
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As organizações da sociedade civil constituem-se como um importante obje-
to de estudo da gestão social. Podem ser entendidas como as iniciativas com 
diferentes aparatos organizacionais, que através de sua ação dão origem, 
reconhecem ou disseminam determinadas lutas sociais e ambientais, causas, 
direitos, valores e formas de vida social e pertencimento cultural. Na maio-
ria das vezes, sua ideologia, valores e agenda de ação buscam preservar e 
ampliar o acesso a determinados direitos, bens e serviços que aprofundem 
a democracia, justiça, equidade e sustentabilidade, dentre outras causas re-
lacionadas a direitos universais ou de grupos específicos.

São consideradas organizações da sociedade civil: movimentos sociais, cole-
tivos populares, fóruns e redes de movimentos, organizações comunitárias 
e de base, dentre outros grupos sociais, iniciativas, organizações, institui-
ções, articulações e formas de ação coletiva. Também podem ser assumidas 
como similares a organizações não governamentais, do terceiro setor, filan-
trópicas, sem fins lucrativos e uma gama de outras definições empregadas 
para designar formatos organizativos variados presentes na sociedade civil. 
Cabe destacar que a expressão sociedade civil organizada também aparece 
na literatura, muitas vezes quando se deseja destacar que determinados 
agrupamentos da sociedade civil se diferenciam dos demais por uma maior 
estruturação e formalização. 

A instância da vida social na qual se inserem as organizações da sociedade 
civil também recebe diferentes denominações na literatura, tais como terceiro 
setor, setor sem fins lucrativos, setor social e esfera pública. Uma das com-
preensões mais relevantes sobre o espaço social no qual se inserem as orga-
nizações da sociedade civil as considera como atores da esfera pública. Elas 
seriam responsáveis por ampliar essa esfera, assumida como espaço político 
de articulação coletiva em bases democráticas na luta por diferentes causas, e 
preservar sua racionalidade frente às outras esferas e racionalidades da vida 
social contemporânea, a saber, as esferas do Estado, mercado e vida privada.  
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Vários critérios podem ser empregados para diferenciar as organizações 
da sociedade civil de outras organizações do Estado, mercado e da própria 
sociedade civil e também para analisar seu papel junto à sociedade. Quanto 
à origem e natureza, não se situam no âmbito do governo, nem tampouco da 
esfera do mercado e das famílias ou da vida privada. Assim como existem 
organizações governamentais e de mercado (empresas privadas), existiriam 
também organizações típicas da sociedade civil, que podem assumir formas 
institucionais distintas das demais, tendo em comum o fato de resultarem 
da articulação de indivíduos na esfera pública, ou seja, surgem em torno de 
fluxos de ação coletiva. 

Também podem ser delimitadas a partir de diferentes critérios e marcos 
de análise, se constituindo em um rico repositório de objetos de estudos 
em gestão social: a) sua identidade cultural e política, referindo-se tanto a 
organizações vinculadas a grupos sociais minoritários e comunidades es-
pecíficas quanto a grupos sociais amplos e majoritários; b) sua orientação 
política, defendendo diferentes ideologias, situadas inclusive em espectros 
políticos não democráticos; c) seu formato organizacional, incluindo desde 
coletivos com baixa formalização até estruturas claramente definidas a par-
tir de normas e regras formais; d) sua forma de relacionamento com outras 
organizações, atuando em oposição, enfrentamento não violento ou violen-
to, coalização, parceria, aliança e complementaridade em relação a outras 
organizações da sociedade civil, do Estado e do mercado; e) sua inserção 
na ordem social, empregando diferentes recursos simbólicos, econômicos 
e políticos em ações que podem se dar dentro das normas legais vigentes 
ou em oposição e desobediência a elas; e f) seu relacionamento com seus 
integrantes e outros grupos sociais, que pode se dar a partir de processos 
mais democráticos e horizontais até alcançar dinâmicas centralizadas, hie-
rárquicas e pouco participativas.

A compreensão sobre as organizações da sociedade civil pode se alterar sig-
nificativamente de acordo com a abordagem teórica empregada. É possível 
elencar as seguintes tradições interpretativas sobre sociedade civil e seus 
principais autores: a) o jusnaturalismo, segundo o qual a sociedade civilis é 
um contraponto à sociedade natural, sendo sinônima de “sociedade política” 
e, por consequência, de Estado, que por sua vez se oporia ao “estado da na-
tureza” (Hobbes, Locke e Kant); b) a visão de Rousseau, na qual a sociedade 
civil se distinguiria da sociedade selvagem, mas sem ser assumida como 
sinônimo de Estado ou sociedade política e sem remeter uma conotação 
positiva à civilização em detrimento das sociedades ditas selvagens; c) a 
perspectiva de Hegel, que distingue sociedade civil de Estado, mas a assu-
me como uma etapa preliminar de desenvolvimento da eticidade, capaz de 
ultrapassar e ampliar a moralidade das famílias em direção à esfera pública, 
porém sem atingir a condição estatal por não deter a mesma organicidade 

Armindo dos Santos de Sousa Teodósio (PUC-MG)
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dos aparatos de governo, o que o leva a denominá-la de “Estado Externo” 
ou “Estado do Intelecto”; d) a concepção marxiana, que passa a entender 
sociedade civil como “sociedade burguesa” em contraponto à “sociedade 
feudal”, e como “sociedade pré-estatal” na medida em que opera no espaço 
no qual se dão as relações determinadas pela estrutura de cada sociedade, 
relações econômicas em essência, que apenas seriam ultrapassadas pela 
consolidação de um “Estado Proletário”; e) a abordagem gramsciana, que 
apesar de se inserir na epistemologia marxista, distingue-se dela na medida 
em que considera que sociedade civil não pertence à estrutura, mas sim à 
superestrutura, retratando-a como o momento da hegemonia não só das 
relações materiais, mas das relações ideológico-culturais, o que a constitui 
como campo de disputas na elaboração de ideologias e técnicas de consenso; 
f) concepções contemporâneas, conforme as entende Noberto Bobbio, nas 
quais se destacam as visões que associam a sociedade civil às interações 
entre indivíduos, grupos, movimentos e/ou classes visando a articulação e 
mobilização em torno de conflitos econômicos, sociais, culturais, ambientais 
e ideológicos, que se reproduzem à margem das relações de poder típicas 
do Estado e buscam a conquista de poder político.

Um dos problemas da teorização em gestão social é que muitas vezes são 
empregadas abordagens e narrativas clássicas de outros campos de conhe-
cimento de forma superficial e frágil, intercambiando e mesclando conceitos 
e pressupostos que se situam em campos opostos da compreensão sobre 
sociedade civil. Um desafio teórico quando se problematiza as organizações 
da sociedade civil é não reduzir o olhar, foco e interpretação às organizações 
com estruturas formais e legais de operação, deixando de lado movimentos 
e coletivos que, a despeito de sua natureza informal e menos estruturada, 
detém importância política, social e cultural em determinados contextos. 

Um dos tipos mais frequentes de fenômenos organizativos da esfera pública 
se refere aos movimentos sociais. Quando se acessa a literatura sobre esse 
tema, percebe-se que muitas das análises sobre organizações da sociedade 
civil desenvolvidas pela gestão social reproduzem os pressupostos da teoria 
de mobilização de recursos e da teoria de mobilização de recursos políticos. 
Para tais aparatos teóricos, a existência e ação das organizações da socieda-
de civil são explicadas a partir da detenção de diferentes tipos de recursos. 
Essas escolas de análise sobre movimentos sociais, com origem e fortes 
vínculos com a ciência política norte-americana, operam um rebatimento 
de interpretações economicistas na explicação da ação social, para as quais 
os atores sociais são movidos basicamente por características egoísticas, 
atomizadas e de disputa por recursos. 

Vários estudos em gestão social se referem a um determinado setor, no caso 
o terceiro setor, assumindo explicitamente ou implicitamente a ideia de cla-
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ra distinção entre primeiro, segundo e terceiro setores e grande homogenei-
dade ou uniformidade interna da sociedade civil. Ora essa homogeneidade 
é assumida como se fosse um traço constitutivo do terceiro setor, despre-
zando os inúmeros estudos e censos que comprovam o contrário tanto no 
Brasil, quanto no resto do mundo, ora é considerada como um projeto políti-
co e técnico desejável para as organizações da sociedade civil. Esse projeto 
gerencial baseia-se no pressuposto de que a gestão é um empreendimento 
meramente técnico e, portanto, não político. Além disso, uma melhor so-
ciedade civil surgiria quando suas organizações se tornarem estruturadas, 
dotadas de modernas ferramentas de gestão (geralmente adaptadas das 
empresas e/ou órgãos governamentais) e forem guiadas pelo pragmatismo 
na solução dos problemas sociais em detrimento da construção de visões 
político-ideológicas sobre a realidade social.

Pode-se constatar uma diferença expressiva entre estudos sobre organizações 
da sociedade civil realizados nos países centrais (ou do Norte) e periféricos 
(ou do Sul). O foco das investigações do Norte residiria na dinâmica interna 
das organizações da sociedade civil em detrimento de sua ação política e suas 
implicações para a democracia, ao passo que os estudos do Sul se orientariam 
a partir da ênfase inversa. Outro equívoco interpretativo muito frequente nos 
estudos em gestão social é assumir que as organizações da sociedade civil por 
definição operam a partir de dinâmicas internas participativas e promovem 
uma democratização mais profunda da sociedade. Vários pesquisadores em 
gestão social têm tentado realizar uma aproximação, de forma independente 
e crítica, entre as tradições de pesquisa dos países centrais e periféricos de 
forma a superar esses desafios teóricos. Esse empreendimento ainda está 
por ser realizado, configurando-se também como uma frente importante de 
avanço na pesquisa sobre organizações da sociedade civil.

A expressão organização da sociedade civil não é muito usual dentre as 
pesquisas e estudos realizados pelos investigadores do campo da gestão 
social. Porém, nos últimos anos, uma parcela importante de pesquisadores 
tem adotado essa terminologia em suas análises. Ao contrário de se tratar 
de uma mera operação semântica, a opção pelo termo organização da so-
ciedade civil demarca uma tentativa de incorporar a dimensão política nas 
análises realizadas no campo da gestão social. Análises críticas que tentam 
extrapolar o lugar comum da ontologia economicista, como aquelas que tra-
balham com as dimensões políticas da ação desenvolvida por organizações 
da sociedade civil, pretendem dar concretude à uma compreensão da ges-
tão, diferentes formatos organizativos e cooperação entre atores internos e 
externos a sociedade civil que permita ultrapassar concepções formalistas, 
tecnicistas e auto-interessadas sobre a própria gestão social. 

Augusto de Oliveira Tavares (UFCA)
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Participação

Augusto de Oliveira Tavares (UFCA)

Como citar este verbete:

|TAVARES, Augusto de Oliveira. Participação. In: BOULLOSA, Rosa-
na de Freitas (org.). Dicionário para a formação em gestão social. 
Salvador: CIAGS/UFBA, 2014. p. 133-135.

No estudo das ciências humanas, é deveras comum encontrar a afirmação de 
que o ser humano vive em grupo e sente a necessidade de participar da vida 
entre outros seres humanos desde sua origem. Seja por questões econômicas 
(garantir a sobrevivência), por questões políticas (exercer o poder, estabele-
cer controles, regular conflitos) ou por questões afetivas (partilhar, cooperar).  
No entanto, a concepção de participação como discurso e como prática varia 
de acordo com os períodos históricos e conjunturais.

Lavalle (2011) identifica pelo menos três tipos específicos de compreensão 
para este conceito: a) participação como categoria nativa da prática de atores 
sociais; b) participação como categoria teórica que subsidia, com pesos e sen-
tidos diferenciados, os debates na teoria democrática; c) participação como 
uma categoria procedimental, disposta em leis e normativas regimentais es-
pecíficas. Segundo o autor, essa “multidimensionalidade ou polissemia dos 
sentidos práticos,teóricos e institucionais torna a participação um conceito 
fugidio, e as tentativas de definir seus efeitos, escorregadias” (LAVALLE, 2001, 
p.34). Assim, na literatura específica, o conceito de participação tem sido uti-
lizado ora como categoria prática que orienta a ação das classes populares, 
dos militantes, dos excluídos quando lutam por direitos e buscam emancipa-
ção; ora como categoria teórica que subsidia o debate na teoria democrática, 
evocando a participação como o termômetro da democracia, ou seja, quanto 
mais numerosos e efetivos forem os espaços participativos, para além dos 
processos eleitorais, mais democráticas seriam as sociedades; ora como cate-
goria procedimental quando a participação é defendida pela sua capacidade 
de produzir consequências julgadas importantes ou valiosas.

No Brasil, dos anos 1990 em diante, multiplicaram-se as experiências parti-
cipativas, impulsionadas pela promulgação da CF/1988 que institucionalizou 
formas de participação social em nível municipal, estadual e federal, como 
os Conselhos, Planos Diretores, Orçamentos Participativos, Conferências etc. 
(AVRITZER, 2009).  Porém, além de uma participação mais “institucionaliza-
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da” observa-se ainda uma participação “espontânea” mobilizada através das 
redes sociais que parecem atribuir um significado muito mais fluido ao termo 
“participar”, produzindo novas estratégias e instrumentos que emergiram, so-
bretudo, com a difusão da Internet, conferindo uma nova conformação aos 
movimentos sociais e à luta política (CASTELLS, 2012).   

Enquanto sistema interativo no qual duas ou mais partes influenciam-se mu-
tuamente, seja planejando, elaborando políticas, reivindicando, estabelecen-
do procedimentos, executando tarefas ou tomando decisões, as dinâmicas das 
práticas participativas, serão melhor interpretadas se levado em considera-
ção os contextos nos quais estão inseridas, marcado por ideologias, conflitos, 
relações de poder e de gênero.

Um aspecto importante é saber até que ponto as pessoas efetivamente in-
fluenciam a tomada de decisões e dispõem das condições para tal, pois a 
“participação” pode ser apenas simbólica, não interferindo nas deliberações 
e ações mais importantes.  A depender do grau de controle dos interessados 
sobre as decisões e o nível de importância das mesmas, os membros podem 
ser meros receptores de resultados ou responsáveis ativos na construção dos 
processos, ampliando a participação para níveis mais efetivos e construindo o 
que Arendt (2004) chamou de “espaços públicos”, como lugar onde os homens 
se encontram para o exercício de uma ação dialógica como condição de sua 
liberdade ao contrário do isolamento produzido pelas sociedades de massas.   

Entendida como valor humano e prática social, a participação é um conceito 
chave para a gestão social tanto nas teorizações e construção de conceitos; 
no desenvolvimento e aperfeiçoamento de metodologias de abordagem quan-
to nas análises empíricas de experiências específicas. Em todos os sentidos, 
distancia-se de uma racionalidade instrumental e vai além dos mecanismos 
institucionalizados na vida política, opondo-se a uma estrutura cultural, políti-
ca e econômica que, apesar dos avanços, ainda define as formas e os espaços 
nos quais se é permitido “participar”.   Portanto, o conceito de participação 
está na essência da gestão social enquanto práxis. Onde quer que atue, o 
gestor social precisará lidar com as tensões e potencialidades teórico/práticas 
dos processos participativos.

Quando a gestão social insere-se nas políticas públicas e sociais, os desafios 
da participação passam necessariamente por um maior envolvimento dos 
interessados nos processos de debate, deliberação, controle, planejamento, 
avaliação e execução de políticas públicas e sociais, seja ampliando os espa-
ços já institucionalizados, aperfeiçoando suas dinâmicas ou criando novas, 
com base em arranjos que podem envolver a sociedade civil, o setor privado 
e o poder público, apesar das tensões existentes entre eles.  

O pressuposto é que apenas processos participativos são potencialmente ca-
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pazes de dar maior legitimidade às demandas sociais. Promover a transpa-
rência nos processos decisórios; evitar burocracias; prevenir o paternalismo 
e o patrimonialismo; perquirir direitos; construir uma nova cultura política; 
ampliar a cidadania; fortalecer laços sociais e manter o foco no interesse co-
letivo.  Trata-se, em última instância, de contribuir com processo de democra-
tização da sociedade, enfocando a importância das redes de relacionamento 
e os valores intangíveis que se constroem nas interações entre pessoas, nas 
instituições, nos grupos ou comunidades. 

Vale lembrar, por fim, de acordo com Demo (1993), que a participação é con-
quista. Sua essência é dialética, nunca está pronta e acabada, não pode ser 
cedida nem emprestada e, para além das experiências bem sucedidas que se 
espalham pelo Brasil, será sempre uma construção e um desafio.
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Política Cultural
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A política cultural é o conjunto de iniciativas, tomadas por agentes públicos e 
privados. Visa promover a produção, a distribuição e o uso da cultura, a pre-
servação e divulgação do patrimônio cultural e o ordenamento do aparelho 
burocrático por ela responsável. Satisfazendo, assim, as necessidades cultu-
rais dos cidadãos e a promoção do desenvolvimento de suas representações 
simbólicas. 

Canclini (1987) classifica as políticas culturais como conjunto de intervenções 
realizadas pelo Estado, por organizações civis e grupos comunitários organi-
zados a fim de orientar o desenvolvimento simbólico, satisfazer as necessi-
dades culturais e obter transformação social.

Destaca-se o entendimento de que as políticas culturais são intervenções 
realizadas não só pelo Estado, mas também por instituições civis e grupos 
comunitários que as propõem com o objetivo de orientar o desenvolvimento 
simbólico, a satisfação cultural e a transformação social, compreendendo a 
política cultural como agente de mudança, o que fortalece as relações consti-
tuídas a partir dela, entre todos os atores envolvidos. 

Como toda política pública, as políticas culturais têm de levar em considera-
ção diferentes grupos de atores que influenciam e possuem interesses diver-
gentes. Tais interesses devem ser pensados na arena política das tomadas de 
decisões no âmbito cultural, tanto na dimensão dos grupos artísticos, quanto 
dos agentes culturais, do público espectador, dentre tantos outros atores so-
ciais.

O fortalecimento da politica cultural no Brasil deve permitir que se satisfa-
çam as expectativas dos artistas, intermediários culturais, Estado e público, 
ou melhor, cidadãos, já que a cultura, quando pensada de forma ampla, deixa 
de ser apenas espetáculo e passa a ser entendida na dinâmica da cidadania.

Botelho (2000) reitera que, como toda política pública, as políticas culturais 
necessitam de planejamento na geração de indicadores para a avaliação das 
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ações que serão financiadas. Daí a necessidade de se definirem metas para a 
escolha das estratégias a serem implantadas. 

Para isso, é necessário consolidar uma estrutura burocrática, capacitada para 
os mecanismos institucionalizados pelo Estado, a fim de que se dê conta de 
suas atribuições. São necessários, então, legislação específica, fluxos de pro-
cessos e concursos para contratação de pessoal, consolidando uma estrutura 
competente para a implantação de políticas culturais.

As universidades e a sociedade civil podem auxiliar o Estado nesta atuação, 
pois, não cabe apenas a ele determinar o valor da cultura, mas gerenciar os 
recursos públicos que serão utilizados nas ações culturais. A preocupação que 
se deve ter é a de contemplar a pluralidade das culturas e sua autonomia de 
criação, permitindo aos grupos culturais, artistas e intermediários culturais 
que participem do processo de escolha dos bens culturais contemplados pelos 
recursos públicos. 

Uma questãoa ser refletida é o processo de espetacularização da cultura que 
busca alcançar o público que não iria a um evento cultural, mas que passaria 
a em virtude de sua transformação em espetáculo. Essa transformação ocorre 
por meio de campanhas publicitárias e midiáticas, relacionadas a ações de 
marketing das empresas que patrocinam os eventos culturais.

A mídia passa a influenciar o hábito cultural, fazendo com que haja, além de 
um processo de espetacularização, também um processo de massificação, em 
que cultura se torna um produto a ser consumido, sem muitas vezes haver 
uma crítica sobre o que se está consumindo. 

É assim que se criou o neologismo espetacularização. Para dar conta da carga 
de efeitos especiais com que se reveste a manifestação artística, a fim de 
torná-la um acontecimento memorável. É sempre bom que se atraia o maior 
público possível, ao invés de deixar as salas vazias. Todavia – assim mostram 
as pesquisas, reiteradamente –, a maior parte das pessoas levadas a um even-
to espetacularizado só voltará a eventos subseqüentes se atraída por igual-
mente custosa parafernália promocional. Para transformar um freqüentador 
ocasional em apreciador regular de cultura, é preciso pensar a prazo mais 
longo. E dar-lhe educação artística (DURAND, 2001, p.67-68).

Para se pensar a política cultural em uma perspectiva de educação para a arte, 
é importante que se considere a cultura muito além do que apenas espetácu-
los culturais. É preciso, sim, uma intervenção que promova o desenvolvimen-
to da cidadania, estruturando as políticas culturais de forma integrada com a 
educação, o turismo, o desenvolvimento regional, o artesanato, a cooperação 
internacional, a saúde, proporcionando a intersetorialidade das políticas pú-
blicas.

Maria Amelia Jundurian Corá (PUC-SP)
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Nesse caminho, a cultura se fortalece, o público se torna mais presente, e os 
artistas e comunidades que promovem a cultura popular conseguem fazer 
da cultura um modo de vida, por meio do reconhecimento do seu trabalho. 
O que se percebe é que a política cultural tem se aproximado do que Yúdice 
chama de cultura de conveniência, em que “a cultura está sendo crescente-
mente dirigida como um recurso para a melhoria sociopolítica e econômica” 
(YÚDICE, 2004, p. 26). Nesse sentido, a cultura passa a ser usada como instru-
mento para a busca da cidadania e da participação no mercado de trabalho, a 
partir do incentivo a práticas culturais.

Vale ressaltar ainda a importância de incorporar a discussão da gestão social 
na perspectiva das políticas culturais, pois permite pensar em novas formas 
de intervenção sociocultural que se baseia na noção de parcerias, participa-
ção, envolvimentos de novos atores para um modelo gerencial inovador e 
solidário que promova a cidadania cultural.
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Política Social 
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O conceito de Política Social nos remete aos processos de formação da 
sociedade moderna, à constituição do Estado nacional e à implementação 
de ações (em geral protagonizadas pelo Estado) genericamente qualifica-
das como proteção (incapacidade de garantir a sobrevivência, situação de 
vulnerabilidade e de risco) ou promoção social (relacionada com a gera-
ção de oportunidades e promoção da igualdade). Há muitas maneiras de se 
conceituar a política social. Cada uma delas depende da teoria na qual se 
encontra situada (das distintas formas de conceituar a sociedade, o estado, 
a sociedade civil), dos diferentes projetos de sociedade, de regimes políticos 
e natureza das estruturas político-institucionais, além dos níveis de conflito 
e pressão de classes, segmentos de classe ou de grupos de interesses. A 
política social pode ser referida a produção e reprodução das condições 
necessárias a manutenção da força de trabalho (acesso, a saúde, educação, 
moradia, transporte e a saneamento básico, por exemplo), e ser compreen-
dida como obrigação ou concessão do Estado, de classes, grupos hegemô-
nicos ou mesmo como resultado da ação e pressão do cidadão e classes ou 
segmentos populares.  A quem estamos nos reportando quando qualificamos 
a política como social? Ao conjunto da sociedade, a um conjunto de interes-
ses qualificados como coletivos ou comuns, a um segmento social especifico, 
que depende da ação do estado ou de entidades religiosas e assistenciais 
para garantir a sobrevivência? A quais processos e procedimentos estamos 
nos referindo, particularmente no que diz respeito à relação entre estado e 
sociedade? 

Uma das referências históricas mais citadas na literatura sobre o tema são 
as Leis dos Pobres, existente em vários países europeus a partir do século 
XVI e que adquiram feições diferenciadas em cada país. A Europa vivia por 
intensos processos de transformação econômica, social e política em função 
da dissolução da antiga sociedade feudal e a constituição do modo de pro-
dução capitalista. Nesse momento histórico o foco de tais iniciativas era o 
combate a pobreza. Na Inglaterra, berço da revolução industrial o cercamen-
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to (enclousures) das terras coletivas no campo e a expulsão dos campone-
ses em direção as grandes cidades, o crescimento populacional e a pobreza 
levaram o estado, com o auxílio da igreja, a recolher velhos e mendigos em 
asilos e a distribuir ajuda financeira e alimentos aos pobres e, como con-
trapartida, os beneficiários eram obrigados a trabalhar para a igreja e para 
o estado. Tem-se aqui um misto entre assistência, caridade, controle social 
e regulação do preço da força de trabalho. Karl Marx, ao discorrer sobre o 
trabalho ao longo do processo de formação do modo de produção capitalis-
ta na Europa, se refere as Leis dos Pobres da seguinte forma: “os honestos 
fazendeiros ingleses (...) fizeram baixar os salários dos trabalhadores do 
campo para além daquele mínimo estritamente físico, completando a dife-
rença indispensável para assegurar a perpetuação física da descendência, 
mediante as leis dos pobres” (MARX, Karl, 1985, p. 96).

Atualmente, buscam-se exemplos de política social na transição do capita-
lismo concorrencial para o capitalismo monopolista. Ou seja, na experiência 
europeia de construção do estado do bem estar social (welfare state) que, 
contemporaneamente, são buscados exemplos de política social. Sobretudo 
no chamado período pós-guerra.

No final do século XIX a política social deixa de se referir genericamente ao 
combate à pobreza e passa a lidar com as demandas do mundo do trabalho. 
Um exemplo disso é o seguro social, instituído na Alemanha nos anos 1880 
por Bismarck.  Desse modo, a política social passa a ter um papel relevante 
na gestão de conflitos entre capital e trabalho, cabendo ao estado criar a ne-
cessária infraestrutura para a reprodução ampliada do capital como também 
arcar com os custos da reprodução da força de trabalho. Em 1942, o Report 
on Social Insurance and Allied Services – também conhecido como Plano 
Beveridge – elaborado pelo economista britânico William Henry Beveridge, 
tornou-se uma referência para as várias políticas implementadas no contex-
to do welfare state. Ele sugeria que os cidadãos em idade economicamente 
ativa pagassem uma contribuição ao estado. Um valor destinado a assegurar 
ao cidadão carente o mínimo a sua subsistência.  No período do pós-guerra, 
a prática do seguro social cede lugar à noção seguridade, que passa a ser 
relacionada ao conceito de cidadania e de direitos universais. Os direitos 
civis, políticos e sociais são alguns exemplos disso. 

Várias têm sido as iniciativas voltadas para a construção de uma tipologia 
de estados do bem-estar social, à qual corresponderiam diferentes concep-
ções e práticas de políticas sociais. O modelo liberal, a exemplo dos EUA 
(no qual o estado intervém onde o mercado não se faz presente), o merito-
crático, a exemplo da Alemanha (que relaciona a concessão do benefício à 
forma de inserção socioprodutiva) e socialdemocrata, a exemplo da Suécia, 
(de caráter universalista). Essa classificação tem como critério a abrangên-
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cia da cobertura, de participação do Estado no gasto social e a amplitude 
dos riscos cobertos pelas políticas. Nesse amplo universo de possibilidades 
algumas concepções de política social se destacam: (a) a política social como 
ação estatal, com caráter focal, destinada a segmentos e áreas nas quais o 
mercado não tem interesse em intervir, dirigida ou focalizada a segmentos 
sociais específicos; (b) a política social como ação do estado, como uma 
forma de regulação social, envolvendo de forma mais ampla ou restrita seg-
mentos da sociedade civil, voltada para o equacionamento do conflito entre 
capital e trabalho, a criação das condições necessárias a reprodução da for-
ça de trabalho e ao controle social; (c) a política social como ações voltadas 
ao atendimento de interesses coletivos, sem um foco dirigido, fruto da ação 
do estado e/ou dos mais variados entes e segmentos da sociedade civil 
(ESPING-ANDERSEN, 1991).

No Brasil, a proteção social consistiu, historicamente, em um conjunto de 
normas previdenciárias e trabalhistas, cujo principal alvo foi o trabalha-
dor urbano.  Nos anos 1960 e 1970, o modelo corporativo cedeu lugar 
a políticas mais amplas, ainda que de perfil autoritário. No período de 
redemocratização, com a Constituição Cidadã em 1989, institui-se um mo-
delo de caráter universalista. Após a crise desencadeada pelo processo 
de acumulação capitalista e com a implementação dos modelos de cunho 
neoliberal, a política social mudou de perfil, ocorrendo um recuo nas po-
líticas de caráter universalistas, sendo as mesmas orientadas no sentido 
da privatização e focalização. Com o aguçamento de conflitos, resultado 
do acirramento de contradições do processo de globalização no centro 
e na periferia do sistema capitalista, ao longo dos anos 2000, a política 
social mudou de perfil. No Brasil, a introdução de um novo modelo, ca-
racterizado por alguns teóricos como neodesenvolvimentista, ampliou as 
políticas de transferência de renda. O exemplo mais conhecido disso é, 
certamente, o programa Bolsa Família. Entretanto, o caráter compensatório 
de tais iniciativas permanece intocado, uma vez que política econômica e 
desenvolvimento social continuam, até hoje, dissociados.  Nesse contex-
to, emergem iniciativas voltadas não apenas a proteção, mas a promoção 
social. Exemplos: projetos e programas de economia solidária, de gestão 
social, que propõem, a partir de várias abordagens teóricas, a constituição 
de projetos de desenvolvimento fundados em relações de cooperação e de 
solidariedade, gestados no âmbito do estado ou da iniciativa popular. A re-
lação entre política social e gestão social é tão complexa quanto rica pode 
ser a definição de cada um desses termos e as distintas práticas inspiradas 
pelos respectivos conceitos. Política social e gestão social se afastam e se 
aproximam quanto mais dissociados ou próximos estão de conceitos e prá-
ticas relacionados à cidadania, solidariedade, participação e democracia, 
em seus sentidos e significados mais substantivos.  
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Há diferentes caminhos para interpretar a noção de políticas públicas e cada 
um destes carrega consigo implicações sobre a natureza do seu objeto e de 
suas fronteiras teóricas, metodológicas e empíricas, configurando distintas 
escolas de estudo. Para começar, é importante reforçar a tradicional adver-
tência sobre a diferença entre política (politic) e políticas públicas (policy). 
Enquanto o primeiro refere-se ao universo das relações de poder e partidos 
e dos processos decisórios nas esferas parlamentares de deliberação pública 
(congresso, assembleias legislativas, por exemplo), o segundo diz respeito aos 
processos do governo em ação após decisões parlamentares. Esta primeira 
divisão deu fôlego à proposta de Harold Lasswell para a criação de um campo 
multidisciplinar de estudos que assumisse as políticas públicas como objeto 
central de pesquisa. Para este autor, se as políticas públicas eram, de fato, a 
concretização do governo em ação, quase um ato de governing, conjugado 
com o tempo verbal no gerúndio (LASSWELL, 1950), seus estudos deveriam 
também assumir a intencionalidade de tais ações adotando uma perspectiva 
prescritiva. Tal perspectiva ensejou uma rápida assunção de tais estudos e 
seus autores por parte de governos desejosos em encontrar novos e melhores 
padrões de regulação social.

No mundo acadêmico estadunidense, o estudo das políticas públicas rapida-
mente se expandiu, ajudando a modelar e sendo modelado pelo mito moder-
nista da (re)engenharia social. Um mito que defendia a racionalização como o 
caminho único para (re)organizar a sociedade segundo o princípio da eficiên-
cia (LASCOUMES; LE GALES, 2007). Esta primeira leva de estudos normativo-
-prescritivos foi ganhando corpo e assumindo a etiqueta de análise racional 
das políticas públicas (rational policy analysis), a ARPP (CAPANO, 2001; HOWL-
LETT; RAMESH, 2003; REGONINI, 2001). A abordagem da ARPP rapidamente 
invadiu as escolas de gestão (business schools e public affairs) e de administra-
ção pública (public administration) no contexto estadunidense e a partir dele, 
defendendo que políticas públicas eram a ação racional e sistematizada do 
governo em todos os seus níveis de poder executivo. A qualidade de público 
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das políticas públicas, portanto, é um atributo derivado do ator que a ativou. 
Nesta abordagem há sentido dizer, por exemplo, que o programa Bolsa família 
é uma política pública, ou que faltam políticas públicas para a juventude. A 
crença na cientificidade e neutralidade política de tais estudos continuaram 
sendo característica desta abordagem ou escola. Diferente, por exemplo, do 
que acontecia na França ou na Itália, onde escolas menos normativas e mais 
descritivas ganhavam espaço (REGONINI, 2001).

A crítica à ARPP é quase contemporânea à formação do próprio campo de 
estudos das políticas públicas, a partir dos trabalhos pioneiros de autores 
como Herbert Simon (com o modelo de racionalidade limitada) e Charles Lin-
dblom (com o modelo de racionalidade incremental). Um terceiro autor que 
foi decisivo na compreensão das políticas públicas para além da centralidade 
do governo foi Thomas R. Dye, cuja máxima “política pública é tudo aquilo 
que os governos decidem fazer ou não fazer” (DYE, 1972, p. 1) chamou a 
atenção para a existência de problemas públicos que existiriam mesmo sem o 
reconhecimento e intervenção do governo. Assim, não obstante Dye continu-
asse a defender uma certa primazia do governo como promotor de políticas 
públicas, o espectro de atores envolvidos em tais processos começava a se 
pluralizar. A partir de Dye, outros autores começaram a defender que gover-
nos também pudessem assumir papéis secundários em processos decisionais 
de e para coletividades, como foi o caso de Nadel (1975), que estudava a ação 
de atores públicos e privados no governo de problemas públicos e defendia 
que o grande desafio de então era estudar as políticas públicas a partir de 
qualquer uma dessas duas fontes (NADEL, 1975, p. 33); ou ainda o caso de 
Carlsson (1996), para quem a relevância da presença e da função do governo 
em um processo de políticas públicas deve ser demostrada e não assumida a 
priori (CARLSSON, 1966). 

Do grande conjunto de estudos que contestavam ou não reconheciam a ex-
clusividade da ARPP e a primazia dos seus preceitos na definição do variado 
campo de estudos da políticas públicas, emergiu a busca pelos primeiros exer-
cícios de classificação de tais estudos. Muitos autores preferiram uma classifi-
cação binária dos estudos de políticas públicas (e de suas definições) a partir 
da finalidade da pesquisa, abraçando a distinção entre os vieses normativo e 
descritivo. Estes foram os casos do próprio Lasswell (1951), seguido de Dror 
(1971), que já distinguiam o estudo do processo de políticas públicas do estudo 
para o processo de políticas públicas; enquanto que outros autores preferiam 
compreendê-las segundo os métodos de pesquisa, indutivo ou dedutivo, como 
Lalman, Oppenheimer e Swistak (1993). Foram e continuam sendo muitas as 
possibilidades de classificação desse vasto campo de estudos. Dye (2010), por 
exemplo, propôs uma classificação segundo modelos de análise propostos, em 
sua maioria, pela ciência política (modelos institucional de processo, racional, 
incremental, de grupo, de elite, de escolha pública ou da teoria dos jogos), o 
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que de certa forma coloca em jogo a requerida autonomia dos estudos em 
questão. Com um pouco mais de complexidade, Regonini (2001) propôs classi-
ficação a partir do cruzamento do eixo descritivo-prescritivo (finalidade) com 
o eixo dedutivo-indutivo (método) dos estudos mapeados, resultando um con-
junto mínimo de quatro grandes escolas de estudo de políticas públicas: ARPP 
(prescritivo-dedutivo); políticas públicas (public policy, descritivo-indutivo); 
escolha pública (public choice; descritivo-dedutivo) e indagação pública (policy 
inquiry; prescritivo-indutivo) (REGONINI, 2001). Dentre essas escolas, a policy 
inquiry é a que mais se distancia da visão estadocêntrica da ARPP, merecendo 
atenção pelos seus propósitos sociocêntricos de pesquisa.

A escola policyinquiry, de matriz pragmaticista, se distingue por compreen-
der que a qualidade de pública da política é um atributo do problema que a 
derivou e não do ator que a desenhou ou implementou. Em outras palavras, 
políticas públicas é uma resposta multiatorial, não orquestrada e assincrônica, 
políticas públicas não pode ser compreendida como plano, projeto, programa 
ou ação ativado pelo governo legitimo de uma dada sociedade. Pelo contrário, 
ela não é um objeto, mas sim um modo de ver um fato social coletivo de mo-
bilizações para o tratamento de um problema de públicas relevância. Por isto, 
seus autores refendem que políticas públicas é um construto analítico definido 
pelo olhar do observador. As políticas públicas da casa, portanto, seriam um 
conjunto de ações que diferentes atores, públicos e privados, teriam ativado 
para ajudar a tratar um problema público (FISCHER, 1996), reenquadrando por 
completo a antiga primazia dos governos nos processos de policy. Este con-
junto não seria único, pois dependeria de quem o observa, ou seja, do analista 
de políticas públicas, o qual, por sua vez, também tem o seu olhar modelado 
por seus interesses e preferencias. Nesta abordagem não há sentido dizer, por 
exemplo, que o programa Bolsa Família é uma política pública (pois esta seria 
um instrumento de políticas públicas), tampouco que faltamvpolíticas públicas 
para a juventude (pois políticas públicas não existem; são construtos para fins 
de análise). Por fim, a policy inquiry busca, de um lado, descrever os processos 
de políticas públicas de forma mais realista e desencantada possível; do outro, 
transformar o conhecimento produzido pela descrição em um instrumento de 
intervenção. 

No Brasil, o contexto de entrada dos estudos de políticas públicas viria a 
marcar fortemente seu atual estado da arte, com forte presença da ARPP e de 
suas poucas variações. Esses estudos foram trazidos ao Brasil pelos Estados 
Unidos por meio de programas de cooperação institucional realizados com 
algumas escolas de administração no final da década de 1960 (FARAH, 2011) 
e rapidamente se fundiram para as demais escolas de administração no país, 
fechando as portas para novas possibilidades interpretativas e suas escolas 
de estudos. Como resultado, predomina hoje no país ementas de disciplinas 
de políticas públicas que admitem exclusivamente a ARPP, dando-se conta 
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ou não disto. Acabou ficando de fora uma bonita diversidade que foi colhida 
pelos teóricos do campo, não como uma evidência de escarça formalização 
do campo, mas como um sinal de uma madura consciência metodológica (RE-
GONINI, 2011) e pluralismo epistemológico (BRAYBROOKE, 1987). Esta lacuna, 
todavia, parece que começa a ser enfrentada com os cursos que compõem o 
chamado campo de públicas. Principalmente aqueles, de gestão social, que já 
buscam novas respostas teóricas para o estudo das políticas públicas como 
processos de governo, e não como processos do governo, onde quem governa 
somos todos nós, por meio de instrumentos de gestão social que permitem 
processos de coprodução política na preservação de bens públicos, tais como 
segurança, educação, saúde, dentre outros.
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Produção Colaborativa

Pablo Vieira Florentino (IFBA)
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Com a popularização dos dispositivos móveis e do acesso às redes de co-
municação, permitindo um incremento significativo no uso e, consequen-
temente, do volume de dados gerados e compartilhados, os processos de 
produção colaborativa passam a ter um outro significado para a esfera 
social. Permitindo que as plataformas digitais tornem-se agora um ponto 
de encontro de estranhos com desejos e afinidades em torno de assuntos 
em comum. A questão do bem comum nos novos processos colaborativos 
de produção passa a envolver milhares de pessoas, ultrapassando as bar-
reiras dos grandes centros urbanos. Passa a uma nova fase de possibilida-
des de tratamento e desenvolvimento, mesmo que não surja de maneira 
explícita nas estruturas rizomáticas e nas discussões das plataformas e 
redes sociais digitais. 

Produção colaborativa ou criação colabroativa são dois termos que buscam 
traduzir para o português o termo em inglês crowdsourcing. Podemos dizer 
que uma das primeiras citações ao termo no original foi feita pelo jornalista 
Jeff Howe na revista Wired, em junho de 2006, na qual descreve novas for-
mas sociais de mobilização e organização em busca de soluções para resolu-
ção de problemas dos mais diversos tipos. Buscamos assim contextualizar o 
cenário em que o termo surge: uma época pós-fordista, com grande volume 
de atividades que propiciam partilhas através das redes de informação e por 
todas as formas cooperativas e comunicativas de trabalho, nas quais as sin-
gularidades sociais conduzem e controlam bens, recursos (dados) e serviços 
(Redes sociais digitais – RSDs – e plataformas virtuais) que permitem a re-
produção da própria multidão.  Neste contexto uma enorme base de dados 
difusa se multiplica a cada minuto, fazendo emergir a temática do BigData4, 
hábitos são compartilhados e socializados, reproduzidos através de interação 
e comunicação com outros, no agir em comum, que muitas vezes geram produ-

4  Expressão utilizada para designar a enorme quantidade de dados e mídias sendo produzida e 
publicada dentro das redes sociais digitais e plataformas virtuais, permeando o cotidiano da socie-
dade contemporânea.
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tos imateriais, como novas relações que resolvem problemas (crowdsourcing) 
ou proporcionam informação (RSDs e plataformas virtuais), adquirindo um 
caráter colaborativo. 

Apoiado em processos colaborativos e nas novas tecnologias de informação 
e comunicação (NTICs), que potencializam a produção e o compartilhamento 
de conteúdo, o termo crowdsourcing deve ser interpretado como um conjunto 
de processos coletivos desempenhados por centenas ou milhares de pessoas 
(crowd – multidão) que estão envolvidas de alguma forma, mobilizando re-
cursos/origens (source – mão de obra, conhecimento ou dinheiro) necessários 
para resolução de questões das mais diversas áreas. Assim, o termo está 
ligado a diferentes formas de processos colaborativos contemporâneos, como 
processos de geração de mapas colaborativos (crowdmapping), processos de 
financiamento coletivo (crowdfunding), como o Catarse, e mobilização de re-
cursos entre grandes grupos de pessoas via internet para intervenções nas 
cidades (crowdurbanism). 

Diversos trabalhos [(ROCHA; CORSO, 2010), (ROCHA; CORSO, 2011), (SERPA, 
2010), (SERPA, 2013)] apresentam panoramas sobre a utilização das NTICs 
como ferramenta para discussão, uso e intervenção sobre meios urbanos, per-
mitindo a cidadãos conectados entre si realizarem um crowdsourcing (HOWE, 
2006) urbano, por exemplo, ou como diria Cocco, fazendo acontecer trans-
bordamentos do conhecimento coletivo (COCCO et al., 2003). São geralmente 
processos que giram em torno de temáticas e objetivos comuns, que de algu-
ma forma afetam suas vidas, seja no trabalho, seja no lazer, seja no cotidiano. 

Mesmo sem utilizar o termo explicitamente, Negri & Hardt tratam claramen-
te dos novos processos colaborativos apoiados nas NTICs e buscam mostrar 
como o objeto comum dos processos de produção colaborativa se posicionam 
dentro da sociedade: “O interesse comum, em outras palavras, é um inte-
resse geral que não se torna abstrato no controle do Estado, sendo antes 
reapropriado pelas singularidades que cooperam na produção social (…), é um 
interesse público que não está nas mãos de um burocracia, mas é gerido pela 
multidão” (NEGRI;HARDT, 2005). 

Um exemplo clássico e internacional de produção colaborativa se dá no de-
senvolvimento colaborativo de software livre, contando hoje em dia com mi-
lhões de usuários e colaboradores que interagem para produzir programas de 
livre uso e acesso. São práticas dinâmicas de criação e inovação, olhando para 
o passado e para o futuro, em constante mutação, ancoradas na comunicação 
e na colaboração. Assim, resumem Negri & Hardt: “As singularidades intera-
gem e se comunicam socialmente com base no comum, e sua comunicação 
social, por sua vez, produz o comum. A multidão é a subjetividade que surge 
dessa dinâmica de singularidade e partilha”.
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Para a gestão social, este é um dos possíveis caminhos de futuras pesquisas, 
uma vez que a produção colabroativa, apoiado nas NTICS, com cada vez mais 
novas aplicações voltadas para o cidadão, propicia a gestão e governança 
dos esforços colaborativos ali reunidos, gerando resultados práticos para a 
sociedade, permitindo ampliar o controle social. 
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A Rede de Pesquisadores em Gestão Social – RGS é o resultado de múltiplas 
interações entre pessoas e instituições vinculadas em torno do propósito de 
aprender e produzir conhecimentos em gestão social. 

Suas fronteiras são tênues e abertas e estão em permanente (re)construção. 
A interpretação do que é a Rede é subjetiva e contextualizada. Depende de 
quando, de onde e de quem a vê ou experimenta.

A partir de vínculos de confiança entre seus integrantes e da construção de 
capacidades técnicas e políticas em torno de conceitos e práticas de gestão 
social, no âmbito da RGS são realizados eventos, publicados livros e revistas 
científicas, desenhadas e conduzidas propostas formativas, projetos de pes-
quisa e de extensão universitária e engendradas parcerias entre grupos de 
pesquisa, gestores e instituições. Esse conjunto constitui o campo da gestão 
social, que vem ganhando reconhecimento em sua especificidade em relação 
a outros campos.

A governança da Rede de Pesquisadores em Gestão Social é fluída, não ha-
vendo coordenação formal. Alguns de seus integrantes ocupam posições de 
liderança e coordenação em certas situações, como em projetos, reuniões, 
eventos ou publicações. Não há um conjunto de regras definidas na forma de 
um estatuto, regimento ou código de conduta. Há princípios explícitos e táci-
tos que orientam a ação de seus membros, a exemplo de interdisciplinaridade, 
diversidade, diálogo, incerteza, inclusividade e interdependência. Qualquer 
pessoa que se sinta pertencente a RGS pode falar pela mesma como parte 
desse coletivo.

A história da Rede de Pesquisadores em Gestão Social tem como marco inicial 
uma reunião realizada em 2003, em São Paulo, por iniciativa de pesquisado-
res da Universidade Federal da Bahia, da Fundação Getulio Vargas, da PUC 
São Paulo e de diversas outras instituições que vinham se dedicando a temas 
como desenvolvimento local, desenvolvimento territorial, economia solidária, 
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terceiro setor, responsabilidade social, sustentabilidade, gestão de políticas 
sociais, gestão social, gestão pública e organizações da sociedade civil. Alguns 
anos antes, já se dialogava sobre a oportunidade e a relevância de articular 
atividades e estudos sobre temas que tinham algo em comum entre si e, ao 
mesmo tempo, se diferenciavam de áreas disciplinares como administração, 
ciências sociais, ciência política, economia e urbanismo, carecendo de um es-
paço de discussão e experimentação próprio.

Além da multi ou interdisciplinaridade, um dos propósitos era promover apro-
ximação entre pesquisadores que atuavam em universidades e gestores que 
trabalhavam em organizações da sociedade civil, governos e empresas, os 
quais vinham experimentando práticas que se diferenciavam da gestão pri-
vada e da gestão pública tradicionais e produzindo conhecimentos sobre elas.

Entre 2003 e 2007, as pessoas que haviam participado daquela reunião man-
tiveram-se ligadas. Porém, sem concretizar o que havia sido inicialmente de-
finido: a criação de uma associação.

Em 2007, chega-se ao I Encontro Nacional de Pesquisadores em Gestão Social, 
Enapegs, em Juazeiro do Norte, Ceará, outro marco de articulação da rede 
de pesquisadores em gestão social, que reuniu alguns dos participantes da 
reunião de 2003 e agregou outros. O tema Gestão Social: Práticas em Debate, 
Teorias em Construção refletia bem aquele momento de constituição da rede 
de pesquisadores e do próprio campo da gestão social. Desde então, o Ena-
pegs passou a ser um evento anual, realizado prioritariamente em cidades 
localizadas fora dos grandes centros acadêmicos e urbanos, já como parte 
da política da Rede de Pesquisadores em Gestão Social. De 2008 a 2014, os 
Encontros anuais foram realizados em Palmas (Tocantins), Juazeiro (Bahia)/
Petrolina (Pernambuco), Lavras (Minas Gerais), Florianópolis (Santa Catarina), 
São Paulo (São Paulo), Belém (Pará) e Cachoeira (Bahia).

Durante os Enapegs, pesquisadores de diversas gerações participam da reu-
nião anual da rede de pesquisadores em gestão social, em que se discutem 
os princípios que orientam as ações da Rede, a pertinência ou não de se 
constituir uma associação formal (até agora predominando a visão de que se 
mantenha a rede informal, ancorada em princípios e em relações autônomas), 
a produção de conhecimentos e a formação em gestão social e a realização 
de atividades compartilhadas entre integrantes da rede de pesquisadores em 
gestão social, entre elas o próprio Enapegs. Além de pesquisadores brasilei-
ros, progressivamente a rede de pesquisadores em gestão social passou a 
estabelecer laços com pesquisadores de outros países, a exemplo de Chile, 
França, Espanha, Equador, Argentina e Colômbia, que participam dos Enapegs 
e/ou vinculam-se a projetos em curso.

Entre os desafios da Rede de Pesquisadores em Gestão Social para os próxi-
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mos anos, estão: o equilíbrio entre diversidade, heterogeneidade e identidade; 
as escolhas quanto à natureza da institucionalização da Rede; a qualificação 
e diversificação da produção de conhecimentos; o diálogo com outros campos 
de conhecimento; a proximidade com saberes e práticas não acadêmicas; o 
aprofundamento da gestão social na própria construção da Rede; a incidência 
em políticas e práticas acadêmicas e públicas.
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As redes interorganizacionais são arranjos formados por duas ou mais organi-
zações, por vezes distintas em natureza e finalidade, conectadas por propósitos 
comuns ou complementares, que se inter-relacionam direta ou indiretamente. 
Considerando que as organizações são construções sociais tecidas pela ação 
coletiva, o termo redes interorganizacionais diz respeito tanto às relações esta-
belecidas entre os atores diversos quanto à estrutura organizacional que estas 
relações forjam. Emergem no contexto social contemporâneo como estrutura 
adequada para viabilizar relações de colaboração entre organizações e lidar 
com as incertezas ambientais, sendo tais relações caracterizadas pelo hibridis-
mo, complexidade e intercomplementaridade (ALTER e HAGE, 1993).

O fenômeno social das redes não é algo recente. Como ilustram Balestrin e 
Vargas (2002), em toda a história da humanidade há registros de inter-rela-
ções entre pessoas e organizações. Todavia, nos últimos anos tal fenômeno 
tem despertado o interesse de diversas áreas, entre as quais se destacam a 
economia, a sociologia e a ciência política, por sua reconhecida importância 
na estruturação das organizações e da sociedade. Esta multiplicidade de in-
teresses tem gerado uma variedade de concepções, nem sempre consensuais, 
sobre o tema. Alter e Hage (1993) definem as redes interorganizacionais como 
agrupamento de organizações que tomam decisões conjuntas e articulam 
esforços para produzir um bem ou serviço. Lopes e Baldi (2009) afirmam 
que as redes têm sido empregadas tanto numa perspectiva analítica quanto 
prescritiva de como dinamizar organizações públicas e privadas, com ou sem 
fins lucrativos. Não raro, encontram-se diferentes abordagens interpretativas 
das redes interorganizacionais – como perspectiva de análise organizacional 
(GRANOVETTER, 1985; BURT, 1992; NOHRIA, 1992), como estrutura de gover-
nança das relações entre organizações (WILLIAMSON, 1985; OLIVER, 1990; PO-
WELL, 1990, 1994; ALTER e HAGE, 1993; GULATI, 1998) ou como mecanismo 
de coordenação e articulação das ações de atores sociais interorganizacionais 
e interinstitucionais (FISCHER, 1997, 2002; JUNQUEIRA, 2000). Estes novos 
arranjos são cada vez mais comuns no contexto contemporâneo, complexo 
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e pleno de incertezas, que exige das organizações uma maior capacidade de 
cooperação e atuação conjunta na busca de soluções para os problemas da 
sociedade.

Em que pese o fato de boa parte dos estudos sobre redes interorganizacionais 
destacarem sua formação no contexto do mercado, é cada vez mais frequente 
encontra-las no âmbito da gestão pública e social. No Brasil, é nos campos de 
estudos organizacionais e de gestão pública social, notavelmentemente inter-
disciplinares, que o tema é debatido com maior profundidade.

No campo dos estudos organizacionais são comuns abordagens que tratam 
as redes interorganizacionais como modelo alternativo ao da grande firma 
integrada e hierarquizada. Nesta perspectiva, tais formatos organizativos são 
úteis por facilitarem a atuação conjunta e o intercâmbio de informações e 
recursos, gerando benefícios compartilhados como aprendizado, desempenho 
e redução de incertezas ambientais. Neste contexto, ganham destaque termos 
como redes de colaboração, alianças estratégicas, joint ventures, redes de 
micro e pequenas empresas, etc. As tecnologias de informação e comunicação 
(TICs) são também apontadas como responsáveis pela proliferação das redes, 
pelo fato de possibilitarem conexões entre organizações dispersas, criando 
estruturas virtuais de cooperação e coordenação de atividades. 

E no campo da gestão pública e social? Que possibilidades estas novas abor-
dagens encerram, ou inauguram, para este campo nascente? Várias são as 
formas possíveis de utilização da perspectiva interorganizacional para a com-
preensão dos arranjos formados por organizações diversas que atuam na pro-
moção do desenvolvimento.

Sendo a gestão social um campo fecundo de novas práticas e relações sociais 
marcadas pela ação coletiva e pela articulação entre atores públicos, privados 
e societais, a abordagem interorganizacional emerge tanto como possibilidade 
interpretativa quanto como estratégia de atuação. As redes interorganizacio-
nais estão no cerne dos processos coprodução e cogestão dos bens e serviços 
públicos. Como exemplos destas iniciativas podem ser citados: as redes locais 
de economia popular e solidária; as redes de cidades e territórios; os arranjos 
interinstitucionais formados para a discussão dos problemas públicos como 
os conselhos e fóruns; as redes constituídas para a implementação de pro-
gramas públicos, na forma de consócios, parcerias, etc. Todos estes arranjos 
têm em comum a horizontalidade nas relações e o formato democrático e 
participativo das decisões. Além do mais, a abertura ao pluralismo de ideias e 
à diversidade cultural é uma característica sempre almejada.

Todavia, em que pese a pertinência da abordagem interorganizacional no con-
texto da gestão organizacional como um todo, em especial no âmbito da ges-
tão social, cumpre chamar atenção para alguns cuidados. Em diversos textos, 
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sejam artigos acadêmicos, documentos públicos ou outros, verifica-se certa 
“reificação” das redes, sempre apresentadas como solução para um sem fim 
de problemas. Como alertam Lopes e Baldi (2009), essa tendência tem sido 
dominante, passando-se a assumir como imprescindível que toda organização 
realize parcerias, sem se colocar em questão a natureza das organizações que 
apresentam para tal. As organizações atuam de acordo com valores, lógicas 
e normas próprias que nem sempre vão ao encontro dos processos de ação 
coletiva, democráticos e não hierárquicos, característicos das redes interorga-
nizacionais que atuam na gestão social.
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Residência Social

Tânia Fischer(UFBA)

Como citar este verbete:

|FISCHER, Tânia. Residência social. In: BOULLOSA, Rosana de Frei-
tas (org.). Dicionário para a formação em gestão social. Salvador: 
CIAGS/UFBA, 2014. p. 159-161.

Residência social é uma prática de aprendizagem por imersão em territórios 
localizados, que prevê a integração de estudantes em ações, projetos e pro-
gramas institucionalizados por organizações e interorganizações orientadas 
ao desenvolvimento.  Esta integração se dá com os atores sociais envolvidos 
e com o local de referência, que pode ser mais próximo ou mais distante, 
desde espaços escolares microlocais à internacionais.

Residência social é um construto que compreende dois significados comple-
mentares: o residir, isto é, permanecer, criar raízes e redes, identidades e me-
mórias, e o social, traduzido em interações de múltiplas naturezas e complexi-
dades. Como construção social ancorada na prática reflexiva de saberes multi, 
inter e transdisciplinares, a residência social tem a experiência como refe-
rente principal, integrando perspectivas de John Dewey, de Lev Vygotsky e 
Anísio Teixeira, e se vale do conceito de território híbrido e transescalar da 
contemporaneidade. Relações de poder expressam-se não apenas nas políti-
cas e instrumentos de ação pública conforme o conceito de Michel Foucault, 
mas também nas construções sociais do cotidiano e do território como espaço 
público, assim defendido por Milton Santos.

De qualquer forma, o território é uma construção cultural e pode se constituir 
em práticas de autonomia e liberdade, como Paulo Freire propôs e exercitou, 
com possibilidades formativas de alto potencial, desde que o olhar seja edu-
cado para ser sensível e crítico, o que pode ser oportunizado em componen-
tes curriculares como a residência social.

Tendo sido criada, desenvolvida e testada em um programa orientado à ges-
tão social do desenvolvimento territorial financiado com fundos públicos,a 
residência social tem marca registrada no INPI, sob o nº 826073026, garan-
tindo direitos de propriedade intelectual transferíveis à Universidade Federal 
da Bahia, a fim de que seja tecnologia replicável no sistema de educação em 
todos os níveis. Como modalidade de ensino e aprendizagem, a residência 
social é um conjunto de práticas, que supõe comprometimento discente, apoio 

Tânia Fischer(UFBA)

R
es

id
ên

ci
a 

So
ci

al



|  160  

Dicionário para a Formação em Gestão Social

tutorial, organização, tempestividade, sustentação e orientação a resultados.

Focalizada na pergunta como fazer?, a residência social agrega os outros in-
terrogantes da ação pedagógica, que se inicia no campo da gestão social com 
a questão orientadora para quem se faz?; seguida de por que se faz? e, final-
mente, o que se faz?.

Quem faz é o gestor social, residindo no território. A atividade tem a vida 
como base e é concretamente situada, exploratória da realidade, obra em 
aberto, mas estruturante de um projeto de desenvolvimento pessoal ancora-
do nos ideais desenvolvimentistas do território eleito. Os “espaços de espe-
rança” como são denominadas por David Harvey as construções utópicas que 
ocorrem na contemporaneidade, podem estar tanto no âmbito de uma cidade 
que se prepara para sediar grandes eventos esportivos quanto em projetos de 
organizações que atuam na conquista de direito aos espaços públicos de um 
local, na construção de uma plataforma digital que promova inclusão empre-
endedora ou na criação de uma moeda social.

A residência social é uma modalidade de ensino que integra itinerários for-
mativos de gestores sociais, o que se caracteriza como educação profissional 
que forma cidadãos para o mundo do trabalho desde a iniciação dada pela 
educação básica até a pós-graduação, em cada um dos componentes curricu-
lares que integram os eixos de formação do sistema educacional brasileiro no 
primeiro, segundo ou terceiro graus.

A residência social tem produtos tangíveis, tais como relatórios, monografias-
-projeto, dissertações-projeto, documentários, plataformas digitais ou objetos 
de aprendizagem, entre outras mídias. Todavia, o principal resultado é intan-
gível e se situa no próprio estudante, que realizou o sonho de Darcy Ribeiro, 
Paulo Freire e Anísio Teixeira para a educação brasileira, que é a formação 
para a transformação dos territórios do terceiro milênio.
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Responsabilidade Social

Andrea Leite Rodrigues (EACH-USP)

Como citar este verbete:

|RODRIGUES, Andrea Leite. Responsabilidade social. In: BOULLO-
SA, Rosana de Freitas (org.). Dicionário para a formação em ges-
tão social. Salvador: CIAGS/UFBA, 2014. p. 162-164.

A despeito de ceticismos e críticas, o envolvimento de empresas priva-
das ou públicas com ações denominadas de responsabilidade social vem 
aumentando desde a década de 1990. Reflexões a respeito do papel das 
empresas na sociedade podem ser encontradas na literatura, já em autores 
clássicos como Friedrich Engels e Adam Smith. Porém, nestes casos os pa-
péis de altruísmo ou filantropia cabiam aos indivíduos empresários e não 
às empresas. No século XX, a partir dos anos de 1950, o envolvimento de 
corporações em questões relacionadas a controle de impactos ambientais, 
combate à pobreza e à miséria, promoção de direitos, entre outros pro-
blemas sociais, passou a ser não apenas crescente, mas também exigido 
por toda sorte de atores sociais. Todos eles incomodados com as mazelas 
provocadas pelas externalidades da atividade econômica do mundo capi-
talista. Ao final do século, a responsabilidade social passou a ser discutida 
não apenas como necessidade de envolver-se com ações filantrópicas, mas 
também como mote central para definição da estratégia de qualquer or-
ganização comprometida com ações éticas e voltadas ao desenvolvimento 
social sustentável.

As celeumas em torno da adoção ou não de ações de responsabilidade social 
pelas empresas foram bastante influenciadas pelas ideias de Milton Freid-
mann (1970), economista liberal americano, ganhador do Prêmio Nobel, que 
afirmou que a verdadeira responsabilidade social de qualquer empresa é al-
cançar o lucro para seus acionistas. Esta ideia fez coro com a máxima de que 
lidar com problemas sociais não é competência de nenhuma empresa. Mes-
mos líderes empresariais bastante adeptos das ideias de Friedmann, não pu-
deram evitar as crescentes críticas que se estabeleceram às empresas, princi-
palmente nos últimos 20 anos. Obras cinematográficas como The Corporation 
(Mark Achbar, 2003) e Inside Job (Charles Fegunson, 2010) explicam como as 
decisões empresariais passaram a ter enorme alcance na forma de impactos 
sociais, econômicos e ambientais, gerando efeitos colaterais no mais das ve-
zes catastróficos. Desta forma, a ação empresarial passou a ser alvo de mais 
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críticas e demandas sociais por regulação, principalmente no setor financeiro, 
epicentro das grandes crises recentes. 

No Brasil, o Instituto Ethos de Responsabilidade Social foi criado em 1998 
por iniciativa de líderes empresariais sensíveis à questão. Sua atuação não só 
disseminou o conceito como acabou por criar um conjunto de índices para de-
senvolvimento e acompanhamento de processos de gestão socialmente res-
ponsáveis. De acordo com seu estatuto, responsabilidade social corporativa é 
uma forma de gestão definida por relações éticas e transparentes da empresa 
com todos os seus parceiros relevantes. E com quem ela se relaciona e esta-
belece objetivos comuns compatíveis com o desenvolvimento sustentável da 
sociedade, preservação ambiental e cultural de recursos para gerações futu-
ras, respeitando diversidade e promovendo a redução dos problemas sociais.

Mas este tipo de iniciativa não passa sem receber críticas veementes de que 
o movimento da responsabilidade social tornou-se uma indústria de eventos 
e concessão de prêmios auto-atribuidos que o mundo corporativo criou para 
dar destaque a ações cosméticas ou de pouco alcance efetivo sobre os graves 
problemas sociais que o Brasil enfrenta. Entende-se, portanto, que responsa-
bilidade social é sempre um conceito envolvido em dilemas e controvérsias 
a respeito da natureza das ações empresariais, uma vez que o lucro será 
sempre o objetivo principal de qualquer atividade empreendedora em uma 
economia de mercado. Desta feita, fica a questão: ao considerarmos gestão 
social como processo dialógico, inclusivo e mobilizador, qual a contribuição 
que a responsabilidade social pode oferecer ao seu estabelecimento? 

O processo de gestão social envolve a reflexão e responsabilização de todos 
os atores sociais envolvidos não apenas nos efeitos imediatos de suas ações, 
mas no alcance maior, considerando a magnitude dos recursos que mobilizam 
e dos impactos que podem gerar na vida das pessoas, das cidades, do planeta. 
Ainda que a ação filantrópica seja mesmo necessária em um país com tremen-
das injustiças sociais, isto não é suficiente como ação, considerando os impac-
tos que as empresas geram. A responsabilidade social é mais que ação post 
factum. É a competência de construir uma decisão que contemple não apenas 
interesses dos múltiplos stakeholders envolvidos, mas também considere os 
efeitos nos seres vivos e no meio ambiente. Além de mal conseguem ser re-
presentados nos processos decisórios, ainda sofrem todas as consequências 
da ação empreendedora individual.

Referências utilizadas para a construção deste verbete:
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Sustentabilidade

Sylmara Lopes Francelino Gonçalves Dias (EACH-USP)

Como citar este verbete:

|GONÇALVES-DIAS, Sylmara Lopes Francelino. Sustentabilidade. 
In: BOULLOSA, Rosana de Freitas (org.). Dicionário para a for-
mação em gestão social. Salvador: CIAGS/UFBA, 2014. p. 165-168.

A etimologia da palavra remete ao adjetivo sustentável, oriundo do latim sus-
tentabile, derivado do verbo sustentar. E significa aquilo que pode ou deve 
se sustentar. Além disso, qualifica a capacidade de se manter constante ou 
estável por longo período. O verbo sustentar, por sua vez, vem do latim sus-
tentare, que significa fornecer ou garantir o necessário para sobrevivência; 
impedir a ruína ou a queda de; amparar; proteger; favorecer; auxiliar; con-
servar a mesma posição, suster-se, equilibrar-se. Sustentar também significa 
alimentar, nutrir e manter (FERREIRA, 1999). O verbo sustentar é transitivo 
direto, o que leva à pergunta: sustentar o quê? Neste caso, a resposta seria 
sustentar a Vida, simplesmente. 

Testemunha-se a emergência do discurso da sustentabilidade como expres-
são dominante (LIMA, 2003). Em pouco tempo, sustentabilidade tornou-se 
palavra mágica, pronunciada indistintamente por diferentes sujeitos, nos 
mais diversos contextos sociais, assumindo múltiplos sentidos. Atualmen-
te, o termo pode ser amplamente encontrado, em relatórios corporativos, 
políticas de governo, missão da sociedade civil organizada, discursos de lí-
deres locais e globais, até na publicidade e mídia empresarial (LIMA, 2003; 
BANERJEE, 2004; NOGUEIRA; LARROUDÉ, 2010). Sustentabilidade tornou-
-se uma “ideia-força” das mais significativas nos últimos tempos (VEIGA, 
2005), pois na verdade, sustentabilidade é verbo, ação. E não um simples 
adjetivo.

Esta noção é derivada do conceito de desenvolvimento sustentável (WCED, 
1987), fruto de reflexões e intensos debates ocorridos desde a década de 
1960. Nessa época já se manifestava uma polarização muito forte entre os 
diferentes segmentos sociais interessados no meio ambiente, que perdura 
nos dias atuais. De um lado, os chamados preservacionistas, almejando 
que a natureza permanecesse intocada, e de outro os desenvolvimentis-
tas, enxergando o progresso econômico como a prioridade no caminho em 
direção ao desenvolvimento. Essa discussão é marcada não só por debates 
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entorno das propostas nacionais de desenvolvimento, mas também por 
importantes discussões e eventos na esfera da governança internacional 
(VEIGA, 2007; 2010).  

Lima (2003) também discutia que o debate em torno do desenvolvimento 
sustentável tratava-se, em primeiro lugar, de gerenciar a reprodução econô-
mica do capitalismo ante os efeitos da degradação ambiental, tanto do ponto 
de vista da oferta de recursos naturais essenciais à continuidade do sistema 
produtor de mercadorias, quanto da perspectiva dos resíduos da produção e 
da poluição daí decorrente. Implicava também em responder aos questiona-
mentos sobre os limites do crescimento, intensamente discutidos na década 
de 70 em todos os fóruns, direta ou indiretamente, relacionados à temática 
do desenvolvimento. 

Aliás, desde o relatório do Clube de Roma, diversos estudos e autores têm 
apontado a insustentabilidade de sistemas orientados pelo crescimento ilimi-
tado (SCHUMACHER, 1973; GEORGESCU-ROEGEN, 1975) e defendido a lógica 
de se impor limites ao crescimento (LATOUCHE, 2009; JACKSON, 2009). Nes-
ses termos, na medida em que procura preservar a natureza sem reconhecer a 
prerrogativa de limitar o consumo e a expansão econômica das organizações, 
a lógica dominante do desenvolvimento sustentável torna-se uma impossibi-
lidade (VIZEU; MENEGHETTI; SEIFERT, 2012). 

Sachs (2007) afirma que a ideia de sustentabilidade procura deixar claro que 
desenvolvimento não se confunde com crescimento econômico, constituindo 
apenas sua condição necessária, porém não suficiente. Para operacionalizar 
o conceito de sustentabilidade, o autor a desagrega nas seguintes dimensões: 
social, econômica, ecológica, espacial e cultural. As essas cinco dimensões 
de sustentabilidade de que fala Sachs (2000), é preciso acrescentar ainda 
a sustentabilidade político-institucional, entendida como fortalecimento das 
instituições democráticas e a promoção da cidadania. 

Nesta perspectiva, a estrutura de gestão deve ser baseada em ganhos sociais, 
com benefícios para toda a comunidade, e não só para os acionistas. O que 
talvez influencie profundamente a vida das pessoas ao redor dessa estrutu-
ra, prevalecendo os valores de conservação e socialização. Trata-se de um 
fator cultural: a opção social por esse modelo pode mudar a forma como as 
organizações estão acostumadas a atuar e a trabalhar. Afinal, a promoção do 
desenvolvimento sustentável não se resumiria a um projeto do governo, mas 
da sociedade como um todo, daí a necessidade de assegurar a participação 
efetiva de todos os atores e segmentos. 

O fato é que mais de 20 anos e centenas de Conferências e Encontros de-
pois da Eco-92, depois de milhares de páginas de resoluções, declarações e 
protocolos, a situação ambiental no planeta continua se deteriorando. Dessa 
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forma, é preciso escrutinar a ideia de sustentabilidade da forma que vêm 
sendo posta.  Essa reflexão crítica somente se torna possível ao se observar 
a contradição interna do atual modelo de produção e consumo, vislumbrando 
a impossibilidade de realização do equilíbrio de Pareto entre as questões 
sociais, econômicas e ambientais dentro de um projeto social e político arti-
culado exclusivamente no interesse da acumulação monopolista das grandes 
corporações globais (SANTOS, 2005).

Apesar de intensos debates acerca da temática, a indefinição da noção de sus-
tentabilidade permanece. Despertando indagações sobre suas delimitações, 
traços definidores, seu potencial de inovação e interfaces com os diversos 
campos de conhecimento e de prática, tanto no âmbito da gestão empresarial, 
das políticas públicas, da formação universitária entre outras.
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Tecnologias sociais se caracterizam, de forma geral, pela possibilidade de sua 
efetiva apropriação por parte da sociedade, por serem reaplicáveis em diversos 
meios e condições, e por contribuírem para os equilíbrios econômicos, sociais 
e ambientais. Nesta era de expansão tecnológica em todos os setores, não há 
definição precisa, pois o universo de inovações é muito amplo. O conceito de 
apropriação é aqui importante. Por exemplo, o acesso às tecnologias de produ-
ção de mel e caju no Piauí enriquece a cadeia produtiva do pequeno agricultor. 
Tem efeitos multiplicadores e gera um conjunto de iniciativas inovadoras de 
transformação e comercialização. No caso das sementes geneticamente modi-
ficadas, pelo contrário, a propriedade da inovação é de uma grande empresa 
mundial, e os produtores passam a depender de uma só empresa. Neste caso a 
tecnologia restringe o acesso, gerando efeito de monopólio, em vez de liberar 
o produtor.

O conceito de tecnologias sociais cruza naturalmente com visões diferenciadas 
de gestão social. Quando milhares de famílias no Nordeste se apropriam da 
tecnologia das cisternas, o benefício social e econômico é muito grande, pois 
escapam dos efeitos mais duros da seca. As cisternas são construídas com a 
participação das famílias, as quais saberão mantê-las e assegurar a sua manu-
tenção. Há um processo de formação, de apropriação tecnológica, e sobretudo 
de ampla participação comunitária na gestão. Além do apoio da rede social 
ASA (Articulação do Semi-Árido). O resultado é a elevação do capital social da 
região, gerando outras atividades inovadoras. A pressão das empreiteiras vai 
no sentido de simplesmente fornecer cisternas através de um grande contrato 
com o Estado. A empresa monta a cisterna e depois se afasta. Resultando em 
cisternas contaminadas e abandonadas após pouco tempo. Impacto semelhante 
geram as cisternas de plástico. Mais do que uma técnica, as tecnologias sociais 
constituem um processo de apropriação e gestão de inovações.

As tecnologias podem frequentemente ser qualificadas de sociais não pela tec-
nologia em si, mas pela forma do seu aproveitamento. A internet, por exem-
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plo, é apropriada pelos grandes bancos. O o que ocasiona a perda de controle 
das comunidades sobre as suas poupanças, e também as crises financeiras. A 
mesma tecnologia, disponibilizada para as comunidades – caso do município 
de Piraí e da favela de Antares no Rio de Janeiro – facilita a dinamização de 
pequenos produtores. Além disso, melhora a produtividade escolar. No Quênia, 
pequenos agricultores estão escapando dos atravessadores comerciais através 
de tecnologias simples que lhes permitem comercializar a produção e realizar 
transferências por celular. O próprio Bolsa-Família utiliza a tecnologia do car-
tão magnético para gerar inclusão social, atingindo as comunidades que mais 
precisam de apoio. Tecnologia semelhante é utilizada no caso do PalmaCard 
do Conjunto Palmeiras no Ceará, dinamizando a compra e produção locais, e 
fortalecendo a autonomia da comunidade. Assim, ao pensarmos as tecnologias 
sociais, devemos analisar, além das próprias tecnologias, os seguintes pontos: 
quem se apropria delas, como são geridas, e com quais fins. 

As instituições promotoras de tecnologias sociais possuem ênfases diferentes. 
Algumas insistem mais na possibilidade de reaplicação, outras no efeito estru-
turante sobre a comunidade, outras no impacto educativo, outras ainda no im-
pacto econômico, em particular de inclusão produtiva. No entanto, quase todas 
as iniciativas combinam de diversas formas as várias características, no sentido 
do empoderamento econômico, social e cultural das comunidades. O empodera-
mento equivale a uma comunidade recuperar de certa forma as rédeas do seu 
desenvolvimento. Utiliza-se também o conceito de desenvolvimento endógeno, 
em que a comunidade se relaciona com o mundo exterior, mas mantém a sua 
autonomia e identidade. 

É importante ver o conceito de tecnologias sociais no contexto das transforma-
ções atuais mais amplas. A maior parte do valor de um produto hoje depende 
menos da quantidade de mão-de-obra e matérias primas utilizadas, e mais do 
conhecimento incorporado. Na economia do conhecimento que hoje se desen-
volve, o controle do conhecimento tornou-se central. A grande oportunidade 
libertadora reside no fato das tecnologias constituírem um fator de produção 
cuja utilização não reduz o estoque. Se passamos um objeto físico a alguém, 
deixamos de tê-lo. Mas ao passar uma ideia continuamos com ela. Neste senti-
do, as tecnologias sociais podem se multiplicar e enriquecer inúmeras pessoas 
e comunidades, gerando uma nova cultura de processos colaborativos.   

Referências utilizadas na contrução deste verbete e Sugestões de 
leitura para uma introdução ao tema:
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A expressão terceiro setor (tercer sector) ganha ascendência nos países da  
América Latina e América do Sul, inclusive  no Brasil, a partir da década de 
1990, num contexto de Reformas Administrativas do Estado, após processos 
de redemocratização. Frente a escassez de recursos para atender universal-
mente as crescentes demandas provocadas pelas problemáticas sociais, bus-
cava-se no Brasil um Estado Gerencial com menor ação provedora direcionado 
a privatização, publicação, focalização e incentivos a “novas” e “profissiona-
lizadas” relações de parceria com a sociedade civil, visando a ampliação do 
espaço público e garantia da democracia e cidadania. Conclama-se, assim, a 
formação e fortalecimento de “um novo associativismo civil” para o “ressur-
gimento da sociedade civil” (FERNANDES, 1994; AVRITZER, 1994), já que os 
tradicionais movimentos sociais e ONGs surgidas na década de 1970, teriam 
que se reinventar. Nesta lógica, emerge o chamado terceiro setor, tradução 
literal do vocabulário sociológico americano, third sector, como nova iden-
tidade para o conjunto de iniciativas privadas porém públicas, incluindo uma 
diversidade de organizações sem fins lucrativos, práticas de intervenção e 
projetos sociais que emergiam no contexto da chamada “sociedade civil or-
ganizada”. Fortaleciam-se, assim, promessas de renovação do espaço público, 
o resgate da solidariedade e a cidadania, a humanização do capitalismo e na 
possibilidade de superação da pobreza (FALCONER, 1999). O terceiro setor 
no Brasil, vem à tona e é fortalecido como um dos produtos da Reforma do 
Aparelho do Estado, em 1995, tendo como marco oficializador da sua legiti-
mação e expansão acompanhado pela “inovação” das parcerias, a criação por 
decreto presidencial, do Conselho da Comunidade Solidária, com 21 membros 
da sociedade civil e 10 ministros de Estado. Tal Conselho visava  promover o 
diálogo público entre governo e sociedade, desenvolver programas inovado-
res e fortalecer a sociedade civil.

Um dos primeiro conceitos sobre terceiro setor difundidos no Brasil foi de 
Rubem César Fernandes (1994, p. 21), que partindo da lógica de combinações 
resultantes entre os agentes, fins públicos e privados, da diversidade de ca-
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racterísticas organizacionais e de práticas, define-o como “um conjunto de 
organizações e iniciativas privadas que visam à produção de bens e serviços 
públicos”, num âmbito não-governamental e ênfase na participação voluntá-
ria. A ideia é que existe um Primeiro Setor (Estado) no qual atuam agentes pú-
blicos para fins públicos, um Segundo Setor (Mercado) composto por agentes 
privados para fins privados e um Terceiro Setor (Sociedade Civil Organizada) 
com agentes privados com finalidades públicas.  

Numa perspectiva mais funcional e classificatória, Salamon e Anheier (1992) 
afirmam que fazem parte do terceiro setor organizações estruturadas, não 
estatais, que não distribuem lucros com seus diretores, autonômas e autogo-
vernadas e que envolvem parcela significativa de trabalho voluntário (ARAÚ-
JO, 2006). 

A falta de acordo entre os teóricos e pesquisadores sobre quais organizações 
compõem o terceiro setor  -  uma das grandes polêmicas discutidas pelos seus 
simpatizantes  -  estabelece diferentes fronteiras ao mesmo tempo em que 
se sobrepõem.  Pode-se observar que não fica claro quais tipos de organiza-
ções sem fins lucrativos estão englobadas no setor. Devido à abrangência do 
conceito de terceiro setor diz-se que este antes confunde que esclarece, por 
enunciar mais de uma categoria ontologicamente constatável na realidade, 
representando um construto de ideias, mesclado por diferentes protagonis-
tas e com interesses diversos, englobando desde ONGs, movimentos sociais, 
fundações, sindicatos, organizações religiosas etc. O terceiro setor parece ser, 
portanto, muito mais uma categoria política e identitária, uma vez que, por 
exemplo, muitas ONGs não se reconhecem como pertencentes a este que foi 
expandido à revelia destas. Entre as características de tal identidade está 
principalmente a afirmação de um modo mais profissionalizado e sustentável 
de atuação. Numa visão bastante crítica, Montaño (2002) associa tal identida-
de as ideias de ser um espaço “alternativo” para a produção e consumo, um 
ambiente propício ao desenvolvimento democrático, estímulo as solidarie-
dade locais e voluntária de compensar a ausência e ineficiência das políticas 
sociais e de ser uma fonte de emprego alternativo.

Diante tais questões, surge a inquietação sobre qual seria o tamanho do 
setor, algo também não muito claro. Buscando superar isso, a partir de 2002, 
numa iniciativa conjunta entre o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE), Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA), Grupo de 
Institutos, Fundações e Empresas (Gife) e Associação Brasileira de Orga-
nizações Não-governamentais (ABONG), cria-se o estudo classificatório do 
perfil das Fundações e Associações Privadas Sem Fins Lucrativos (FASFIL).  
No terceiro levantamento realizado, em 2010, havia 290,7 mil organizações 
privadas, sem fins lucrativos, institucionalizadas, auto-administradas e vo-
luntárias (IBGE, 2012).
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Mesmo com todas as polêmicas sobre o terceiro setor, não resta dúvidas sobre 
a importância da discussão trazida por este, considerando a emergência de 
uma diversidade de novos tipos de organizações, defendendo causas diferen-
ciadas e importantes. Estas necessitavam de afirmação e legitimidade, pondo 
em pauta assuntos polêmicos como o marco regulatório, financiamento, par-
cerias com o Estado. Neste aspecto, em 1999, é aprovado o chamado Marco 
Legal do Terceiro Setor (Lei 9790/99) que dispõe da qualificação de pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, as intituladas Organizações 
da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIPs) e institui e disciplina o Termo 
de Parceria para a relação destas com o Estado.  Tratou-se de uma alternativa 
para essas novas organizações ampliando a concepção de não lucrativo, já que 
antes era restrita apenas a não distribuição de recursos entre seus dirigentes. 
A Lei das organizações da sociedade civil de interesse público representa 
também avanços por incorporar, por exemplo, organizações de experimenta-
ção não lucrativa de novos modelos sócio-produtivos e de sistemas alterna-
tivos de produção, comércio, emprego e crédito (como o microcrédito) e aos 
estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternativas, produção 
e divulgação de informações e conhecimentos técnicos e científicos etc. Por 
outro lado, em nenhuma parte do texto legal é usada a expressão terceiro se-
tor, o que confirma ser esta apenas ideológica (ARAÚJO, 2006). Mesmo assim, 
em alguns aspectos, ainda há um certo “limbo legal” no setor, considerando 
inclusive o boom de das mais variadas formas organizacionais que surgem a 
partir de meados da década de 90 e que continuam a surgir até os dias atuais.  

Por fim, cabe ressaltar que paralelamente a discussão sobre terceiro setor 
ocorre a da gestão social, chegando muitas vezes a restringir o conceito desta 
a gestão do terceiro setor. É importante aprofundar estudos e pesquisas sobre 
essa relação, considerando que a gestão social enquanto campo de atuação 
também engloba essas novas práticas de intervenção social e organizações 
diferenciadas buscando para além da profissionalização gerencial novos mo-
dos e sentidos ideológicos para a gestão, envolvendo outras racionalidades, 
diálogos e instrumentalidades.
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A ideia de território é antiga, existia, por exemplo, durante o Império Roma-
no e foi debatida no século XV, vinculada à dominação de uma determinada 
área de terras como ocorreu nas cidades-estados gregas, em cidades roma-
nas e em cidades italianas medievais, como Florença, Gênova, Pisa, Milão 
e Veneza. A partir do século XVI, intensifica-se a difusão de doutrinas polí-
ticas que reforçam a noção de soberania como um atributo dos Estados ou 
reinos, reforçando a utilização do território em diferentes âmbitos sociais, 
até ser destacado na segunda metade do século XIX, na Alemanha, na obra 
de Friedrich Ratzel e, de maneira mais geral, na biologia (GOTTMANN, 1973; 
SAQUET, 2007). Durante o século XX, depois da sua efetiva incorporação 
à ciência geográfica, o território assume o caráter de conceito trabalhado, 
juntamente com a noção de territorialidade, em distintas perspectivas de 
abordagem. Tais como: a) uma, predominantemente econômica, elaborada 
com base no materialismo histórico e dialético, na qual se entende a territo-
rialidade como relações de produção acompanhadas por forças produtivas, 
isto é, como relações de subordinação e exploração; b) outra, também ma-
terialista mas pautada na dimensão geopolítica, na qual a territorialidade 
está diretamente vinculada à atuação do Estado e à soberania, portanto, às 
noções de domínio e controle; c) a terceira, fenomenológica, dando ênfase às 
dinâmicas política e cultural, em que a territorialidade corresponde às rela-
ções sociais centradas em percepções, sentimentos, memórias, identidades, 
símbolos e representações; d) outra, efetivada especialmente a partir dos 
anos 1980 com base em interpretações híbridas (multidimensionais) do ter-
ritório, compreendendo-se as territorialidades a partir das relações sociais 
da vida cotidiana; e) a última historicamente formada ganha força a partir 
dos anos 1990, é construída a partir das discussões sobre a sustentabilida-
de ambiental e o desenvolvimento local. A territorialidade significa rela-
ções políticas de governança, sem deixar de envolver processos econômi-
cos, culturais e diferentes formas de apropriação e uso do ambiente. Nesta 
abordagem, há uma especificidade vinculada ao entendimento do território 
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enquanto espaço de mobilização e luta política em favor da conquista da 
autonomia decisória (SAQUET, 2007 e 2011).

Historicamente, na filosofia e em ciências como a geografia, a antropologia, 
a economia e a sociologia, embora compreendido de diferentes maneiras, o 
território foi relacionado à processualidade social, ou seja, com a vida em 
sociedade sem desconsiderar as relações efetivadas pelos homens com a 
natureza exterior aos seus corpos. O território é, portanto, uma construção 
social e histórica que envolve necessariamente o poder, as contradições, as 
desigualdades, as redes de circulação e comunicação (transescalaridade), as 
demarcações, as identidades, as apropriações e dominações. Raffestin (1993; 
1980), por exemplo, destaca as múltiplas relações de poder, a apropriação 
da natureza e as distintas redes de circulação e comunicação: esse conjunto 
de elementos, centrado nas territorialidades, substantiva campos de poder 
e sistemas territoriais formados por nós e malhas. Indovina e Calabi (1974), 
numa perspectiva distinta, evidenciam as forças e relações produtivas no 
processo de apropriação e uso capitalista do território a partir dos compo-
nentes puntiformes e das malhas. Gottmann (1952; 1973) destaca as demar-
cações políticas do espaço, a circulação de pessoas, informações e mercado-
rias e, simultaneamente, as iconografias e os regionalismos, como elementos 
e processos basilares da formação de cada território. Já Deleuze e Guattari 
(1976; 1972), numa instigante reflexão filosófica, ensinam uma maneira para 
compreendermos os fluxos, as conexões, a codificação, a decodificação, o 
poder e o desejo num constante movimento de desterritorialização e reter-
ritorialização. Dematteis (1985; 1995), por sua vez, compreende o território 
como resultado das relações de poder, das desigualdades, das identidades 
e das redes e, ao mesmo tempo, como local de organização política onde as 
pessoas agem para conseguir mais autonomia e melhores condições de vida.

No Brasil, há obras importantes produzidas especialmente a partir dos anos 
1980, tais como Becker (1983) e Santos (1988): Bertha Becker enfatiza as 
dimensões sociais da economia e da política na constituição do território, 
considerando os limites e as malhas. Para Milton Santos, a ideia da confi-
guração territorial é central, formada por recursos naturais e sociais; esta 
configuração é relacionada principalmente com o Estado-Nação, sem des-
considerar as relações sociais, os fixos e os fluxos. A partir dos anos 1990, 
há uma quantidade impressionante de obras e autores brasileiros que pre-
cisam ser estudados com bastante tempo e dedicação.

Evidentemente, existem outras concepções construídas por pesquisadores 
estrangeiros e brasileiros, revelando claramente que o território, histori-
camente, assume distintos significados, de acordo com cada abordagem 
construída metodológica e politicamente. Nos últimos 40 anos, há o pre-
domínio de concepções críticas e, bem recentemente, substantiva-se uma 
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perspectiva vinculada à organização e luta política em favor da construção 
de uma sociedade mais justa e autônoma, tentando preservar a natureza e 
recuperar os ambientes degradados. Para tanto, o homem, nos e dos territó-
rios, é compreendido como um ser histórico-social, criador e transformador 
que, ao refletir sobre sua prática, pode pensar crítica e conscientemente, 
estabelecendo uma unidade entre teoria e prática. Para o homem mudar o 
mundo é preciso transformar-se na práxis, pois há transformação do homem 
e do mundo simultaneamente. A práxis, portanto, precisa ser criativa, cons-
ciente e reflexiva (Vazquez, 1990/1977), voltada para a gestão social feita de 
fato de forma dialógica, respeitosa, preservativa e democrática. Esse é um 
trabalho interdisciplinar que envolve a formação, a pesquisa e a extensão, 
tentando gerar conhecimento que possa ser utilizado pelas pessoas de cada 
lugar e de cada território, considerando-se as distintas realidades de cada 
município, estado, região e país. 
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A experiência do Observatório da 
Formação em Gestão Social

Rosana de Freitas Boullosa

1. Introdução

O campo da gestão social, além de caracterizar-se por sua natureza interdis-
ciplinar e fronteiras em movimento, também se caracteriza por ter, quase que 
desde o início, produzido propostas de formação em gestão social, ou seja, 
nele mesmo. É uma experiência mais próxima de um learning by teaching 
do que propriamente de um learning by doing, pois os cursos que foram sur-
gindo também ajudavam a modelar o próprio campo. Com Paula Schommer, 
chegamos a propor uma modelização do desenvolvimento da gestão social, 
sugerindo que este, ao oferecer alternativas de formação nele mesmo, teria se 
transformado de um processo de inovação a um produto inovador (BOULLOSA; 
SCHOMMER, 2008, 2009). Tal passagem teria se dado precocemente (ib.). 

Passado alguns anos, em 2014, parece que as experiências de formação em 
gestão social conseguiram superar os riscos de tal transformação, quando 
pensávamos que esta poderia implicar em dificuldades de avanço do próprio 
campo. Pelo contrário, parece que tais experiências foram e continuam sendo 
muito importantes para o campo, pois o ajudaram a modelar e ao mesmo 
tempo foram por ele modeladas. O mesmo raciocínio vale para os Encontros 
Nacionais de Pesquisadores em Gestão Social, editados anualmente desde 
2007. A forte correlação percebida parece indicar que a natureza da inova-
ção trazida pela gestão social pode se aproximar de uma abordagem mais 
pragmaticista do fazer ciência. Uma abordagem que admite o caminho da 
abdução pierciana na construção da sua inferência principal de pesquisa, na 
definição de seus materiais de pesquisa ao incluir a experiência dentre estes, 
na problematização do público que infere, bem como na busca de produzir 
conhecimento útil à ação.

Esta mesma impressão ensejou parte dos esforços para a construção de um 
braço de pesquisa coletiva na Rede Nacional de Pesquisadores em gestão 
Social, que viria a resultar neste Observatório da Formação em Gestão Social, 
um projeto de pesquisa tecnológica implementado, desde 2011, por oito insti-
tuições parceiras: a Universidade Federal da Bahia (UFBA), a Universidade Fe-
deral do Cariri (UFCA), a Universidade do Estado de Santa Catarina (Udesc), a 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), a Universidade de São 
Paulo/Escola de (EACH/USP), a Universidade Federal do Recôncavo da Bahia 
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(UFRB), a Universidade Federal do Tocantins (UFT) e a Pontifícia Universidade 
Católica de Minas Gerais (PUC-MG). 

Este posfácio busca apresentar a experiência deste Observatório da Formação 
em Gestão Social, em sua estrutura, projetos e modelo de governança, além 
de apresentar o estado da arte de dos projetos ativos. Com a apresentação, 
as primeiras reflexões sobre esta experiência também vão se integrando ao 
texto. Para concluí-lo, algumas informações sobre estado da arte atual da 
formação em gestão social são apresentadas, bem como algumas notas de 
avaliação qualitativa sobre os cursos. 

2. Um breve panorama da oferta de formação em gestão social no 
país

O quadro da oferta de formação em gestão social está em constante movi-
mento. Para começar, conta com três propostas de graduação: uma na Univer-
sidade Federal da Bahia, a primeira do país, desenhada e implementada como 
graduação tecnológica e, portanto, com viés profissionalizante; uma segunda 
na Universidade Federal do Rio Grande do Sul; e, por fim, uma terceira, na 
Universidade Federal do Cariri, implementada em 2012. 

Ilustração 1: Oferta formativa em nível de graduação em Gestão Social no País

Instituição
Nome do curso (nível 
graduação, formação 
completa e específica em GS)

Ano de 
início

Modalidade Duração

UFBA (BA) Gestão Pública e Gestão Social 2009
Graduação 
tecnológica

2,5 anos

UFCA (CE)
Administração Pública: Gestão 
Pública e Social

2012 Bacharelado 4 anos

UFRGS (RS) Administração Pública e Social 2009 Bacharelado 4 anos

Fonte: Elaboração própria, 2014

Dentre as três experiências de graduação, a UFBA se destaca por ser a mais 
antiga, mas também por ser aquela que assume mais de frente na titulação 
oferecida o desafio de precisar quem é o gestor social, reforçado ainda mais 
por ser oferecido na modalidade de graduação tecnológica ou simplesmente 
curso superior de tecnologia (CST). Seu projeto político pedagógico descreve 
o perfil do egresso da sua graduação como um tecnólogo em gestão pública e 
gestão social, o que, supõe-se aqui, materializaria a descrição do profissional 
gestor social. Vale a pena ler sua descrição pela importância que a mesma 
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teve no campo e na definição/criação de outras experiências formativas, nos 
níveis de extensão universitária, graduação e pós-graduação. Segundo o pro-
jeto do curso, o tecnólogo em gestão pública e gestão social é um profissional:

(...) capaz de pensar e/ou selecionar tecnologias apropriadas para a gestão 
de instituições governamentais e sociais em nível local e regional; atuando 
como um mediador eticamente determinado e estrategicamente orientado à 
promoção do desenvolvimento de indivíduos, grupos e coletividades, bem 
como elaborando e empreendendo programas e projetos voltados ao desen-
volvimento socioterritorial (CIAGS/UFBA, 2008, p. 1).

Não obstante sua importância, este curso, todavia, encontra-se em processo 
de profundas alterações. Há um desejo de transformá-lo em curso de ba-
charelado e de adequá-lo ao catálogo de cursos do Ministério da Educação, 
transformando-o somente em um curso (de bacharelado) em gestão pública. O 
problema da inclusão no catálogo de cursos do MEC acaba criando uma dupli-
cidade de nomes para os cursos, pois todas precisam recorrer à interlocução 
oficial com o campo disciplinar da administração pública para terem seus pro-
jetos institucionalmente aprovados, ainda que seus currículos revelem suas 
claras intenções em gestão social. 

Ilustração 2: Oferta formativa em Gestão Social no País

Nome do curso Nome cadastrado no MEC
Institui-
ção

Tecnológo em Gestão Pública e 
Gestão Social

Tecnológo em Gestão Pública UFBA

Administração Pública: Gestão 
Pública e Social

Bacharelado em Administração 
Pública

UFCA

Administração Pública e Social Bacharelado em Administração UFRGS

Fonte: Elaboração própria, 2014

A oferta formativa em cursos de pós-graduação em equivale gestão social 
no país é um pouco mais ampla do que a da graduação, provavelmente pela 
maior atratividade que estes cursos exercem sobre o público maior. Há cursos 
de mestrado profissional, especializações lato senso, nas modalidades pre-
sencial e à distância.

São três os cursos de mestrado em funcionamento no país – todos profissio-
nalizantes. É particularmente curioso a oferta de cursos profissionalizantes 
sobre um oficio, o de gestor social, que ainda carece de definição mais precisa 
na literatura. De fato, as três propostas são bem diferentes, com diferentes 
conteúdos e equilíbrios estes. Todos possuem trabalho de conclusão. O mes-
trado oferecido pela UFBA, em funcionamento deste 2006, é o mais antigo e 
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o único gratuito. O mestrado da Universidade do vale do Cricaré (UNIVC) é o 
mais recente implementado. 

Ilustração 3: Oferta formativa em Gestão Social em nível de pós-graduação no País

IES UF Nome do curso
Gratui-
-dade

Status

UFBA BA
Mestrado Profissional e Multidiscipli-
nar em Desenvolvimento iale gestão 
social

Sim
Funcio-
nando

UNA/MG MG
Mestrado Profissional em Gestão 
Social, Educação e Desenvolvimento 
Local

Não
Funcio-
nando

UNIVC ES
Mestrado em Gestão Social, Educação 
e Desenvolvimento Regional

Não
Funcio-
nando

Fonte: Elaboração própria sobre dados da CAPES, 2014

A avaliação dos mestrado profissionais é realizada pela CAPES, que estabe-
lece seus critérios e estipula uma nota síntese entre 1 e 5. Os três mestrados 
em gestão social no país apresentam uma boa nota. Dois deles são 4, UFBA e 
UNA, enquanto que o da UNIVC, recém implementado (2012) é 3. 

Ilustração 4: Síntese comparativa dos cursos de mestrado pela avaliação da CAPES

Critérios de Avaliação MP da UFBA
MP da 
UNA/MG

MP da UNIVC/
ES

Proposta do curso Bom Bom Regular
Corpo docente Bom Bom Regular
Corpo discente e trabalhos de 
conclusão

Bom Bom Não aplicável

Produção intelectual Bom Bom Regular
Inserção Social Bom Bom Regular
Conceito Comissão 2013 Bom Bom Regular
Nota Comissão 2013 4 4 3

Fonte: Elaboração própria sobre dados da CAPES, 2013

Há ainda os cursos de pós-graduação lato-sensu, em nível de especialização, 
com uma certa difusão no país, sobretudo se incluirmos os cursos à distância, 
com pouca regularidade na oferta e com pouco vínculo com atividades de 
pesquisa e/ou extensão. Alguns destes cursos, como são os casos da UFBA e 
UFC, acabaram por suspender, pelo menos até o momento, suas atividades. 
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Ilustração 5: Síntese comparativa dos cursos de especialização lato senso em GS

IES UF Nome do curso
Gratui-
-dade

Status

UFC/
Cariri

CE
Especialização em Gestão Social do 
Desenvolvimento

Sim Encerrado

UFBA BA
Especialização em Gestão do Desenvol-
vimento e Responsabilidade Social

Sim Encerrado

UNIPAR PR Gestão Social em Políticas Públicas Sim
Funcionan-
do

ITECNE PR
Gestão Social: Abordagem Técnico-
-Operativa para o Trabalho Social

Sim
Funcionan-
do

IERGS RS Especialização em Gestão Social Sim
Funcionan-
do

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Observatório FGS, 2014

Sobre os cursos de especialização em gestão social na modalidade à distância, 
são muitos os casos que aparecem e encerram suas atividades em poucos 
anos, com muito pouca regularidade na oferta e sem vínculo com atividades 
de pesquisa e/ou extensão.  Dentre os atualmente ativos, alguns exemplos:

Especialização em Gestão Social: Políticas Públicas, Redes e Defesa de Direi-
tos, pela ENIAC Educação Básica e Superior (SP);
Especialização em Administração Pública e Gestão Social, pela Unijuí (RS);
Especialização em Gestão Social e Políticas Públicas, pela Faculdade Energia 
de Administração e Negócios – FEAN (SC);
Especialização em Gestão Social de Políticas Públicas, pela Universidade do 
Oeste de Santa Catarina – Unoesc (SC)
Especialização Em Gestão Social: Políticas Públicas, Redes e Defesa de Direi-
tos, pela Unopar (SP)
Além destes cursos que oferecem formação específica em gestão social, são 
cada vez mais frequentes cursos de graduação em universidades e centros 
universitários públicos e privados, que ajudam a ilustrar a crescente capila-
ridade da oferta avulsa de disciplinas de gestão social no país e evidenciam 
a tendência à transformação de tais disciplinas em trilhas curriculares, que 
podem vir a dar origem a novos cursos específicos de gestão social (ARAÚJO, 
2010). No nível da graduação, os cursos de serviço social e administração são 
os que mais incorporam disciplinas de gestão social.

Além disto, são muitos os programas que passaram a aceitar trabalhos de con-
clusão em ou sobre gestão social. As graduações em administração e gestão 
social o fazem com uma certa frequência. Na pós-graduação stricto senso são 
relevantes os casos do mestrado e doutorado em serviços social oferecidos 
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pela PUC-SP e do doutorado em administração na Universidade Federal de 
lavras (MG).

Para concluir este breve panorama, há hoje inúmeros cursos de extensão uni-
versitária em gestão social no país. Estes cursos são oferecidos sem regulari-
dade, quase nunca gratuitamente e por diferentes instituições de ensino. Não 
há, tampouco, um conjunto mínimo de conteúdos ou carga horária. Um bom 
exemplo é o curso de extensão universitária em Gestão Social e Trabalho Co-
munitário oferecido pelo SENAC-SP, com carga horaria de 70 horas.

3. Uma estrutura de observação para a formação em gestão social

Na busca por compreender, acompanhar e ajudar a construir novos conheci-
mentos e práticas em gestão que fossem mais confortáveis para um número 
crescente e variado de pesquisadores, surgiram as primeiras tentativas de 
classificação e modelização do campo. Uma parte destas tentativas se deu 
em formato de oficinas e mesas durantes os encontros de pesquisadores em 
gestão social, além de outros encontros afins, como eram e continuam sendo 
o caso dos Colóquios Internacionais sobre Poder Local. Em alguns destes en-
contros, começamos a perceber que havia propostas que compartilhava pro-
pósitos e/ou abordagens. Foi assim que surgiu, durante o Fórum da Rede de 
Pesquisadores em Gestão Social, realizada no dia anterior ao IV Enapegs, em 
Lavras, em 2010, a ideia de criar uma pesquisa coletiva sobre gestão social, 
a ser desenvolvida pelas instituições interessadas que então compunham a 
RGS. Meses depois, submetíamos a primeira proposta deste Observatório para 
a Formação em Gestão Social, uma parceria dentro da RGS, formada por oito 
instituições, ao Edital Universal do CNPq. Para este envio, discutimos bastante 
se a proposta deveria ser enviada por um pesquisador com um currículo mais 
extenso, que acolheria nosso projeto, ou por um jovem pesquisador implicado 
na produção da pesquisa que se iniciara. Optamos pela segunda opção, certos 
de nosso posicionamento político e da sua provável desvantagem competiti-
va. Fomos classificados pelo mérito, mas não alcançamos currículo suficiente 
para que o projeto fosse implementado. Passada a tristeza, reescrevemos o 
projeto e o submetemos ainda em 2010 a um edital de pesquisa da Fundação 
de Amparo à pesquisa do Estado da Bahia, no qual fomos contemplados. As 
instituições parceiras, devidos aos vínculos do edital, passaram a ser somente 
quatro: a Universidade Federal da Bahia (UFBA), a Universidade Federal do 
Cariri (UFCA), a Universidade do Estado de Santa Catarina (Udesc) e a Pon-
tifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). À medida que o projeto 
foi sendo desenvolvido, foram sendo incorporadas mais quatro instituições: 
a Universidade de São Paulo/Escola de (EACH/USP), a Universidade Federal 
do Recôncavo da Bahia (UFRB), a Universidade Federal do Tocantins (UFT) 
e a Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC-MG). Aos poucos 
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também, o Observatório FGS foi sendo reconhecido como o braço de pesquisa 
da RGS.  

O Observatório da Formação em Gestão Social nasceu como um projeto de 
pesquisa tecnológica, em resposta ao desafio de produzir pesquisa de base 
em gestão social, na medida do possível, pois compartilhamos da crença na 
não neutralidade da ciência. Nossa intenção era, e continua sendo, produ-
zir pesquisa para que outros pesquisadores possam produzir suas pesquisas 
aplicadas utilizando nossa base produzida e em produção. Certamente, a pro-
dução de pesquisa aplicada também pode ser realizada pelos próprios pes-
quisadores do Observatório FGS. O que, aliás, vem sendo feito desde o início, 
resultando em trabalhos apresentados em encontros da área, ou integrando 
livros e periódicos nacionais e estrangeiros.

3.1 O desenho do Observatório

O Observatório da Formação em Gestão Social está estruturado em três eixos: 
Inovação, Ensino- aprendizagem e Avaliação. Cada um destes eixos acolhe 
projetos de pesquisa que podem ser desenvolvidos por um ou mais dos par-
ceiros do Observatório. O eixo Inovação acolhe projetos que buscam mapear, 
compreender e discutir a natureza e as fronteiras da Gestão Social; o eixo 
ensino-aprendizagem, projetos que buscam identificar e analisar as propostas 
de formação em gestão social, seus propósitos, conteúdos e metodologias; e 
o eixo avaliação, projetos que envolvem avaliações de experiências de for-
mação em gestão social, além de se constituir como um espaço de meta-
-avaliação do próprio Observatório.

Os projetos previstos em seu desenho inicial segundo os eixos:

Eixo Inovação:
• Mapeamento e classificação dos principais conceitos presentes no campo 

de Gestão Social
• Mapeamento e classificação da oferta formativa em Gestão Social
• Mapeamento e classificação da produção científica em Gestão Social

Eixo Ensino-Aprendizagem:
• Mapeamento e classificação dos projetos pedagógicos dos cursos de GS
• Mapeamento e classificação de metodologias de ensino próprias da for-

mação em GS
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• Mapeamento e classificação dos planos de ensino de disciplinas intitula-
das (com) GS

Eixo Avaliação:
• Mapeamento do perfil dos alunos que ingressam os cursos de GS
• Avaliação dos egressos dos cursos de pósgradução e graduação em GS
• Metaavaliação do Observatório FGS

O Observatório FGS constituiria, então, em um grande banco de dados de 
acesso livre, implementado no sistema web, em formato de portal ou grande 
site. O esforços, todavia, na criação de um bando de dados, com todas as 
suas múltiplas necessidades (infraestrutura de alocação e de programação, 
programação, design do site, desenho das estruturas de dados, definição das 
estruturas de modelagem, alimentação, validação), foram subdimensionados 
e, com o tempo, as equipes parceiras começaram a entender melhor o que 
tinham em mãos, seja no que concernia a complexidade do trabalho, seja em 
suas potencialidades e limites.

Ilustração 5: Página inicial do site do Observatório da Formação em Gestão Social

Fonte: www.observatório.ufba.br, 2013

Este tempo de maturação acabou sendo muito bom para a revisão e ade-
quação dos desenhos dos próprios projetos contidos nos eixos. Alguns deles 
foram, aos poucos e com muita conversa entre os parceiros, ganhando novos 
contornos, conforme tabela abaixo:

Ilustração 6: Comparação entre projetos originais e atuais do Observatório FGS

Eixo Projeto originalmente desenhado Projeto implementado
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IN
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Mapeamento e classificação dos 
principais conceitos presentes no 
campo de GS

Dicionário para a Formação em 
Gestão Social

Mapeamento e classificação da 
oferta formativa em GS

Mapeamento dos grupos de 
pesquisa sobre GS

Mapeamento e classificação da 
produção científica em GS

Base Biblionométrica para a 
Formação em GS

EN
SI

N
O
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R
EN

D
IZ

A
G
EM

Mapeamento e classificação dos 
projetos pedagógicos dos cursos 
de GS

Mapeamento e classificação da 
oferta formativa em GS

Mapeamento e classificação de 
metodologias de ensino próprias 
da formação em GS

Mapeamento e classificação de 
metodologias de ensino utiliza-
das na formação em GS

Mapeamento e classificação dos 
planos de ensino de disciplinas 
intituladas (com) GS

Mapeamento e classificação dos 
planos de ensino de disciplinas 
intituladas (com) GS

A
V
A

LI
A

ÇÃ
O

Mapeamento do perfil dos alunos 
que ingressam os cursos de GS

Mapeamento e classificação de 
avaliações da oferta formativa 
em GS

Avaliação dos egressos dos cursos 
de pós-gradução e graduação em 
GS

Mapemaento e classificação dos 
periódicos em GS 

Metaavaliação do Observatório FGS Metaavaliação do Observatório 
FGS

Fonte: Elaboração própria, 2014

Vale reforçar que estas mudanças foram importantes para o Observatório, 
pois se tornaram mais alinhadas aos nossos propósitos. Elas também refletem 
a dificuldade que muitas vezes tivermos em acessar dados que teoricamente 
deveriam ser públicos.

3.2 Nosso processo de governança 

A Rede de pesquisadores em gestão social é uma rede relativamente aberta, 
pouco densa, de adesão voluntária e sem controle dos vínculos. Os papéis 
dos atores na rede de pesquisadores em gestão social vão sendo construídos 
à medida que estes vão se atorizando, no processo de construção da Rede. 
Há experiências que acabam autorizando mais rapidamente alguns autores, 
como é o caso das coordenações do Enapegs e dos Fóruns da Rede, quando 
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os atores ganham, naquela edição, maior visibilidade, o que é compreensível. 
Há também alguns atores com maior centralidade alcançada quase sempre 
pelo trabalho de articulação e facilitação dos processos decisórios, quando 
necessário. Mas não há um coordenador geral. Até este momento, inclusive, a 
maior parte dos atores que frequentam os Fóruns anuais rechaçaram a ideia 
de sua institucionalização. 

Com o Observatório da Formação em Gestão Social, a ideia era mantermos 
a mesma estrutura de governança por rede. Todavia, com os prazos e os 
compromissos, foi impossível, pois logo percebemos que os coordenadores 
das instituições parceiras tinhas que respeitar os tempos e vínculos de suas 
instituições, além de nossas próprias agendas de pesquisa. A solução foi de-
senvolver o projeto maior por partes, por projetos menores, envolvendo os 
parceiros que tinham disponibilidade à medida que estes eram implementa-
dos, num movimento não orquestrado, mas que acabou contemplando todos. 
Assim, para cada projeto, tivemos um grupo menor de parceiros que levou 
mais a frente os trabalhos e realizou as atividades planejadas. Coube à UFBA 
assumir uma certa centralidade na construção geral do trabalho, pela dispo-
nibilidade de recursos materiais e de pessoal, pois havia ainda conseguido 
montar uma equipe local de trabalho com um número maior de pesquisadores 
e bolsistas envolvidos. Pôde, assim, integrar as equipes menores de todos 
os projetos, facilitando os processos de coordenação e responsabilizando-se 
pelos trabalhos de desenvolvimento do nosso banco de dados e do portal, 
que levaram muito mais tempo e demandaram muitos mais esforços do que o 
previsto. Com isto, aprendemos que: a estrutura em rede poderia ter sido me-
lhor desenhada, pois a mesma lógica de governança da RGS não era adequada 
para este projeto; que projeto interinstitucionais padecem da dificuldade de 
articulação das agendas, vínculos e acessos a recursos dos parceiros envol-
vidos; mas que a crença na inteligência coletiva e na produção colaborativa 
acabou nos ajudando a contornar problemas maiores que nem chegamos a 
enfrentar. Hoje temos uma gestão colegiada, que reconhece a sua fluidez, 
formada pelos coordenadores das instituições parceiras do projeto, que nos 
permite a produção colaborativa de nossas pesquisas, com o envolvimento de 
nossas equipes locais.

4. O estado da arte dos projetos implementados pelo Observatório 
da Formação em Gestão Social

Todos os projetos previstos (inclusive os redesenhados) foram implementa-
dos nestes quase três primeiros anos de funcionamento do Observatório. In-
formações detalhadas sobre os mesmos, tais como projeto editorial (quando 
for o caso), equipe de implementação, grau de cobertura, dentre outras, além 
de seus resultados, estão disponíveis no site do Observatório, em www.obser-
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vatório.ufba.br. Nesta sessão, apresentamos um brevíssimo resumo do estado 
da arte de cada projeto.

Dicionário para a Formação em Gestão Social

Este Dicionário busca oferecer uma obra de referência para a descoberta do 
universo interdisciplinar da gestão social, em algumas de suas múltiplas par-
tes, auxiliando seus processos de formação. Apresenta um conjunto de 45 
verbetes, construídos por 44 diferentes autores. Este autores são professores-
-pesquisadores vinculados a 21 instituições de ensino superior e ao Ministé-
rio do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, compreendendo as cinco 
regiões do país. As instituições envolvidas são: EACH-USP, FEI-SP, FGV, FGV-
-EAESP, IFBA, MDS, PUC-MG, PUC-SP, UDESC, UFBA, UFCA, UFLA, UFPA, UFRB, 
UFRGS, UFT, UNT, UNC, UNAMA, UNIOESTE e USP. Há três versões: além desta, 
impressa, há uma versão e-livro e uma versão online. 

Mapeamento dos grupos de pesquisa sobre Gestão Social

Este projeto criou uma estrutura de mapeamento e classifica mínima dos gru-
pos de pesquisa cadastrados no Diretório de Grupos de Pesquisa do CNPq 
que contêm a expressão gestão social no título ou em uma de suas linhas de 
pesquisa. Este mapeamento continua sendo realizada, com próximas incur-
sões em coletivos de pesquisadores, como será o caso do Campo de Públicas.

Base Bibliométrica para a Formação em Gestão Social

Esta base foi desenhada para mapear e dar as bases para que pesquisadores 
façam os tratamentos bibliométricos que desejarem, além de pesquisarem di-
retamente na base as obras cadastradas. Em abril de 2014, temos quase seis-
centas obras cadastradas, entre livros, capítulos de livros, artigos publicados 
em periódicos, artigos publicados em anais, trabalhos de conclusão de cursos, 
dentre outros, de acordo com o projeto editorial definido pelos parceiros ins-
titucionais. O site já apresenta um primeiro tratamento bibliométrico, classifi-
cando os resultados das pesquisas dos usuários por unidade federativa, ano e 
por representatividade numérica no conjunto de obras cadastradas.  

Mapeamento e classificação da oferta formativa em Gestão Social

A base para este mapeamento foi desenhada levando em consideração a ti-
pologia dos cursos cadastrados, suas informações básicas, histórico de co-
ordenações, professores e avaliação aos quais foram submetidos. O grande 
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desafios da alimentação desta base refere-se à dificuldade de acesso a in-
formações que, à princípio deveriam se públicas, tais como as relativas aos 
projetos políticos pedagógicos e ao histórico de evasões. 

Mapeamento e classificação de metodologias de ensino utilizadas na forma-
ção em Gestão Social

Este projeto talvez tenha sido um dos mais desafiadores do ponto de vista do 
desenho da estrutura de dados a serem cadastrados. Para começar, definimos 
as tipologias de classificação, com o cuidado de acolher a diversidade de 
experiências possíveis. Em seguida, pontuamos os conteúdos mínimos infor-
macionais que poderiam encontrar em comum entre tantas experiências. Com 
o tempo, certamente precisaremos de desdobramentos e aperfeiçoamentos. 

Mapeamento e classificação dos planos de ensino de disciplinas com Gestão 
Social no título

A base para este mapeamento levou em consideração, em primeiro lugar, o 
título da disciplina, o curso e sua instituição de vínculo. Nossa primeira sur-
presa é que não há disciplinas que contenham somente o nome gestão social 
nos cursos de gestão social que são oferecidos no país. De modo geral, as 
disciplinas acabam por se apoiar em outros conceitos, tais como gestão social 
do desenvolvimento, do território e assim por diante. A base vem sendo ali-
mentada inicialmente com os dados da Bahia e Ceará.

Mapeamento e classificação de avaliações da oferta formativa em Gestão Social 

Este projeto buscou criar uma estrutura de dados para registrar e classifi-
car minimamente avaliações realizadas sobre experiências de formação em 
gestão social. A base levou em consideração os títulos dos trabalhos, seus 
eventuais vínculos institucionais, sua tipologia de avaliação, informações mí-
nimas sobre o objeto avaliado, bem como uma breve descrição da avaliação 
realizada (metodologia e resultados). Esta base recebe propostas de inclusão 
de trabalho por parte dos próprios autores.

Mapeamento e classificação dos periódicos em Gestão Social 

Este mapeamento cobriu todos os periódicos que são dedicados à gestão so-
cial, incluindo esta expressão em seus títulos, bem como aqueles que acolhem 
trabalhos identificados com este campo. São levadas ainda em consideração 
as filiações a bases e indexadores, bem como histórico de editores, dentre 
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outras informações. 

Metaavaliação do Observatório da Formação em Gestão Social

Este projeto sempre foi considerado como muito importante por todos nós, 
ainda que tenha sido o último a ter sua base implementada. Todavia, o es-
forço de metaavaliação vem sendo constante, motivo inclusive das altera-
ções nos projetos inicialmente previstos por este Observatório. Os esforços 
de avaliação, quando possíveis, são cadastrados levando em consideração a 
tipologia, o tipo de registro e a finalidade das atividades registradas. 

5. Algumas notas finais

O Observatório da Formação em Gestão Social tem buscado contribuir com a 
construção do campo da formação em gestão social, mas, certamente, ainda 
há muito o que fazer, seja traçando novos caminhos, seja aperfeiçoando os 
que já começamos a trilhar. Estes primeiros esforços empreendidos coletiva-
mente no âmbito da Rede de Pesquisadores em gestão Social parece reforçar 
a necessidade de avançarmos sobre a compreensão e sobre a qualidade da 
oferta geral de formação em gestão social no país, para que esta continue 
ampliando sua correlação com a construção do próprio campo. 

Para compreender melhor a nossa oferta formativa em gestão social, há que 
se considerar que qualquer proposta formativa carrega consigo um enuncia-
do próprio de interpretações sobre o presente das relações sociais, assim 
como um projeto de fruto social. É possível reconstruir este enunciado mesmo 
quando suas estruturas já perderam grande parte de sua clareza ou trans-
formaram-se em mosaicos curriculares, cujas pátinas são difíceis de serem 
resgatadas. Novas inferências de pesquisa podem ser construídas a partir das 
ambiguidades, ambivalências e lacunas e encontramos no campo da gestão 
social e em sua própria oferta formativa. 

As primeiras observações que subsidiaram a elaboração do projeto do Ob-
servatório (BOULLOSA et alli, 2012) mostraram que o conjunto da oferta de 
formação específica e não específica, além de ser pouco articulado entre si, 
carregava consigo o gérmen da pluralidade da gestão social, oferecendo in-
terpretações bem diferentes sobre perguntas importantes, tais como: O que 
a gestão social tem de próprio, o que lhe é peculiar ou que o não lhe pode 
faltar? A gestão social possui um objeto conformar de um campo próprio? E 
o que acontece quando trazemos estas perguntas para a formação em ges-
tão social? Como as diferentes aproximações disciplinares reverberam sobre 
e ressignificam a formação em gestão social? Em que medida a pluralidade 
epistemológica da gestão social se reflete nas diferentes propostas de for-
mação em curso pelo país? O que pretendemos quando formamos gestores 
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sociais? Há modos e tempos de produção de conhecimento próprios da for-
mação em gestão social? Em que medida a interdisciplinaridade pode modelar 
tal formação? 

A recente trajetória da formação em gestão social, enfim, apresenta-se como 
fecunda oportunidade de pesquisa ativa para o desenvolvimento do seu pró-
prio objeto de investigação. Esperamos com isto que o Observatório se conso-
lide como um lócus de produção de pesquisa de base e de pesquisa aplicada, 
intensificando as relações de produção colaborativa de atores institucionais 
que cada vez mais investem seus recursos cognitivos, econômicos, materiais 
etc. na oferta de percursos formativos em gestão social e na ampliação e con-
solidação do campo interdisciplinar da gestão social.  

Por fim, para concluir este posfácio, vale reforçar que o que a experiência 
vivenciada conseguiu mostrar com clareza: não teria sentido ter conduzido 
estas pesquisa e todo o Observatório se não tivesse sido de modo coletivo. O 
Observatório da Formação em Gestão Social é uma ação em rede e a Rede em 
ação, buscando produzir ciência viva, reforçando a natureza interdisciplinar 
da gestão social, ampliando nossas fronteiras de aprendizagem. 
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